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RESUMO 
O trabalho que se expõe na presente dissertação teve como principal objetivo o estudo da 
aplicabilidade do Regime Jurídico e do Regulamento de Segurança Contra Incêndio em Edifícios nos 
estádios de futebol. Para isso, foi tomada a opção metodológica de fazer um estudo de caso recorrendo 
à análise, em concreto, do Estádio do Dragão, situado na cidade do Porto, onde está sediado o 
principal clube do norte de Portugal, o Futebol Clube do Porto. 
A dissertação que se desenvolve ganha especial relevância quando se percebe que não existe em 
Portugal nenhum estádio de futebol construído de acordo com as imposições do Regime Jurídico e do 
Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios. A apoiar estes documentos, o 
autor teve ainda em linha de análise o Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos 
Estádios, em vigor desde 2001, que gera implicações nas condições gerais de evacuação. 
O desenvolvimento do trabalho foi estruturado tendo em conta as condições técnicas de segurança 
contra incêndio que se seguem: condições exteriores comuns; condições de comportamento ao fogo, 
isolamento e proteção; condições de evacuação; condições das instalações técnicas e condições dos 
equipamentos e sistemas de segurança. Para cada uma delas foram criteriosamente apresentadas 
alternativas face aos parâmetros que no caso de estudo se afastavam das disposições regulamentares. 
Por último, salientar que o edifício estudado foi licenciado com legislação anterior, pelo que a análise 
desenvolvida tem um teor exclusivamente académico. 
PALAVRAS-CHAVE: Estádio, Segurança, Incêndio, Regulamento, Evacuação 
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ABSTRACT
This thesis is the written version of a work which aimed at studying whether the Legal Framework and 
the General Regulation of Fire Safety in Buildings apply to football stadiums. Therefore, the chosen 
methodology was the case study, analysing specifically the Dragão Stadium. This infrastructure is 
located in Oporto, where Futebol Clube do Porto, the main club in northern Portugal, has its 
headquarters. 
The thesis hereby is especially relevant given the fact that no football stadium in Portugal was built as 
determined by the dispositions in the Legal Framework and the Technical Regulation of Fire Safety in 
Buildings. Together with these documents, the author also took the Regulation of Technical and Safety 
Stadium Conditions into consideration, which came into force in 2001 and demands certain general 
evacuation conditions. 
The structure of the work was developed according to the following technical conditions for fire 
safety: common external conditions; conditions of reaction to the fire, isolation and protection; 
evacuation conditions; conditions of the technical units and conditions of the safety equipment and 
systems. Alternatives were carefully presented for each technical condition whenever the parameters 
identified in the case study do not meet the provisions laid down by law. 
At last, it is important to point out that the building under study was licenced according to the previous 
legislation, so the conclusions achieved are merely academic. 
KEYWORDS: Stadium, Safety, Fire, Regulation, Evacuation 
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INTRODUÇÃO 
1.1. ÂMBITO E OBJETIVOS
Desde a pré-história que se têm relatos dos préstimos que o fogo controlado faz ao homem, servindo 
de proteção, aquecimento e iluminação, assim como intervindo como fator chave na confeção de 
alimentos. O fogo é então uma poderosa fonte de energia que, no entanto, quando não controlado, se 
pode virar contra o próprio Homem provocando incidentes. A ocorrência deste fogo não controlado é 
denominada de incêndio, que pode acarretar danos para a integridade física das pessoas, para o 
património edificado e para o ambiente. 
Os incêndios, quando deflagrados em edifícios, podem atingir proporções catastróficas, pelo que a 
segurança contra incêndios revela-se uma temática de extrema importância. Foi esta 
consciencialização que, com o passar dos anos, o desenvolvimento na construção e a valorização da 
vida humana fizeram com que, a partir da década de 50, surgissem em Portugal exigências normativas 
cada vez mais rigorosas. Atualmente, a Segurança Contra Incêndios em Portugal rege-se 
essencialmente por dois documentos: Regime Jurídico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios e 
Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios, ambos em vigor desde 2009. Estes 
documentos abrangem quase todo o tipo de edifícios desde os mais simples, até aos mais complexos e 
de funcionalidades particulares. 
No seguimento desta ideia, surgiu o interesse de verificar a aplicabilidade da referida regulamentação 
a estádios de futebol. Para que esta análise seja o mais real possível, partir-se-á do estudo de um 
estádio em particular, pelo que se escolheu o Estádio do Dragão como projeto base deste trabalho, 
sabendo-se que este foi licenciado com regulamentação anterior. Este estádio é um dos edifícios mais 
imponentes da cidade do Porto, servindo de palco para inúmeros espetáculos de índole desportiva e 
artística, sempre com o envolvimento de uma grande massa humana. 
1.2. METODOLOGIA
Aos regulamentos já mencionados, acresce a necessidade de análise do Regulamento das Condições 
Técnicas e de Segurança dos Estádios que se encontra em vigor desde 2001 e cujas disposições têm 
implicações sobretudo na temática da evacuação. Desta forma se esclarece a particularidade deste 
edifício, uma vez que apesar da transversalidade da legislação de 2008 supracitada, há imposições que 
apenas se entendem quando completadas com o referido regulamento de 2001. Deste modo, o autor 
fará a leitura e interpretação cruzada dos documentos sempre que se justificar. 
Estes diplomas serão então utilizados como base para o estudo da segurança contra incêndio do 
Estádio do Dragão, pelo que a opção metodológica é pelo estudo de caso. Serão assinaladas 
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inconformidades e apontados os aspetos relativamente aos quais o estádio se encontra em total 
conformidade. Sempre que possível, sugerir-se-ão soluções de forma a aproximar o estádio à aparente 
completa concordância regulamentar, sempre com o intuito de o tornar numa edificação mais segura. 
Para que a análise proposta ao Estádio do Dragão seja viável, procurar-se-á reunir o máximo de 
elementos possíveis, dos quais se possam retirar informações úteis no desenrolar deste trabalho. De 
entre esses elementos contam-se o plano de segurança interno do estádio, visitas ao seu interior e 
exterior quer durante a realização de jogos de futebol, quer no decurso das suas atividades diárias e 
reuniões com o delegado de segurança. 
1.3. ESTRUTURA DO TRABALHO
De forma a tornar a consulta deste trabalho o mais intuitiva possível, optar-se-á por estruturá-lo de 
acordo com as condições técnicas de segurança contra incêndio que são tema de abordagem no 
Regime Jurídico e no Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios. 
Desta forma, o Capítulo 2 conterá um enquadramento do estudo que se desenvolverá, bem como a 
análise da regulamentação que, na presente data, se encontra em vigor para edifícios tão característicos 
como são os estádios de futebol. 
O Capítulo 3 servirá sobretudo para se apresentar o Estádio do Dragão, fazendo-se uma profunda 
caracterização e descrição das suas particularidades arquitetónicas e dos parâmetros que servem de 
base para o estudo que se seguirá. 
No Capítulo 4 serão estudadas as condições exteriores de segurança e acessibilidade, onde as vias de 
acesso ao estádio, a acessibilidade às suas fachadas, a propagação do incêndio pelo seu exterior e a 
disponibilidade de água para os meios de socorro serão temas aprofundados. 
Segue-se o Capítulo 5 onde serão explanadas as condições de comportamento ao fogo dos elementos 
de construção do edifício, das condições de isolamento e proteção dos diferentes espaços do edifício e 
das condições de reação ao fogo dos materiais. 
Ao nível do Capítulo 6 será estudada a importante temática da evacuação dos diversos locais do 
estádio. 
O Capítulo 7 tratará das condições das instalações técnicas, abordando-se as que dizem respeito à 
energia elétrica, ao aquecimento, às relacionadas com a confeção e conservação de alimentos, aos 
ascensores, e ainda ao controlo do fumo. 
É no Capítulo 8 que se abordarão as condições dos equipamentos e sistemas de segurança, desde a 
sinalização e iluminação de emergência, aos sistemas de deteção, alarme e alerta, passando pelas 
condições de desenfumagem, assim como pelos meios de intervenção aplicáveis. De referir que neste 
capítulo também se abordarão as condições de autoproteção espectáveis. 
Por fim, surge o Capítulo 9, que dará nota das possíveis conclusões a retirar do desenvolvimento do 
trabalho, apresentando-se as críticas e os comentários necessários. 
No final dos capítulos supracitados serão apresentados dois grupos de anexos; do primeiro constarão 
os quadros com o levantamento inicial da arquitetura e indicação funcional, áreas, efetivo e locais de 
risco de todos os compartimentos e do segundo serão parte constituinte as plantas de todos os pisos do 
estádio marcadas com as referências que se considerarem importantes fazer ao longo do trabalho. 
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No presente capítulo aborda-se de uma forma generalista a temática da segurança contra incêndio em 
estádios de futebol. Dar-se-ão a conhecer alguns acontecimentos nacionais e internacionais em que 
incêndios causaram prejuízos e por vezes vítimas neste tipo de edificações. 
É também neste capítulo que se fará uma aproximação à regulamentação portuguesa existente através 
de uma resenha histórica e da explanação dos fatores que fundamentam a evolução da prática 
regulamentar nos últimos anos. 
2.2. INCÊNDIOS EM ESTÁDIOS DE FUTEBOL
Os incêndios em estádios de futebol podem ser causados por inúmeras razões e atingir proporções de 
diferentes graus de gravidade, conforme se exemplifica nos subcapítulos seguintes. 
A história mostra que os desastres mais comuns em estádios são provocados pelo colapso das 
estruturas das bancadas devido à sobrelotação das mesmas, [1]. Durante muitos anos não se fazia 
qualquer controlo da capacidade dos estádios e os desastres iam surgindo. Nesta nota o autor afasta-se 
dos incidentes provocados pelos próprios adeptos que, maioritariamente a partir da década de 1960, 
[2] provocaram, especialmente em Inglaterra, uma série de desacatos que levaram a perdas de vidas 
humanas, quer por intermédio da violência, quer por meio de esmagamento. 
2.2.1. ESTÁDIO VALLEY PARADE, DO BRADFORD CITY
O Estádio Valley Parade foi palco de uma das maiores tragédias relacionadas com incêndios em 
estádios. No dia 11 de Maio de 1985 o incêndio que destruiu a tribuna principal do estádio provocou 
56 mortos e 265 feridos. As bancadas eram constituídas por materiais pouco resistentes ao fogo e 
talhadas a madeira. A acumulação de lixos por baixo destas fez com que o incêndio ganhasse 
proporções ainda maiores e que em poucos minutos devorasse a tribuna por completo como ilustra a 
Fig. 2.1 da página seguinte, [3]. 
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Fig. 2.1 – Incêndio da tribuna principal do Estádio Valley Parade, [4] 
O incêndio teve origem numa ponta de cigarro que caiu, através de uma frincha no soalho da tribuna, 
para a zona onde se acumulava o lixo, [3], conforme se ilustra na Fig. 2.2: 
Fig. 2.2 – Origem do incêndio do Estádio Valley Parade, [5] 
Houve a tentativa dos espectadores que se localizavam nas imediações do epicentro do incêndio de 
fazerem uma primeira abordagem ao mesmo, mas não havia naquele local qualquer tipo de 
equipamento que o pudesse combater, [3]. 
Após este desastre, as bancadas em madeira foram proibidas no Reino Unido e começaram a surgir as 
primeiras normas de segurança em estádios, [3]. 
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2.2.2. ESTÁDIO DO SPORT LISBOA E BENFICA
Hoje em dia, dado que na maior parte dos países há algum controlo nas instalações dos estádios, 
essencialmente impostas pelas instituições que coordenam o futebol mundial, os registos de incêndios 
em estádios são sobretudo provocados por comportamentos incorretos por parte dos adeptos. 
Exemplo do retratado foi o incidente que aconteceu no dia 26 de Novembro de 2011 durante um jogo 
de futebol no Estádio do Sport Lisboa e Benfica. Os adeptos da equipa visitante atearam fogo ao setor 
em que se encontravam provocando a sua destruição parcial conforme se verifica pela Fig. 2.3: 
Fig. 2.3 – Incêndio de um setor norte do Estádio do Sport Lisboa e Benfica, [6] 
Apesar de não se terem registado vítimas mortais, a estrutura de betão armado e a cobertura foram 
afetadas naquela zona. O betão das bancadas foi ‘afetado em profundidade na zona de incêndio, tendo 
ocorrido não só destacamento superficial, mas perda de propriedades mecânicas em profundidade’, 
tendo sido danificadas nove vigas da bancada, [7]. 
2.2.3. IMPORTÂNCIA DA PREVENÇÃO
Dos exemplos selecionados se depreende que os incêndios em estádios podem atingir dimensões 
catastróficas com a perda de vidas humanas e a destruição das infraestruturas. Como tal, é necessário 
prevenir estes incidentes. Foi nesta linha de pensamento que surgiram os regulamentos que se relatam 
no subcapítulo 2.3. 
2.2.3.1. Copa do Mundo de 2014 e Olimpíadas de 2016
A nível internacional as preocupações com a segurança contra incêndios não têm sido postas de parte, 
principalmente em palcos de jogos de nível mundial.
No Brasil, com a aproximação do campeonato mundial de futebol e dos jogos olímpicos, a preparação 
dos novos estádios tem em atenção medidas de segurança contra incêndios. Apesar de não existirem 
normas específicas para instalações desportivas, [8], incentivam-se ações de prevenção que passam 
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pela inspeção das instalações e estruturas desportivas, conforme sugere o Código Estadual de 
Segurança Contra Incêndio, Explosão, Pânico e Desastres, [9]. 
2.3. REGULAMENTAÇÃO PORTUGUESA
2.3.1. EVOLUÇÃO SUMÁRIA DA REGULAMENTAÇÃO
Com o passar dos anos, o desenvolvimento na construção e a valorização da vida humana fizeram com 
que as exigências normativas tendessem a ser mais rigorosas. Neste subcapítulo abordam-se alguns 
regulamentos que ao longo dos anos tiveram talvez mais influência na segurança contra incêndios em 
Portugal. 
Em 1951 surgem legisladas as primeiras noções de segurança contra incêndios em edifícios no 
Regulamento Geral de Edificações Urbanas; no entanto, esta temática ainda não apresentava estatuto 
próprio. Mais tarde, em 1975 é criado o Serviço Nacional de Proteção Civil ao qual cabia a 
responsabilidade de planear, coordenar e gerir de forma global o processo de definição e 
caracterização dos instrumentos legais relativos a SCIE. Este organismo, em parceria com os 
Ministérios da Administração Interna e das Obras Públicas, Transportes e Comunicações encarregou o 
Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes da elaboração dos documentos regulamentares de 
SCIE. Por sua vez, este conselho cria a Subcomissão dos Regulamentos de Segurança Contra Incêndio 
em Edifícios com o encargo de preparar os diplomas relativos à matéria em causa. É desta forma que, 
em 1990, surge o Regulamento de Segurança Contra Incêndio em Edifícios de Habitação, que tinha 
por objetivo ‘definir as condições a que devem satisfazer os edifícios destinados a habitação, com vista 
a limitar o risco de ocorrência e de desenvolvimento de incêndio, a facilitar a evacuação dos ocupantes 
e a favorecer a intervenção dos bombeiros’, [10].  
No ano de 1998 foram consequentemente lançados diplomas com o mesmo âmbito do supracitado, 
mas direcionados para outro tipo de ocupações, como escolares, hospitalares e administrativas. 
A partir daqui foram lançadas algumas disposições legais como as medidas de Segurança Contra 
Incêndio, normalmente com carácter apenas provisório, ou como Regulamentos das Condições 
Técnicas e de Segurança, até que surgiram os decretos apresentados de seguida que fazem parte da 
regulamentação técnica da segurança contra incêndio em edifícios. 
2.3.2. REGULAMENTAÇÃO ATUAL
Conforme exposto no subcapítulo anterior, a legislação portuguesa de SCIE estava dispersa por 
diversos diplomas (nove Decretos-Lei, um Decreto Regulamentar, cinco Portarias e uma Resolução de 
Conselho de Ministros) que apresentavam aspetos heterogéneos entre si. Assim, surgiu a necessidade 
de agrupar todos os diplomas num único documento. 
Desta forma, no dia 1 de Janeiro de 2009, entrou em vigor o atual Regime Jurídico de SCIE, publicado 
pelo Decreto-Lei 220/2008, adiante designado por RJ-SCIE, [11], e respetivo Regulamento Técnico, 
publicado pela Portaria 1532/2008, de 29 de Dezembro, doravante designado por RT-SCIE, [12]. 
O RJ-SCIE engloba as disposições regulamentares de segurança contra incêndio aplicáveis a todos os 
edifícios e recintos, quer de utilização exclusiva, quer de utilização mista, distribuídos por 12 
utilizações-tipo, sendo cada uma delas estratificada por quatro categorias de risco, [11]. Este regime 
jurídico adota também o conteúdo das Decisões da Comissão das Comunidades Europeias  
n.os 2000/147/CE e 2003/632/CE, relativas à classificação da reação ao fogo de produtos de 
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construção, e n.os 2000/367/CE e 2003/629/CE, respeitantes ao sistema de classificação da resistência 
ao fogo, [11].  
As premissas gerais deste RJ-SCIE prendem-se com a preservação da vida humana, do ambiente e do 
património cultural. 
O novo regime jurídico é o resultado de um trabalho árduo levado a cabo por diversos especialistas 
designados pelo Serviço Nacional de Bombeiros e Proteção Civil e pelo Conselho Superior de Obras 
Públicas e Transportes, através da sua Subcomissão de Regulamentos de Segurança Contra Incêndio 
em Edifícios, [11]. Além destes, foram ainda ouvidos especialistas de todas as entidades consideradas 
como mais diretamente interessadas neste domínio. 
O RJ-SCIE determina no seu Artigo 15.º que sejam regulamentadas por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da proteção civil as disposições técnicas gerais e específicas de 
segurança contra incêndio em edifícios e recintos referentes às condições exteriores comuns, às 
condições de comportamento ao fogo, isolamento e proteção, às condições de evacuação, às condições 
das instalações técnicas, às condições dos equipamentos e sistemas de segurança e às condições de 
autoproteção, a quem devem obedecer os projetos de arquitetura, os projetos de SCIE e os projetos das 
restantes especialidades a concretizar em obra, sendo as condições de autoproteção aplicáveis aos 
edifícios e recintos já existentes à data de entrada em vigor do RJ-SCIE, [12]. Desta forma é aprovado 
o Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios, anexo à Portaria n.º 1532/2009 
de 29 de Dezembro. 
A publicação do Regime Jurídico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios, veio revogar quase 
todos os diplomas com implicações na área da SCIE. É dito ‘quase todos os diplomas’, uma vez que, 
conforme o autor teve oportunidade de confirmar junto da Autoridade Nacional da Proteção Civil, e 
segundo o Artigo 36.º do RJ-SCIE, o Decreto Regulamentar n.º 10/2001 de 7 de Junho, [13] ainda se 
encontra em vigor. 
No início do século XXI registou-se uma crescente intervenção das autarquias na criação e 
modernização de infraestruturas desportivas, que a par da atribuição a Portugal da organização da fase 
final do Campeonato Europeu de Futebol de 2004 originou a construção e modernização de estádios 
por todo o país, [13]. Neste cenário, justificava-se a promoção de um referencial normativo 
especialmente dedicado ao enquadramento das intervenções previstas para os estádios. Ao abrigo do 
disposto no Artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 317/97, de 25 de Novembro surge o Decreto Regulamentar 
n.º 10/2001 de 7 de Junho ao qual está anexado o Regulamento das Condições Técnicas e de 
Segurança dos Estádios, adiante designado por RCTSE, [13]. Este regulamento pretendia garantir 
melhores condições de conforto, funcionalidade e segurança de utilização, em moldes que contribuam 
para a promoção da qualidade urbana, funcional e técnica de estádios, [13]. 
De referir que o Decreto-Lei n.º 141/2009 de 16 de Junho consagra o novo regime jurídico das 
instalações desportivas, procedendo à revogação do Decreto-Lei n.º317/97, de 25 de Novembro. No 
entanto, o ponto 2 do Artigo 14.º do Regime Jurídico das Instalações Desportivas integrante do 
Decreto-Lei n.º 141/2009 decreta aplicáveis as disposições constantes do RCTSE, para instalações 
desportivas especiais para o espetáculo desportivo como são o caso dos estádios. 
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3 
APRESENTAÇÃO, 
CARACTERIZAÇÃO E DESCRIÇÃO 
DO EDIFÍCIO 
3.1. INTRODUÇÃO
O capítulo que de seguida se desenvolve pretende dar a conhecer todas as características do edifício 
em estudo, o Estádio do Dragão. Serão apresentados todos os dados que servem de ponto de partida à 
análise da Segurança Contra Incêndio em Edifícios baseada no DL n.º 220/2008, [11] e na Portaria  
n.º 1532/2008, [12]. 
Sendo assim, será feita uma apresentação do edifício contendo a sua localização e enquadramento, a 
análise minuciosa de todas as divisões do estádio e a caracterização das utilizações-tipo existentes, 
locais de risco e categorias de risco. A obtenção destes dados é essencial para o estudo que se expõe 
nos capítulos seguintes. 
3.2. APRESENTAÇÃO DO EDIFÍCIO E ENQUADRAMENTO
O edifício em estudo na presente dissertação é o Estádio do Dragão. Inaugurado a 16 de Novembro de 
2003, completou recentemente 9 anos de história, tempo suficiente para se ter afirmado como uma das 
edificações ex-líbris da cidade do Porto. 
Fig. 3.1 – Estádio do Dragão, [14] 
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Antes de prosseguir com a apresentação do Estádio do Dragão, importa esclarecer o porquê de este 
estar a ser denominado de “edifício” e não “recinto”. Na nossa sociedade é comum ouvirem-se adeptos 
de futebol e até jornalistas referirem-se a um estádio como um “recinto desportivo”. Pois bem, esta 
expressão não está totalmente correta. ‘“Recintos” são espaços delimitados ao ar livre destinados a 
diversos usos’, [12], como podem ser o caso dos estacionamentos e dos depósitos de materiais. 
‘“Edifício” é toda e qualquer edificação destinada à utilização humana que disponha, na totalidade ou 
em parte, de um espaço interior utilizável’, [12]. Ora, o Estádio do Dragão é exatamente isto: um 
edifício destinado à utilização humana, com uma parte ao ar livre descoberta, que é o campo de jogos 
propriamente dito, uma parte ao ar livre coberta, que são as bancadas afetas à utilização do público e 
espaços interiores utilizáveis, que são as áreas de apoio à realização dos espetáculos. Desta forma, 
facilmente se conclui que o Estádio do Dragão é um edifício e, no limite, poderá ser considerado 
recinto o terreno de jogo, que está devidamente delimitado pelas bancadas. 
O projeto de construção do Estádio do Dragão surgiu na preparação para o Campeonato da Europa de 
Futebol de 2004, EURO 2004, do qual Portugal foi anfitrião. O antigo Estádio das Antas já não se 
adequava, à data, aos parâmetros de conforto e segurança requeridos tanto por espectadores como 
pelos regulamentos da FIFA e UEFA, [15]. 
A construção deste estádio não se limitou apenas à implementação da edificação que hoje se conhece 
como Estádio do Dragão, uma vez que toda a envolvente do mesmo foi pensada a rigor, tendo-se o 
denominado Projecto Urbano das Antas, [15]. Mais que uma intervenção numa zona pouco ativa da 
cidade, este projeto afirma-se como referência no panorama da prática artística na construção da 
cidade. 
Corria o ano de 1999 e começava a ser pensado o Plano de Pormenor das Antas. Esta iniciativa levada 
a cabo pela CMP e executada pelo Arquiteto Manuel Salgado visava transformar uma área de 40 ha 
que incluía, para além do complexo desportivo do Futebol Clube do Porto, armazéns, indústrias e 
terrenos abandonados. O Estádio do Dragão reveste-se de centralidade e surge como âncora de toda a 
intervenção, [15]. 
De seguida apresentam-se duas imagens contrastando o antes e o após desta intervenção. 
Fig. 3.2 – Planta de cadastro, [15] 
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Fig. 3.3 – Planta de implantação, [15] 
Numa intervenção deste nível à dinâmica da cidade, não seria possível fazer-se um planeamento 
urbano sem que se consultassem agentes sociais e económicos antes de tomadas as decisões. Como se 
sabe, o futebol tem um peso bastante significativo não só na sociedade moderna, como na história do 
país, pelo que esta dimensão histórica não foi esquecida aquando do planeamento supracitado. 
Assim, estavam previstos 286000 m2 de habitação, 2400 fogos, 95000 m2 de comércio e serviços, 
5000 novos postos de trabalho e 7000 lugares de estacionamento para um total de área de construção 
de cerca de 395000 m2, [16]. 
Para além do Plano Pormenor das Antas, o Arquiteto Manuel Salgado foi também o responsável pelo 
projeto de arquitetura do estádio. Este começou a ser elaborado no ano 2000, [15] e sobrepôs-se ao 
início da construção em 2001, [17]. A obra ficou a cargo da Somague que manteve uma estreita 
relação com o Arquiteto e o Dono da Obra (Futebol Clube do Porto) ao longo de todo o processo de 
construção do estádio. Só assim foi possível serem cumpridos os prazos apertados impostos pela 
realização do EURO 2004 e as exigências acordadas que fazem do Estádio do Dragão uma referência 
arquitetónica a nível mundial, tendo inclusive ganho uma série de prémios e reconhecimentos além-
-fronteiras, entre os quais: 
 Considerado um dos “25 Football’s Hallowed Grounds”, [18]; 
 Vencedor do European Steel Design Awards 2005 | ECCS – European Convention for 
Construction Steelwork, [19]. 
Não será pois de estranhar que o Estádio do Dragão seja considerado o projeto do EURO 2004 mais 
complexo e mais bem sucedido do ponto de vista arquitetónico, [15]. É também digno de nota que esta 
imponente obra tenha já servido de inspiração para outros grandes projetos como o novo estádio 
nacional da Irlanda do Norte e os estádios que estão neste momento a ser construídos no Brasil no 
âmbito do Campeonato do Mundo de Futebol de 2014, [20]. 
O Estádio do Dragão tem capacidade para receber cerca de 50000 adeptos em área coberta e detém a 
classificação internacional “Grau A”, podendo receber qualquer evento futebolístico nacional ou 
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internacional. Em termos nacionais, é um estádio da Classe A, [13], categoria atribuída de acordo com 
a sua lotação. Tem também a capacidade de receber concertos musicais com a mesma lotação dos 
jogos de futebol. Neste caso a distribuição do efetivo é efetuada de forma diferente, facto que será 
abordado adiante. Além destas duas possibilidades, é um edifício bastante versátil, dispondo de: 
 Clínica de saúde; 
 Health Club; 
 Bingo; 
 Escritórios; 
 Museu do Clube; 
 Loja Azul; 
 Restaurante; 
 Café temático; 
 Foyers, [15]. 
Adicionalmente, o estádio é capaz de receber: 
 Congressos; 
 Colóquios; 
 Reuniões de empresas; 
 Feiras temáticas; 
 Concertos; 
 Corridas de automóveis; 
 Festas de empresas e particulares, [21]. 
Neste trabalho serão estudados três níveis de ocupação. Um para os dias de jogo, um para os dias de 
concerto e outro para as restantes atividades, dando-se especial ênfase ao nível de ocupação referente 
aos dias de jogo. 
Todas estas atividades são desenvolvidas ao longo de dez pisos. Os pisos compreendidos entre o  
piso -4 e o piso -1, inclusive, são semienterrados, uma vez que o estádio está implantado num terreno 
inclinado. O Quadro 3.1 abaixo apresentado dá a perceber de uma forma generalista as principais 
características de cada piso. 
Quadro 3.1 – Característica geral dos pisos 
Piso Especificidade 
-4 Piso técnico 
-3 Jogadores 
-2 Estacionamento 
-1 Galeria inferior 
0 Praça 
1 Camarotes 
2 Galeria Superior 
3 Escritórios 
4 Área técnica 
5 Plataforma superior 
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O piso -4 é o piso técnico, uma vez que é ao seu nível que se localizam apetrechos tão importantes 
como os reservatórios de água e os equipamentos de bombagem do sistema de incêndios, além de 
geradores, depósito de gasóleo e caldeiras do edifício. 
O piso -3 é referente aos jogadores, pois é a este nível que se encontra o terreno de jogo do estádio e 
os balneários dos jogadores. É também neste piso que se localiza o gabinete de gestão técnica do 
edifício, GTE, que se descreve no subcapítulo 8.9. 
O piso -2 é utilizado quase exclusivamente para estacionamento. 
O piso -1 é o único piso semienterrado sem acesso ao exterior do edifício. Nele encontram-se as 
galerias inferiores que dão acesso às bancadas inferiores do estádio. Por bancadas inferiores entendem-
-se aquelas cujo acesso é feito por este piso. 
O piso 0 corresponde à praça do edifício. Ao longo do seu perímetro estão espalhadas as 28 portas de 
entrada do público no estádio. 
O piso 1 refere-se aos camarotes do estádio. A partir deste piso, incluindo-o, nenhuma das alas se 
encontra ligada horizontalmente, como se verifica na Fig. 3.4. De referir que na ala nascente existem 
dois níveis de camarotes e um nível intermédio com o foyer respetivo. Ao longo deste trabalho, a linha 
de camarotes superior referida será designada por ‘piso 1 nascente elevado’. Importa referir que o piso 
1, do lado nascente, para além de duas frentes de camarotes, uma por cima da outra, tem entre elas um 
foyer comum que aparece representado nas plantas do Anexo B. Do lado oposto do estádio encontram-
-se os camarotes mais luxuosos, incluindo o camarote presidencial. A sul está situado um gabinete de 
vigilância e segurança, GVS, descrito no subcapítulo 8.9. 
O piso 2 é o piso das galerias superiores. Este é em tudo semelhante ao piso -1, mas diz respeito às 
bancadas superiores. A partir deste piso, o edifício só tem parte física do lado nascente e do lado 
poente, sendo estes dois corpos distintos. 
O piso 3 é maioritariamente ocupado por escritórios, tanto do clube como de entidades externas, mas 
cuja responsabilidade de segurança recai sobre a entidade gestora do edifício. 
O piso 4 é um piso técnico onde estão instalados, por exemplo, os equipamentos de AVAC. 
O piso 5 é a plataforma superior. Aqui estão instalados estúdios de som e de TV. É o último piso e dá 
acesso à cobertura. 
Fig. 3.4 – Perfil do Estádio do Dragão 
As bancadas do Estádio do Dragão estão instaladas em plano inclinado sendo todos os lugares 
sentados. Acrescente-se que as bancadas estão entre os níveis do piso 4 e piso -3, com estes incluídos e 
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foram divididas em setores por forma a facilitar a sua identificação por parte do público. Essa divisão 
está exposta na Fig. 3.5 e será também adotada no desenrolar deste trabalho. 
Além destas bancadas, existem outros locais destinados a espetadores, como são o caso da tribuna 
correspondente aos lugares de empresa, da tribuna nascente, do camarote dos associados, dos 
camarotes de família, do camarote presidencial e, dos camarotes de categoria 6*, 5*, 4* e 3* e ainda as 
bancadas de trabalho dos media. 
Fig. 3.5 – Bancadas do estádio divididas em setores (jogos de futebol), [21] 
A evacuação de cada setor é feita por saídas instaladas sensivelmente a meio de cada bancada, 
designadas por vomitório. Estes correspondem à nomenclatura ‘V’ associada ao respetivo número de 
identificação, na figura acima. 
Além da identificação por setores, considera-se que os pisos deste estádio se dividem por quadrantes, 
como se verifica na Fig. 3.5: norte, a laranja escuro e roxo; sul, a laranja claro; nascente, a verde;
poente, a azul. 
3.3. LOCALIZAÇÃO
O Estádio do Dragão situa-se na zona oriental da cidade do Porto, ladeado pela Alameda das Antas e 
pela Via Futebol Clube do Porto (Fig. 3.6), na freguesia de Campanhã, com o código postal 4350-415, 
Porto, Portugal. 
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Fig. 3.6 – Acessos ao Estádio do Dragão 
3.4. PROXIMIDADE DE MEIOS DE COMBATE A INCÊNDIO
Ao ser efetuado um estudo desta natureza é de todo importante a identificação das corporações de 
bombeiros mais próximas do edifício em análise. 
Assim, apresenta-se no Quadro 3.2 a indicação da entidade e respetivos contactos: 







Batalhão de Sapadores 
Bombeiros do Porto 
Rua da Constituição, 1418 
4250-161 Porto 
3,3 6 225073700 
Bombeiros Voluntários do 
Porto 
Rua Rodrigues Sampaio, 153 
4000-425 Porto 
4,6 9 222080366 
Há que ressalvar que apesar da indicação dos dados dos Bombeiros Voluntários do Porto estar contida 
no Quadro 3.2, estes destacam sempre uma equipa no interior do estádio durante a realização das 
atividades do mesmo. 
3.5. CARACTERIZAÇÃO DO EDIFÍCIO SEGUNDO O RJ-SCIE E O RT-SCIE 
3.5.1. UTILIZAÇÕES-TIPO
No RJ-SCIE os edifícios e recintos vêm catalogados por secções mediante as suas condições técnicas 
gerais e específicas. Existem doze utilizações-tipo distintas e estas vêm indicadas no Quadro 3.3, da 
página seguinte. 
Segurança Contra Incêndio em Estádios de Futebol 
16
Utilização
Sendo o Estádio do Dragão um edifício multidiscipli
utilizações-tipo, com a exceção das UT I e UT IV.
utilização mista. 
Para aumentar a familiaridade com 
ilustram a distribuição das possíveis
observação com a indicação contida
Fig. 3.7 – Utilizações-
– Estudo de Caso
Quadro 3.3 – Utilizações-tipo 





V Hospitalares e lares de idosos 
VI Espetáculos e reuniões públicas 
VII Hoteleiros e restauração 
VIII Comerciais e gares de transporte 
IX Desportivos e de lazer 
X Museus e galerias de arte 
XI Bibliotecas e arquivos 
XII Industriais, oficinas e armazéns 
nar, engloba potencialmente
Por este motivo, este edifício é considerado de 
o edifício, apresentam-se abaixo um conjunto de
 UTs pelos diferentes pisos. Será interessante acompanha
 na legenda das figuras que se seguem: 
tipo piso -4 Fig. 3.8 – Utilizações
 quase todas as 
 esquemas que 
r a sua 
-tipo piso -3
Fig. 3.9 – Utilizações-
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tipo piso -2 Fig. 3.10 – Utilizações
Fig. 3.11 – Utilizações tipo piso 0
Fig. 3.12 – Utilizações-tipo piso 1
– Estudo de Caso
     17 
-tipo piso -1
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Fig. 3.13 – Utilizações
Fig. 3.15 – Utilizações
A UT II pode ser identificada no piso 
tanto o público em geral, como os funcionários do Estádio do 
utilização-tipo estão os espaços de trabalho de mestre.
A UT III identificada no piso 
escritórios dos elementos das equipas de socorro;
associado e no piso 3 refere-se aos escritórios dos diferentes organismos do Fut
A UT V identifica-se no piso 
clínica privada já mencionada
A UT VI identifica-se em quatro pisos. No piso 
multiusos normalmente utilizadas para se fazerem as
piso 0, referente a dois foyers
espaço de apoio durante a realização dos jogos de f
exposições em outros momentos
A UT VII pôde ser identificada
inferior; no piso 0 pelo café temático e pelos bares e copas;
e copas e no piso 2 pelos bares e copas da galeria 
– Estudo de Caso
-tipo piso 2 Fig. 3.14 – Utilizações
-tipo piso 4 Fig. 3.16 – Utilizações
-3, piso -2 e piso -1. São lugares de estacionamento que servem 
Dragão. Também associados a esta 
-3 refere-se ao posto de segurança da polícia
 no piso 0 refere-se à agência BES e à loja do 
ebol Clube do Porto.
-4, referente à única entrada da Clínica privada,
 e ao posto de socorros. 
-4 referente ao Bingo, no piso 
 assembleias gerais do FCP e a um auditório, no 
 e no piso 1 referente a quatro foyers que para além de servirem de 
utebol podem receber festas privadas
, sendo espaços polivalentes. 
 em diversos pisos, a saber: no piso -1 pelos ba




 aí instalado e aos 
 e no piso -3 refente à 
-3 referente a duas salas 
, bailes ou 
res e copas da galeria 
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A UT VIII identificada no piso -4 refere-se à loja da Radio Popular, no piso -3 refere-se à loja da 
agência de viagens COSMOS, à entrada da Rádio Popular e à loja da Porto Seguro e no piso 0 refere-
-se à Loja Azul. 
A UT IX é a referente a Estádios de Futebol e por isso é possível identificá-la em todos os pisos. No 
piso -4 há uma outra UT IX que se refere ao Health Club. 
A UT X refere-se a um museu projetado para se localizar no piso -1 e no piso 0. 
A UT XI identificada no piso 3 refere-se aos arquivos aí existentes. 
A UT XII identifica-se no piso -4 e no piso -3 e diz respeito a armazéns e a oficinas presentes nesses 
pisos. O depósito de gasóleo é considerado local de utilização, logo UT IX, uma vez que estão 
armazenados 500 l de gasóleo e o seu ponto de inflamação se situa nos 62 º C (n.º 2 do Artigo 106.º do 
RT-SCIE). 
O Quadro 3.4 que surge abaixo é indicativo das áreas brutas das UTs afetas a cada piso. 
Quadro 3.4 – Área bruta de cada UT por piso 
UT 
Área bruta (m2) 
Somatório 










































- - 1645 2192 - - - - 5596 






















18394 22109 17853 7649 10036 5409 4765 2554 104054 
3918 
11849 
X - - - 330 426 - - - - - 756 









1-Ab Posto de Segurança; 
2-Ab escritórios; 
3-Ab BES; 
4-Ab Loja do Associado; 
5-Ab Posto de Socorro; 
6-Ab Clinica Privada; 
7-Ab auditório; 
8-Ab multiusos; 
9-Ab bares e copas; 
10-Ab Café Temático; 
11-Ab Rádio Popular; 
12-Ab Agência de viagens; 
13-Ab Porto Seguro; 
14-Ab UT IX; 
15-Ab Health Club; 
16- Ab terreno de jogo; 
17-Ab referente aos armazéns; 
18-Ab referente às oficinas. 
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Os valores constantes no quadro anterior foram retirados dos quadros do Anexo A, cujas áreas foram 
medidas nas peças desenhadas do plano de segurança interno do estádio, [21], presentes no Anexo B,  
tendo-se admitido para simplificação que a área bruta é 10 % maior que a área útil, sabendo-se no 
entanto que a área bruta é ‘delimitada pelo perímetro exterior das paredes exteriores e eixos das 
paredes interiores’, [12] e que a área útil é a ‘soma da área útil de todos os compartimentos interiores, 
excluindo-se vestíbulos, circulações interiores, escadas e rampas comuns, instalações sanitárias, 
roupeiros, arrumos, armários nas paredes e outros compartimentos de função similar, e mede-se pelo 
perímetro interior das paredes que delimitam aqueles compartimentos’, [12]. 
No entanto, para que de forma mais fácil se possa trabalhar o edifício, o RJ-SCIE prevê a integração 
de determinadas UTs na UT principal, neste caso, na UT IX. De acordo com ponto 3 do Artigo 8.º do 
RJ-SCIE, os espaços administrativos, de arquivo documental e de armazenamento, necessários à 
atividade do estádio e geridas pelo FCP, tendo uma área bruta inferior ou igual a 10 % da área bruta 
total da UT IX podem ser integrados nesta. Espaços de reunião, de conferências e estabelecimentos de 
restauração, desde que geridos pela entidade exploradora e com um efetivo inferior ou igual a 200, 
também poderão ser integrados na UT IX. Espaços comerciais, oficinas e postos de socorros, desde 
que geridos pela entidade exploradora e com uma área útil inferior ou igual a 200 m2, podem ser 
integrados na UT IX. 
A UT principal, referente ao estádio de futebol, como se verifica no Quadro 3.4, tem uma área bruta 
total de 115903 m2, sendo que 10 % deste valor são 11590 m2. 









Administrativos 2424 - - 
Geridos sob 
responsabilidade 
da UT IX; 




295 - - Integrado 
Armazenamento 3401 - - Integrado 
Reuniões 
Públicas 
- - 159 Geridos sob 
responsabilidade 
da UT IX; 
Efetivo  200. 
Integrado 
Auditório - - 100 Integrado 







Geridos sob a 
responsabilidade 
da UT IX; 
Au  200m2. 
Não Integrado 
Oficinas - 191 - Integrado 
Posto de 
socorros 
- 79 - Integrado 
Legenda: 
1-Valores dos quadros do Anexo A;
2-Au Radio popular; 
3-Au agência de viagens; 
4-Au seguradora; 
5-Au Loja Azul. 
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A Loja Azul, alocada ao piso 0 do estádio, apesar de gerida pelo FCP, não cumpre todos os 
pressupostos atrás descritos. Tal facto pressupõe que este estabelecimento comercial, portanto  
UT VIII, seja tratado como tal. Não obstante, este espaço não será alvo de estudo nesta dissertação, 
uma vez que se encontra completamente isolado do restante edifício e com saídas voltadas para o 
exterior do mesmo. 
Os espaços referentes à UT III, no lado poente do piso 0 do edifício, também não serão alvo de estudo, 
uma vez que se encontram totalmente isolados do restante edifício e com as saídas voltadas para o 
exterior do mesmo. 
No que respeita à UT VII, não há nenhum bar ou restaurante cuja área de influência tenha um efetivo 
superior a 200 pessoas. Este facto pode ser constatado nos quadros dos efetivos adiante apresentados. 
A maior parte das áreas de restauração são espaços comuns inseridos na UT IX. 
Os espaços de restauração, UT VII, apesar de serem explorados por entidades externas ao FCP, são 
abrangidos pelo plano de segurança interno do estádio, pelo que se considera que a sua gestão é da 
responsabilidade da entidade exploradora do estádio. 
Os espaços referentes ao Health Club (UT IX), Clínica privada (UT V), Bingo (UT VI), Agência de 
Viagens COSMOS (UT VIII), Seguradora Porto Seguro (UT VIII) e Rádio Popular (UT VIII), não são 
geridos pela entidade exploradora do estádio pelo que terão de ser analisados separadamente. No 
entanto, todos estes espaços estão completamente isolados do restante edifício, com suas saídas 
voltadas para o exterior do edifício e possuem plano de emergência interno próprio. Por conseguinte, o 
seu estudo não está contemplado no âmbito desta dissertação, pelo que não será efetuado. 
Assim, serão estudadas quatro UTs: utilização-tipo II, referente ao estacionamento, utilização-tipo III, 
referente ao posto de segurança da polícia, utilização-tipo VI referente aos foyers e utilização-tipo IX, 
a principal do edifício e referente ao estádio. O Quadro 3.6 que se segue elucida quais as UTs 
presentes no edifício e suas características: 











II Estacionamento 48503 0 0 0 
III Posto de segurança 147 47 47 47 
VI Foyers 3837 351 351 3489 
IX Estádio 115903 55519 55035 3022 
Legenda:      
1-Ver Quadro 3.17     
3.5.2. INDICAÇÃO FUNCIONAL E RESPETIVAS ÁREAS, PISO A PISO
Neste ponto, pretende fazer-se uma análise ao edifício piso a piso, indicando-se todos os 
compartimentos relevantes que os compõem e o respetivo efetivo. 
O efetivo é o ‘número máximo estimado de pessoas que podem ocupar em simultâneo um dado espaço 
de um edifício’, [12]. O efetivo pode ser efetivo público no caso de o edifício em causa ter 
características para receber público, o que acontece no caso em apreço. De notar que funcionários e 
pessoas afetas ao funcionamento do edifício não são consideradas efetivo público, [12]. Para o cálculo 
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do efetivo de determinado compartimento, poderão ser utilizados índices ocupacionais, que indicam o 
número de pessoas por m2 em espaços com características específicas, [12]. 
Os espaços de armazenamento, arquivo, circulação e técnicos não têm valor de efetivo, uma vez que 
esses efetivos já se encontram em outro compartimento, pelo que não podem existir em simultâneo, 
[12], exceto se se justificar a inclusão de novo efetivo. 
Como já foi referido, serão estudados três níveis de ocupação. Esses níveis diferenciam-se pelo 
número de efetivo. No nível de ocupação referente a jogos de futebol ou outras atividades desportivas 
considera-se que as bancadas do estádio estão completamente cheias; no nível referente aos concertos 
considera-se apenas uma parte das bancadas ocupadas acrescidas de um efetivo público no relvado, 
conforme demonstrado na Fig. 3.17 e por fim, no nível de ocupação referente às restantes atividades 
não se considera efetivo nas bancadas, nos camarotes, nem no relvado, no entanto os foyers
consideram-se espaços aptos para a realização de festas privadas, coffee breaks, entre outros. Contudo, 
para aplicação do regulamento, apenas será considerado o efetivo mais elevado dos três regimes. 
Fig. 3.17 – Bancadas utilizadas pelos espetadores num concerto[23] 
No Anexo B podem ver-se as plantas do estádio com a indicação do efetivo, referente a jogos de 
futebol, de cada compartimento. Utiliza-se uma metodologia repetida em todas as plantas: um 
retângulo dividido em duas partes, em que a parte esquerda terá a letra correspondente ao local de 
risco e a parte direita terá a indicação do número de efetivo alocado ao compartimento em que se 
encontra o retângulo. 
3.5.2.1. Piso -4 
O piso -4 divide-se num lado sul e outro nascente. 
Na ala sul apenas um compartimento tem efetivo. É nesse compartimento que funciona uma das 
bilheteiras do estádio e para cálculo do seu efetivo foi utilizado um índice de 0,2 pessoas/ m2 referente 
a salas de escritório e secretarias. 
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Na parte nascente do piso utilizou-se o mesmo critério que na ala sul em termos de cálculo do efetivo 
da bilheteira. Inclui-se três trabalhadores no compartimento referente aos lixos, seis técnicos na AT 2, 
dois da EDP no compartimento que lhes está destinado e um de gás no respetivo compartimento. Estes 
operacionais são os responsáveis pelas áreas técnicas de todo o edifício. 
O Quadro A.1 do Anexo A detalha todos os compartimentos e índices do piso -4. Como resumo 
resultou o Quadro 3.7 que se apresenta de seguida: 
Quadro 3.7 – Resumo do piso -4 relativo às UTs que serão alvo de estudo 
UT Descrição 
Efetivo 






IX Estádio 30 30 30 
3.5.2.2. Piso -3 
O piso -3 já se divide pelos quatro quadrantes do estádio. 
Ao seu nível tem-se o terreno de jogo. Para o cálculo do seu efetivo, no que respeita a uma utilização 
no âmbito da prática do desporto, foi utilizado o índice ocupacional de 0,1 pessoas/ m2 sugerido no 
número 4 do Artigo 3.º do Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Estádios, anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 10/ 2001 de 7 de Junho. É assim obtido um efetivo de 1078 pessoas para 
aquele espaço, número que não poderá ser considerado descabido, uma vez que, por exemplo, na festa 
de abertura do EURO 2004 estiveram no relvado um número de pessoas próximo desse. Quando a 
utilização deste espaço é feita no âmbito de um concerto musical, o efetivo cresce para as 15000 
pessoas, número disponibilizado pelos serviços técnicos do FCP. 
Na ala norte, atribuiu-se o índice ocupacional de 0,3 pessoas/ m2 aos balneários e vestiários de uso 
exclusivo para funcionários, [12]. 
Na ala sul, foi utilizado o índice de 0,1 pessoas/ m2 referente a gabinetes de escritório, [12] na sala de 
controlo de estacionamento, na direção do Posto de Segurança da Polícia e nos três gabinetes do Posto 
de Socorro Central. Para a sala de atendimento do Posto de Segurança foi utilizado o índice de  
0,2 pessoas/ m2 referente a salas de escritório e secretarias. Este mesmo índice foi utilizado para a sala 
de tratamento do Posto de Socorro Central, mas desta feita referente a salas de diagnóstico e 
terapêutica. O índice de 0,3 pessoas/ m2 referente a balneários e vestiários exclusivos para 
funcionários foi utilizado para cálculo do efetivo da sala dos Stewards, da sala das Hospedeiras e do 
balneário dos apanha bolas. Para este último apenas é contabilizado efetivo no regime de ocupação 
referente a atividades desportivas. Para as três salas polivalentes do Posto de Segurança e para a Sala 
dos bombeiros foi atribuído o índice de 0,5 pessoas/ m2 referente a salas de estar. À sala de reuniões 
do Posto de Socorro Central foi atribuído o índice de 0,5 pessoas/ m2 referente a salas de reunião. 
No lado nascente do edifício foi utilizado o índice de 0,1 pessoas/ m2 referente a gabinetes de 
escritório para o cálculo do efetivo do GTE, dos três gabinetes existentes nesta ala e da sala de 
controlo de estacionamento. Foi também utilizado o índice de 0,3 pessoas/ m2 referente a balneários 
exclusivos para funcionários no cálculo do efetivo dos dois balneários lá existentes. Nas duas áreas 
relativas a trabalhos de mestre foi alocado um efetivo de três pessoas por cada espaço. 
A ala poente deste piso é a que apresenta maior número de efetivo. O índice ocupacional de  
0,1 pessoas/ m2 referente aos gabinetes de escritórios foi utilizado para cálculo de efetivo da sala do 
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delegado e da sala de treinador do FCP. O índice ocupacional de 0,2 pessoas/ m2 referente a salas de 
escritório foi utilizado no cálculo do efetivo da sala dos diretores, na sala dos treinadores de visitantes, 
nas duas salas dos árbitros, na sala dos diretores adjuntos, na sala dos diretores do FCP e no centro de 
imprensa. Na sala do treinador do FCP e na sala dos treinadores de visitantes foram utilizados índices 
diferentes, uma vez que os treinadores do FCP ainda têm outra sala para os adjuntos, pelo que na sala 
dos treinadores de visitantes teve que ser utilizado um índice superior. A sala dos visitantes diz 
respeito tanto aos treinadores principais como aos treinadores adjuntos. O último índice ocupacional 
referido foi utilizado novamente em mais duas situações: referente a salas de desenho e laboratórios 
para cálculo do efetivo dos dois estúdios de TV e referente a salas de diagnóstico e terapêutica para 
cálculo do efetivo dos três gabinetes de massagem, do gabinete médico e da sala de controlo 
antidoping. Para as divisões multiusos onde, por exemplo, se celebram as assembleias gerais do clube 
e para a sala de organização de jogos foi utilizado o índice 0,5 referente a salas de reuniões. Para a sala 
de apoio das famílias, vestiário de visitantes e sala de espera do controlo antidoping foi utilizado o 
índice ocupacional de 1 pessoa/ m2 se respetivamente referente a salas de convívio, vestiários 
utilizados por público e salas de espera de exames. Aparte a utilização de índices ocupacionais, foi 
definido um efetivo de duas pessoas em cada um dos dois bares e copas e para a sala de apoio aos 
visitantes, de quatro pessoas em cada uma das posições de entrevistas, de três pessoas para a sala do 
roupeiro e sapataria, de uma pessoa para cada uma das quatro câmaras escuras e de cem pessoas para o 
auditório, que é a sua capacidade máxima. 
O Quadro A.2 detalha todos os compartimentos e índices do piso -3 e encontra-se no Anexo A. Como 
resumo resultou o Quadro 3.8 que se apresenta de seguida: 
Quadro 3.8 – Resumo do piso -3 relativo às UTs que serão alvo de estudo 
UT Descrição 
Efetivo 










47 47 47 
IX Estádio 2115 16016 2094 
3.5.2.3. Piso -2 
O piso -2, à imagem do piso inferior, também está implantado ao longo de todos os quadrantes. Em 
praticamente todo o piso não há efetivo de pessoas, o que se explica por ser destinado 
maioritariamente a estacionamento. No entanto, no lado nascente há um gabinete de controlo de 
estacionamento ao qual foi aplicado um índice ocupacional de 0,1 pessoas/ m2 referente a gabinetes de 
escritório. 
O Quadro A.3 do Anexo A detalha todos os compartimentos e índices do piso -2. Como resumo 
resultou o Quadro 3.9 que se apresenta no topo da página seguinte. 
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Quadro 3.9 – Resumo do piso -2 relativo às UTs que serão alvo de estudo 
UT Descrição 
Efetivo 






II Estacionamento 0 0 0 
IX Estádio 3 3 3 
3.5.2.4. Piso -1 
O piso -1 também se estende por todos os quadrantes do edifício. Nos bares ao longo do piso definiu-
-se um efetivo de quatro pessoas e nas copas adjacentes a estes bares definiu-se um efetivo de duas 
pessoas, valores razoáveis para o tipo de atividade lá exercida. Neste piso podem encontrar-se galerias 
que servem de apoio aos bares e bancadas do estádio. No nível de ocupação referente a jogos de 
futebol e concertos utilizou-se o índice de 0,1 pessoas/ m2 conforme sugerido na alínea a) do Artigo 
283.º do RT-SCIE. Na ala sul, no que respeita ao nível de ocupação relativo a concertos, o efetivo das 
galerias será de zero, assim como o dos bares, zonas de apoio de bares e primeiros socorros, uma vez 
que aquela parte não estará aberta ao público. Já no nível de ocupação relativo a outras atividades o 
efetivo populacional das galerias será zero, uma vez que nestes casos as galerias serão interpretadas 
como um espaço exclusivo de circulação. 
Para o cálculo do efetivo das salas de primeiros socorros utilizou-se o índice ocupacional de 0,2 
pessoas/ m2, referente a salas de terapêutica. 
Neste piso colocou-se o efetivo de espetadores correspondente às bancadas inferiores, uma vez que a 
evacuação das bancadas é feita pelas galerias respetivas. Maior detalhe sobre esta matéria está vertido 
no Capítulo 6 correspondente à evacuação. 
No efetivo correspondente às bancadas norte e sul incluem-se também os lugares relativos a 
indivíduos de mobilidade reduzida aí existentes. 
O Quadro A.4 detalha todos os compartimentos e índices do piso -1 e encontra-se no Anexo A. Como 
resumo resultou o Quadro 3.10 que se apresenta de seguida: 
Quadro 3.10 – Resumo do piso -1 relativo às UTs que serão alvo de estudo 
UT Descrição 
Efetivo 






II Estacionamento 0 0 0 
IX Estádio 35210 23491 136 
3.5.2.5. Piso 0 
O piso 0, referente à praça envolvente do estádio, estende-se pelos quatro quadrantes. Para cálculo do 
efetivo das salas de primeiros socorros foi utilizado o índice ocupacional de 0,2 pessoas/ m2, referente 
a salas de terapêutica. Atribuiu-se um efetivo de quatro pessoas aos bares, duas pessoas aos apoios de 
bares, três pessoas aos guarda objetos e às salas de apoio de catering e uma pessoa aos bengaleiros. 
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Os foyers localizados na parte nascente e poente do estádio são consideradas áreas de apoio, tal qual 
como as galerias, para ocupações referentes a atividades desportivas e concertos. Por isso, foi utilizado 
o índice ocupacional de 0,1 pessoas/ m2, [13]. Já no que respeita a uma ocupação relativa às restantes 
atividades, foi utilizado o índice ocupacional 1 pessoa/ m2, referente a salas de convívio e zonas de 
restauração no RT-SCIE. 
Na ala nascente atribuiu-se um efetivo de três pessoas ao Bar 1 e ao Bar 3, duas pessoas ao Bar 2, uma 
vez que estes bares dão resposta a um número de efetivo menor, e também duas pessoas ao Átrio, 
representando os funcionários de receção que lá trabalham. 
Na ala poente atribuiu-se um efetivo de três pessoas ao Bar novo, três pessoas ao Átrio, representando 
os funcionários de receção e três pessoas ao Bar 2, devido às suas diferentes características. 
Neste piso encontra-se a informação do efetivo correspondente à tribuna lugares de empresa, tribuna 
nascente e camarotes associados, uma vez que a evacuação destes locais é feita pelo piso 0, como se 
verifica no capítulo correspondente à evacuação. 
O Quadro A.5 detalha todos os compartimentos e índices do piso em análise e encontra-se no Anexo 
A. Como resumo resultou o Quadro 3.11 que se apresenta de seguida: 
Quadro 3.11 – Resumo do piso 0 relativo às UTs que serão alvo de estudo 
UT Descrição 
Efetivo 






VI Foyers 150 150 1496 
IX Estádio 2416 2416 52 
3.5.2.6. Piso 1 
À cota deste piso, pôde verificar-se que na ala norte existe um espaço com capacidade para um efetivo 
de trinta pessoas. Já na ala sul, pode encontrar-se um espaço semelhante, mas com características bem 
distintas ao qual foi atribuído um efetivo de vinte pessoas. Em ambos os casos, a informação do 
efetivo máximo foi obtida junto da entidade exploradora do edifício. 
À semelhança do que acontece no piso 0, para os foyers localizados a nascente e a poente deste piso é 
utilizada a mesma metodologia. 
Aos primeiros socorros deste piso atribuiu-se um índice ocupacional de 0,2 pessoas/ m2 referente a 
salas de terapêutica. Ao gabinete da ala nascente atribuiu-se um índice de 0,1 pessoas/ m2 referente a 
gabinetes de escritório. 
No nível intermédio do lado nascente existe um restaurante, cuja área que lhe é afeta é considerada 
área de apoio em dias de jogos e concertos, o que corresponde a um índice ocupacional de  
0,1 pessoas/ m2, [13]. No que respeita às restantes atividades, a área supracitada tem um efetivo 
correspondente à lotação máxima do restaurante, que é 100 pessoas. 
Aos bares, copas e cozinha atribuiu-se o efetivo que mais se mostrou razoável mediante a utilização e 
dimensão de cada espaço. À sala de jantar do lado poente, atribuiu-se o efetivo correspondente ao seu 
limite de lugares. 
Aos camarotes, tanto do lado nascente, como do lado poente, atribui-se o valor de efetivo que lhes 
conferem os lugares sentados que têm disponíveis. No nível de ocupação referente aos concertos, os 
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quatro camarotes mais a sul têm um efetivo nulo, uma vez que estão desocupados durante os 
espetáculos. 
O Quadro A.6 presente no Anexo A detalha todos os compartimentos e índices do piso 1. Como 
resumo resultou o Quadro 3.12 que se apresenta de seguida: 
Quadro 3.12 – Resumo do piso 1 relativo às UTs que serão alvo de estudo 
UT Descrição 
Efetivo 






VI Foyers 201 201 1993 
IX Estádio 1449 1220 225 
3.5.2.7. Piso 2 
A partir do piso 2, a ala norte e a ala sul deixam de existir. Este piso, similarmente ao piso -1, é o piso 
das galerias superiores, pelo que se utilizou o mesmo pressuposto de cálculo de efetivo. Aqui, pela 
mesma razão avançada para o piso -1, inclui-se o efetivo de espetadores relativo às bancadas 
superiores. Esta similaridade alastra-se aos bares e às zonas de apoio de bar, bem como às salas dos 
postos de socorro. 
A detalhar que o efetivo correspondente às bancadas afetas à galeria superior nascente e poente, além 
do efetivo dos setores inclui, cada uma, metade do efetivo correspondente aos camarotes de família, 
conforme atestam as plantas relativas à lotação presentes no Anexo B. 
O Quadro A.7 detalha todos os compartimentos e índices do piso 2 e encontra-se no Anexo A. Como 
resumo resultou o Quadro 3.13 que se apresenta de seguida: 
Quadro 3.13 – Resumo do piso 2 relativo às UTs que serão alvo de estudo 
UT Descrição 
Efetivo 






IX Estádio 13887 11450 73 
3.5.2.8. Piso 3 
Neste piso que diz respeito às áreas dos escritórios, atribui-se o índice ocupacional de 0,1 pessoas/ m2
aos gabinetes referentes aos gabinetes de escritório, de 0,5 pessoas/ m2 às salas de reunião referente às 
salas de reunião sem lugares fixos e de 0,2 pessoas/ m2 aos open-space referentes a salas de escritório. 
Atribuiu-se ainda um efetivo de uma pessoa por cada receção e seis pessoas na sala de espera do lado 
nascente, uma vez que não existia nenhum índice ocupacional que se enquadrasse com a situação. Este 
é um valor adequado à área e ao efeito deste espaço. 
O Quadro A.8 do Anexo B detalha todos os compartimentos e índices relativos ao piso 3. Como 
resumo resultou o Quadro 3.14 que se apresenta no topo da página seguinte. 
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Quadro 3.14 – Resumo do piso 3 relativo às UTs que serão alvo de estudo 
UT Descrição 
Efetivo 






IX Estádio 330 330 330 
3.5.2.9. Piso 4 
O piso 4 é o piso técnico do edifício. Este é apenas acedido em casos de manutenção de equipamentos, 
pelo que não apresenta qualquer efetivo. 
O Quadro A.9 presente no Anexo A detalha todos os compartimentos e índices do piso em análise. 
Como resumo resultou o Quadro 3.15 que se apresenta de seguida: 
Quadro 3.15 – Resumo do piso 4 relativo às UTs que serão alvo de estudo 
UT Descrição 
Efetivo 






IX Estádio 0 0 0 
3.5.2.10. Piso 5 
No piso 5, dividido pela ala nascente e poente, atribuiu-se o índice ocupacional de 0,2 pessoas/ m2 aos 
estúdios, que é referente a salas de escritório. Às plataformas de TV foi atribuído um efetivo de acordo 
com a sua área e adequado às funcionalidades do espaço. 
O Quadro A.10 detalha todos os compartimentos e índices relativos ao piso 5 e encontra-se no Anexo 
A. Como resumo resultou o Quadro 3.16 que agora se apresenta: 
Quadro 3.16 – Resumo do piso 5 relativo às UTs que serão alvo de estudo 
UT Descrição 
Efetivo 






IX Estádio 79 79 79 
Com o objetivo de reunir as informações obtidas dos quadros-resumo referentes ao efetivo de cada 
piso, e adicionando a informação do número exato do efetivo de cada UT, surge o Quadro 3.17. 
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47 47 47 47 
VI Foyers 341 351 3489 3489 
IX Estádio 55519 55035 3022 55519 
Efetivo por 
atividade 
55907 55433 6511  
3.5.3. CLASSIFICAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO RISCO
3.5.3.1. Locais de risco 
De acordo com os Artigos 10.º e 11.º do RJ-SCIE, classificou-se cada espaço consoante a natureza do 
seu risco. Fora deste âmbito estão as vias verticais e horizontais de evacuação. As plantas do Anexo B
contêm a indicação dos locais de risco atribuídos a cada espaço. Para além das plantas, no Anexo A 
encontram-se os quadros que detalham piso a piso e compartimento a compartimento a classificação 
que lhes foi atribuída. 
Os compartimentos classificados como locais de risco A e locais de risco B, partindo do pressuposto 
que ‘as atividades neles exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos que contém não envolvem 
riscos agravados de incêndio’, [12] e que ‘mais de 90 % dos seus ocupantes não se encontram 
limitados na mobilidade ou nas capacidades de perceção e reação a um alarme’, foram assim 
classificados por não apresentarem riscos especiais, distinguindo-se mediante o facto de o efetivo não 
exceder 100 pessoas ou 50 pessoas referentes a público nos locais de risco A e o efetivo exceder estes 
valores nos locais de risco B. 
Nota para o facto das instalações sanitárias anexas às galerias serem consideradas a par destas locais 
de risco B. Desta forma, procura-se dispensar a compartimentação de tais instalações, matéria 
abordada no Capítulo 5. Ainda nas referidas galerias, os bares lá implantados consideram-se locais de 
risco B. A natureza da exploração destes locais não permite compartimentação relativamente às 
galerias, também assunto do Capítulo 5. O mesmo se passa com os bares alocados aos foyers do piso 0 
e do piso 1. 
O ponto 2 do Artigo 10.º do RJ-SCIE diz ainda que são considerados locais de risco B a agregação de 
locais de risco A que ultrapassem os limites relativos aos efetivos de locais de risco B, desde que a 
agregação seja feita em locais inseridos no mesmo compartimento corta-fogo. No edifício em estudo, 
verifica-se esta situação em diversos locais: 
 No piso -3, do lado poente há uma associação de locais de risco A em locais de risco B, e 
que no Quadro A.2 do Anexo A aparecem designados por ‘B*’; 
 No piso 1, no Quadro A.6 do Anexo A, a nomenclatura ‘B*’ refere-se aos camarotes 4*; 
‘B**’ aos camarotes de 3*; ‘B***’ e ‘B****’ aos camarotes de 5* e 6* respetivamente; 
 No piso 3, na ala nascente e poente, estes espaços aparecem respetivamente designados 
por ‘B*’ e ‘B**’, no Quadro A.8 do Anexo A. 
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Local de risco C é todo aquele que ‘apresenta riscos agravados de eclosão e desenvolvimento de 
incêndio’. No Estádio do Dragão foram identificados alguns espaços que apresentam tal risco, 
nomeadamente: 
 Áreas técnicas com potência total de equipamentos superior a 70 kW, [12]; 
 Armazéns com volume superior a 100 m3, [12] tendo em conta que o pé direito médio em 
todo o estádio ronda os 3 m; 
 ‘Locais de recolha de contentores ou de compactadores de lixo com capacidade total 
superior a 10 m3’, [12]; 
 Toda a área reservada a estacionamento, [12] que se desenvolve pelos pisos -3, -2 e -1; 
 As copas interpretadas na ótica do RT-SCIE como cozinhas, onde estão instalados 
aparelhos ou grupo de aparelhos com potência total útil superior a 20 kW; 
 As oficinas por serem locais onde se utilizam ‘chamas nuas e aparelhos envolvendo 
projeção de faíscas em contacto com o ar associados à presença de materiais facilmente 
inflamáveis’, [12]; 
 O espaço de manutenção do relvado onde são armazenados líquidos inflamáveis em 
quantidade superior a 10 l; 
 Alguns bares que não têm agregadas zonas de apoio nem copas e que por isso possuem 
equipamentos ou conjunto de equipamentos com potência superior a 20 kW. 
Os espaços referentes a trabalho de mestre, anexos aos estacionamentos e já referenciados neste 
trabalho, são locais de limpeza e manutenção dos automóveis que não utilizam materiais de 
perigosidade elevada na sua exploração. Devido à natureza das atividades lá praticadas, considera-se 
que estes são locais de risco C, associados ao estacionamento. 
Certos espaços do Estádio do Dragão têm associados meios e sistemas considerados essenciais à 
continuidade das suas atividades. Este tipo de compartimentos denominam-se por ‘locais de risco F’. 
Conforme se pode verificar com auxílio à Nota Técnica n.º 05, [24], o edifício em estudo tem três 
locais de risco F. São eles: 
 Depósitos de água aos quais estão associadas as centrais de bombagem para serviço de 
incêndio; 
 O centro de gestão técnica do edifício, considerado posto de segurança; 
 O gabinete de visualização e segurança, também considerado posto de segurança. 
Para além dos locais de risco supracitados, existem ainda locais de risco D e locais de risco E, embora 
não digam respeito a nenhum espaço deste edifício. 
A análise que se acaba de descrever tem por base o Artigo 10.º do RT-SCIE. No entanto, conforme já 
referido, há ainda o Artigo 11.º do mesmo regulamento técnico que se refere a ‘restrições do uso em 
locais de risco’. O primeiro ponto deste Artigo dita que locais de risco B acessíveis a público devem 
situar-se em níveis próximos das saídas para o exterior. No caso em estudo, o piso coberto mais 
elevado com esta classificação de risco é o piso 3, três níveis acima da praça do edifício que permite 
ligações ao exterior segundo todo o seu perímetro. As bancadas do estádio, elementos cobertos mas ao 
ar livre, também consideradas locais de risco B, elevam-se até ao nível do piso 4. Desta forma, 
conclui-se que esta primeira regra não está a ser cumprida, apesar de que o número de saídas e a fácil 
evacuação destes locais não tornam, aparentemente, este incumprimento em algo de elevada 
gravidade. O ponto 3 deste mesmo Artigo sugere um novo tipo de perigosidade: locais de risco C 
agravados. Estes locais, que ao longo do trabalho aparecem denominados de ‘locais de risco C+’ 
dizem respeito a espaços com a seguinte caracterização, [12]: 
 Espaços com volume superior a 600 m3, como são o caso de alguns armazéns; 
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 Espaços com potência instalada dos seus equipamentos elétricos e eletromecânicos 
superior a 250 kW, tais como o grupo de geradores, alguns postos de transformação, as 
salas de quadros, as salas das caldeiras e as áreas técnicas do piso 4; 
 Espaços alimentados a gás com potência instalada dos seus equipamentos superior a  
70 kW, como são o caso das cozinhas e de algumas copas; 
 Espaços de armazenagem de líquidos inflamáveis em quantidade superior a 100 l, como o 
depósito de gasóleo de 500 l. 
Aos locais de risco C+ reportam-se duas regras: os seus espaços têm de se ‘situar ao nível do plano de 
referência e na periferia do edifício’, [12]; os seus espaços não podem ‘comunicar com locais de risco 
B, D, E ou F, nem com vias verticais que sirvam outros espaços do edifício’. Mediante estas 
exigências, expõe-se de seguida a análise realizada segundo cada piso onde se encontram locais de 
risco C+, com referência aos incumprimentos associados a estas duas regras. 
Assim, no piso -4, que pode ser tomado como plano de referência como se verificará adiante, nem 
todos os locais de risco C agravado se situam na periferia do edifício, nomeadamente o armazém 1 e 2. 
Outro incumprimento relacionado com este piso diz respeito ao facto de o depósito de gasóleo se 
situar junto a uma via vertical de acesso. 
No piso -3, vai contra as regras em estudo o facto de três armazéns da ala norte, mais dois armazéns da 
ala nascente, aos quais se somam alguns arrumos da ala poente não se encontrarem na periferia do 
edifício. Além disso, a sala de quadros do lado poente encontra-se diretamente ligada a uma via de 
comunicação vertical. 
No piso -1, nenhum dos locais de apoio de bar se encontra localizado na periferia do edifício e todos 
comunicam diretamente com as bancadas do estádio e com as galerias, que são locais de risco B. 
No piso 1 existem quatro locais de risco C+. Nenhum dos espaços está localizado na periferia do 
edifício e apenas a copa 2 do lado poente não se escontra diretamente ligada a locais de risco B. Mais 
ainda, este piso situa-se um nível acima do plano de referência. 
No piso 2, reincide o incumprimento registado no piso -1, com a agravante deste se situar dois pisos 
acima do plano de referência. 
O piso 4 foi todo considerado como um local de risco C+, pelo que entra em incumprimento devido ao 
facto de se localizar quatro pisos acima do plano de referência e ter vias verticais de comunicação 
adjacentes à área técnica classificada com a nomenclatura C+. 
3.5.3.2. Categorias de risco 
Para se classificar o nível de risco de incêndio de qualquer utilização-tipo de um dado edifício recorre-
-se às categorias de risco. Existem quatro níveis de risco, com gradação desde o reduzido até ao muito 
elevado, [12]. No presente trabalho, estão a ser estudadas quatro utilizações-tipo. Para cada uma delas 
será calculado o nível de risco para que se possa chegar à categoria de risco do edifício, sendo a mais 
elevada das quatro. 
Para a determinação da categoria de risco da UT IX – Desportivos e de lazer e da UT VI – Espetáculos 
e reuniões públicas, há que considerar os seguintes parâmetros: altura da utilização-tipo, número de 
pisos ocupados abaixo do plano de referência, efetivo e pertença a um espaço coberto ou ao ar livre, 
[12]. No que concerne à UT II – Estacionamentos, serão tidos em conta os parâmetros relativos à 
altura da utilização-tipo, ao número de pisos abaixo do plano de referência, à área bruta e ao facto 
desta ser em espaço coberto ou ao ar livre, [12]. Por fim, na UT III – Administrativos, serão estudados 
os parâmetros referentes à altura da utilização-tipo e ao efetivo. 
A altura da utilização-tipo é definida como a ‘diferença de cota entre o plano de referência e o último 
piso acima do solo, suscetível de ocupação por essa utilização-tipo’, [12], atendendo a que o plano de 
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De relembrar que o efetivo da UT IX, calculado anteriormente, é de 55519 pessoas. 
A utilização-tipo referente ao estádio tem uma parte ao ar livre e outra em espaço fechado, pelo que se 
escolherá a categoria de risco que for mais gravosa. 
Resumindo, para classificação do risco da UT IX compilam-se os seguintes dados: 
 Altura: 27,58 m; 
 NPOAPR: 0 pisos; 
 Efetivo: 55267 pessoas; 
 Espaço: parte ao ar livre e parte em espaço coberto. 
Comparando os pontos acima com os valores do quadro V, do Anexo III, do RJ-SCIE, conclui-se que 
a UT IX é da 4ª categoria de risco. 
A utilização-tipo II está presente nos pisos -1, -2 e -3. A sua altura é dada pela diferença de cota entre 
o PR 4 e a cota do piso -1, que equivale a 1,44 m. É considerado nulo o número de pisos abaixo do 
plano de referência, uma vez que abaixo de PR 4 encontram-se dois pisos com acessos a viaturas de 
socorro. Assim, e considerando valores anteriormente calculados, obtêm-se os seguintes dados: 
 Altura: 1,44 m; 
 NPOAPR: 0 pisos; 
 Ab: 48503 m2; 
 Espaço: coberto. 
Comparando os pontos acima com os valores do quadro II, do Anexo III, do RJ-SCIE, conclui-se que 
a UT II é da 4ª categoria de risco, sendo a área bruta o fator condicionante. 
Quanto à UT III, por se encontrar apenas no piso -3, que é um plano de referência, o valor da sua 
altura é nulo. Com a ajuda do Quadro 3.8 completam-se os dados expostos abaixo: 
 Altura: 0 m; 
 Efetivo: 47 pessoas. 
Comparando os pontos acima com os valores do quadro III, do Anexo III, do RJ-SCIE, conclui-se que 
a UT III é da 1ª categoria de risco. 
Por fim, resta analisar a utilização-tipo VI. Esta distribui-se por dois pisos: piso 0 e piso 1. O piso 0 é o 
que se refere à praça do edifício e o piso 1 que é o primeiro piso elevado. Como já foi possível 
demonstrar, o piso 1 divide-se em duas alas independentes: nascente e poente. Para efeitos de cálculo 
da altura, assumir-se-á a maior cota de entre as duas. Como se verifica pela Fig. 3.18, o piso 0 é um 
plano de referência, pelo que a altura será a diferença de cota entre os pisos envolvidos, ou seja, 
120,43-113,08 que é igual a 7,35 m. Com a contribuição do Quadro 3.17, pôde chegar-se à seguinte 
listagem de dados relativa à UT VI: 
 Altura: 7,35 m; 
 NPOAPR: 0 pisos; 
 Efetivo: 3489 pessoas; 
 Espaço: coberto. 
Comparando os pontos acima com os valores do quadro V, do Anexo III, do RJ-SCIE, conclui-se que 
a UT VI é da 3ª categoria de risco, sendo o efetivo o parâmetro condicionante. 
Classificadas todas as categorias de risco associadas às diferentes utilizações-tipo, é altura de se 
atribuir uma categoria de risco ao edifício, que será a mais elevada das respetivas categorias de risco. 
Assim, conclui-se que o Estádio do Dragão é um edifício da 4ª categoria de risco. 
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4 
CONDIÇÕES EXTERIORES DE 
SEGURANÇA E ACESSIBILIDADE 
4.1. INTRODUÇÃO
Na segurança contra incêndios em edifícios, a análise das condições exteriores de segurança e 
acessibilidade representa um papel de extrema importância. Neste capítulo serão estudados os fatores 
que contribuem para uma maior ou menor facilidade dos bombeiros em fazerem a aproximação ao 
edifício. Para que a implantação e localização de um qualquer edifício ou recinto seja efetuada com 
responsabilidade, deve ter-se em conta a sua categoria de risco, a proximidade aos quarteis de 
bombeiros e seu grau de prontidão, não esquecendo a avaliação da adequação do equipamento que 
possuem para fazer face ao risco potencial. Para além destes critérios de segurança, e de um ponto de 
vista regulamentar, ‘os edifícios e os recintos devem ser servidos por vias de acesso adequadas a 
veículos de socorro em caso de incêndio’, [12], as suas fachadas devem demonstrar-se de fácil 
acessibilidade, a propagação do incêndio deve ser limitada no seu exterior e a envolvente do edifício 
deverá colocar ao dispor dos bombeiros equipamentos capazes de abastecer os meios de socorro. No 
presente capítulo, estes critérios de segurança regulamentar serão avaliados. 
4.2. VIAS DE ACESSO AO EDIFÍCIO
Neste ponto será estudada a acessibilidade ao Estádio do Dragão. Este estudo terá por base as 
condições mais exigentes entre o Artigo 5.º do RT-SCIE que se refere a ‘vias de acesso a edifícios 
com altura superior a 9 m’ e o Artigo 6.º do RCTSE que se refere a ‘vias de acesso’. Assim, para um 
edifício com estas características é exigido que as vias de acesso tenham cumulativamente: 
 6 m de largura útil; 
 5 m de altura útil; 
 13 m de raio de curvatura mínimo medido ao eixo; 
 10 % de inclinação máxima; 
 Capacidade para suportar um veículo de peso total 260 kN correspondendo 90 kN ao eixo 
dianteiro e 170 kN ao eixo traseiro. 
Como é observável na Fig. 4.1, o estádio é servido por duas vias de acesso: Via Futebol Clube do 
Porto e Alameda das Antas. Estas vias de acesso implantam-se numa posição envolvente do estádio. 
Como foi possível observar in loco, ambas as vias têm uma largura útil superior a 6 m e em nenhum 
ponto dos seus percursos apresentam obstáculos que limitem a sua altura a valores inferiores a 5 m. O 
Estádio do Dragão tem uma forma limite circular, pelo que as vias que o envolvem também são 
circulares. A circunferência que é possível ser formada através do eixo das vias envolventes tem um 
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raio bastante superior a 13 m. A curva mais apertada situa-se a norte do estádio, tendo um raio de  
25 m, como é possível verificar na Fig. 4.1. Quanto à inclinação das vias, verifica-se que o seu valor 
máximo é atingido do lado poente do edifício e tem o valor de 6.5 % (indicado na Fig. 4.1), ainda 
longe dos 10 % regulamentares. Relativamente ao último ponto legalmente exigido não existe 
qualquer tipo de informação disponível, mas em casos idênticos foi assegurado, pelo que, por 
analogia, considera-se conforme também no caso em apreço. 
Fig. 4.1 – Acessos ao Estádio do Dragão, [22] 
O Estádio do Dragão tem a particularidade de disponibilizar passeios bastante amplos que permitem o 
estacionamento e manobra de viaturas de socorro. Cada uma destas zonas recebe a designação de 
‘faixa de operação’, [12]. Sem detrimento da avaliação precedente, estas zonas devem garantir que: 
 ‘A distância, medida em planta, entre o ponto mais saliente da fachada e o bordo da faixa 
de operação que lhe é mais próximo, esteja compreendida entre 3 e 10 m; 
 A largura mínima da faixa seja de 7 m; 
 Todos os pontos de penetração na fachada fiquem incluídos entre os planos verticais 
tirados pelos extremos da faixa de operação, perpendicularmente ao seu eixo; 
 O comprimento mínimo da faixa de operação seja de 15 m; 
 A faixa tenha em toda a sua área a capacidade para resistir ao punçoamento causado por 
uma força de 170 kN distribuída numa área circular com 20 cm de diâmetro; 
 A faixa se mantenha permanentemente livre de árvores, candeeiros, bancos, socos e 
outros obstáculos que impeçam o acesso dos veículos de socorro e nela não seja 
permitido estacionar qualquer outro veículo’, [12].
R  25 m 
i = 6,5 % 
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No Estádio do Dragão considera-se a existência de quatro faixas de operação. A primeira ao nível do 
piso 0 (plano de referência 5) onde se encontra a praça do edifício e que percorre o mesmo em todo o 
seu perímetro, a segunda na zona nascente do estádio ao longo da Via Futebol Clube do Porto e que dá 
acesso às entradas de veículos de socorro promovidas pelo plano de referência 2, a terceira também na 
zona nascente do edifício correspondente ao plano de referência 1 e a quarta na zona sul do edifício 
que diz respeito ao plano de referência 3 (ver Fig. 3.18). 
A primeira faixa de operação diz respeito ao piso 0 e superiores. Por ser uma praça envolvente do 
edifício, a distância entre o ponto mais saliente da fachada e o bordo da faixa de operações é nula. A 
toda a volta, a praça tem uma largura superior a 7 m, no entanto existem obstáculos, nomeadamente 
árvores, que podem dificultar as manobras das viaturas de socorro, como se verifica na Fig. 4.2. De 
notar que no piso 1, tanto na ala norte como na ala sul, o bordo exterior da fachada correspondente ao 
piso encontra-se a 12 m do bordo da faixa de operação, o que vai contra um preceito regulamentar. 
Este piso está a ser alvo de indicação específica, uma vez que apenas tem ligação vertical com o 
restante edifício, não existindo comunicação horizontal com as alas nascente e poente. 
Fig. 4.2 – Praça do Estádio do Dragão, [25] 
A segunda faixa de operação encontra-se num nível inferior à praça do edifício e, ao contrário desta, 
não lhe é associada nenhum passeio envolvente do estádio (Fig. 4.3). A faixa de operação refere-se à 
estrada, na direção do ponto de penetração do plano de referência 2 e cumpre todos os requisitos 
regulamentares, distando inclusive três metros, medidos in loco, do ponto mais saliente do edifício ao 
bordo mais próximo da faixa de operação. 
Fig. 4.3 – Faixa de operação, PR 2 
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Já no atinente à terceira faixa de operação, não se lhe associa o passeio envolvente do estádio. Todos 
os parâmetros regulamentares são cumpridos, com a exceção da distância mínima do ponto mais 
saliente do edifício ao bordo da faixa. Esta distância, medida in loco, fica 2 m atrás do valor mínimo 
regulamentado, no entanto não parece afetar a possível movimentação das equipas de bombeiros, dada 
a baixa altura da fachada a que esta faixa dá acesso. 
A quarta faixa de operação, referente ao acesso de veículos de socorro do plano de referência 3 é em 
tudo semelhante à faixa de operação anterior, mas cumprindo a totalidade das exigências. 
A resistência ao punçoamento das quatro faixas não está verificada neste trabalho, devido à falta de 
dados, no entanto assume-se que o pavimento existente é resistente. 
4.3. ACESSIBILIDADE ÀS FACHADAS
Avaliadas as vias de acesso ao estádio e as respetivas faixas de operação, chega a altura de adicionar 
mais uma variável ao estudo: a acessibilidade às fachadas. Esta acessibilidade, diretamente ligada aos 
fatores já estudados, visa facilitar o ‘acesso às fachadas e a entrada direta dos bombeiros, em todos os 
níveis que os seus meios manuais ou mecânicos atinjam’, [12]. 
Aos locais de entrada dos recursos humanos e mecânicos dos bombeiros chamam-se ‘pontos de 
penetração’, [12]. Estes locais podem ser vãos de portas ou janelas desde que permitam o acesso a 
todos os pisos e possuam abertura fácil a partir do exterior ou sejam facilmente destrutíveis pelos 
bombeiros, ‘à razão mínima de um ponto de penetração por cada 800 m2 de área de piso’, [12]. Cada 
um destes locais deverá ter no mínimo uma dimensão de 1.2 × 0.6 m e dar acesso aos caminhos 
horizontais de evacuação, [12]. O quadro apresentado de seguida dá conta do número de pontos de 
penetração regulamentarmente exigidos para o edifício em estudo: 
Quadro 4.1 – Pontos de penetração exigidos por piso
Piso Ala Área bruta (m2) Pontos de penetração 
-4 Nascente e Sul 15380 20 
-3 Norte, Sul, Nascente e Poente 43785 55 
-2 Norte, Sul, Nascente e Poente 37900 48 
-1 Norte, Sul, Nascente e Poente 30537 39 
0 Norte, Sul, Nascente e Poente 20893 27 
1 
Norte 150 1 
Sul 114 1 
Nascente 5717 8 
Poente 4031 6 
2 
Nascente 5329 7 
Poente 5349 7 
3 
Nascente 3656 5 
Poente 3665 5 
4 
Nascente 2379 3 
Poente 2385 3 
5 
Nascente 1271 2 
Poente 1283 2 
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No que diz respeito ao piso -4, podem encontrar-se três pontos de penetração. Um primeiro que dá 
acesso direto ao Health Club, assinalado a vermelho na Fig. 4.4, outro que se encontra ao nível do  
PR 1 e diz respeito a uma entrada de serviço do estádio, Fig. 4.5, e por fim um que dá acesso ao Bingo 
e à divisão livre, assinalado a vermelho na Fig. 4.6. 
Fig. 4.4 – Ponto de penetração para o Health Club Fig. 4.5 – Ponto de penetração piso -4 
   
Fig. 4.6 – Ponto de penetração para o Bingo e divisão livre 
Apesar de o regulamento exigir vinte pontos de penetração para este piso, não se pode abandonar a 
ideia de que este é um edifício incaracterístico. De relembrar que a maior parte da área do piso -4 é 
afeta ao Health Club e ao Bingo, espaços que têm um ponto de penetração cada ao longo das suas 
linhas de fachada. Tendo em conta a arquitetura já comentada, o facto deste piso apenas se alastrar por 
duas alas e a dimensão elevada dos três pontos de penetração existentes, o autor toma a liberdade de 
considerar estes pontos de penetração suficientes para a atuação eficaz por parte dos bombeiros no 
caso de ocorrência de um incidente, não invalidando no entanto um parecer por parte da Autoridade 
Nacional de Proteção Civil no que a esta matéria diz respeito. 
No piso -3 constata-se a existência de nove pontos de penetração. Um referente à clínica existente no 
estádio, assinalado a vermelho na Fig. 4.7, outro na ala sul, sendo um espaço de elevada abertura 
utilizado normalmente para entrada de veículos (Fig. 4.8), mais três na ala nascente assinalados a 
vermelho na Fig. 4.10, que são zonas constituídas por placas de alumínio facilmente destrutíveis pelos 
bombeiros e, por fim, quatro pontos de penetração situados também na ala nascente do edifício 
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referentes à entrada da Rádio Popular, à entrada da agência de viagens, à entrada da Porto Seguros e à 
entrada para o parque de estacionamento do presente piso, assinalados a vermelho na Fig. 4.9. 
Fig. 4.7 – Ponto de penetração Clínica Fig. 4.8 – Ponto de penetração sul 
Fig. 4.9 – Pontos de penetração nascente Fig. 4.10 – Pontos de penetração destrutíveis 
À área do piso -3 estão afetos o terreno de jogo e as primeiras fileiras de lugares de bancada, que 
representam 12478 m2 de área bruta ao ar livre. Se este valor for subtraído à área inicial exposta no 
Quadro 4.1 sobram 31307 m2 que assim exigem a existência de menos quinze pontos de penetração 
que a referida área inicial. Ainda assim, são regulamentarmente requeridos 40 pontos de penetração, 
pelo que o edifício não cumpre claramente esta exigência. Mesmo com os pontos de penetração 
disponíveis ao nível deste piso a apresentarem dimensões elevadas, na ótica do autor esta característica 
não se mostra como um fator decisivo para suprimir a insuficiência dos referidos locais. A fortiori, 
nesta matéria, este piso está em incumprimento. 
No que concerne ao piso -2, podem ser identificados pontos de penetração a sul, nascente e norte do 
edifício. A norte, o ponto de penetração é a entrada do parque de estacionamento, como se pode ver na 
Fig. 4.11. A sul e a nascente são pontos de penetração as zonas de fachada protegida por placas de 
alumínio que são facilmente destrutíveis pelos bombeiros como se pode observar na Fig. 4.12 e na  
Fig. 4.13, respetivamente. 
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Fig. 4.11 – Ponto de penetração norte Fig. 4.12 – Pontos de penetração sul 
Fig. 4.13 – Pontos de penetração nascente 
Como já foi referido, o piso -2 é essencialmente destinado a estacionamento. Esta utilização representa 
21459 m2 de área. Além disto, 6489 m2 são relativos às fileiras de bancadas ao nível deste piso. Toma-
-se a liberdade de excluir estas áreas ao valor global de 37900 m2, uma vez que as bancadas são ao ar 
livre e a área destinada ao estacionamento não é compartimentada nem lhe é atribuído nenhum efetivo. 
Restam assim 9952 m2 de área que requerem 13 pontos de penetração, em vez dos 48 iniciais. A 
redução dos pontos de penetração que aqui se admite tem sobretudo a ver com a baixa 
compartimentação dos espaços em causa e com o facto de estes serem bastante amplos. Desta forma, é 
mais fácil para as equipas de socorro percorrem o interior do piso em causa. Neste caso, e segundo 
este novo cenário, considera-se que os pontos de penetração existentes, devido essencialmente à sua 
considerável dimensão, são aparentemente suficientes para proporcionarem a entrada dos bombeiros 
neste piso. 
O piso -1, referente às galerias inferiores, não tem qualquer ponto de penetração. Este é um piso que se 
estende por todos os quadrantes, mas que ainda assim não apresenta qualquer entrada direta possível 
do exterior para o interior. Há um claro incumprimento do regulamento. O acesso dos bombeiros a 
este piso será mais fácil através do piso 0 que possui amplas entradas e largas escadarias de acesso ao 
piso inferior. 
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O piso 0 diz respeito à praça do edifício. Este é amplo em todo o perímetro do estádio e permite a 
entrada das equipas de socorros com facilidade. Deste modo, considera-se que as exigências 
regulamentares estão completamente satisfeitas. 
O próximo piso em estudo é o piso 1. Este piso está implantado nas quatro alas, no entanto estas não 
se comunicam horizontalmente. A estrutura do piso referente à ala norte e sul pressupõe uma fachada 
toda em vidro, pelo que o acesso dos bombeiros por destruição dos vidros é exequível, desde que os 
vidros apresentem características físicas para tal (ver Fig. 4.14). No que diz respeito à ala nascente e 
poente, por terem uma área idêntica e a fachada arquitetonicamente igual será apenas avaliada uma e 
as conclusões extrapoladas para a outra. A área da ala nascente é ligeiramente superior, pelo facto de
esse lado ter dois níveis de camarotes, o que não acontece na ala poente. Como se pode ver na  
Fig. 4.15, em quase todo o perímetro do piso podem encontrar-se aqueles painéis em vidro. Existem 
57 painéis contabilizados in loco com dimensão superior à exigida, [12] (ver Fig. 4.15 com pontos de 
penetração assinalados a vermelho). Desta forma, conclui-se que os pontos de penetração ao nível 
deste piso são suficientes, superando até o valor mínimo regulamentar. 
Fig. 4.14 – Torre de segurança do piso 1 (sul), [26] Fig. 4.15 – Pontos de penetração piso 1 (nascente)
A partir do piso 2, apenas se tem lado nascente e poente. Como já foi referido, devido à sua 
semelhança só se estudará um dos lados, sendo que na outra ala a avaliação será igual. Ao nível do 
piso 2 é disponibilizada uma varanda a toda a volta da respetiva ala, de acesso às galerias superiores. 
Desta forma considera-se que todo o perímetro servirá de ponto de penetração para os bombeiros. 
No piso 3, referente aos escritórios, pôde verificar-se a existência de seis janelas em cada ala com 
dimensão superior à regulamentar ao longo da fachada. Estas janelas, se facilmente quebráveis, podem 
ser potenciais pontos de penetração. Como se pode ver pela Fig. 4.16 (sinalizado a vermelho), há mais 
janelas ao longo do piso 3, no entanto não dão acesso a caminhos horizontais de evacuação, mas sim a 
escritórios ou salas de reunião que nem sempre comunicam com esses caminhos. Por este motivo, as 
janelas que se enquadram neste contexto não podem ser consideradas pontos de penetração. 
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Fig. 4.16 – Janelas do piso 3 
Ao nível do piso 4, existem umas frinchas de ligação entre o interior e o exterior do edifício. Essas 
frinchas, apesar de em elevado número, não cumprem as dimensões exigidas pelo regulamento, pelo 
que se considera que este piso não possui pontos de penetração. Tais frinchas estão assinaladas a 
vermelho na Fig. 4.17 que se segue: 
Fig. 4.17 – Frinchas do piso 4 
Como para o piso 4 apenas se exigem três pontos de penetração por ala, a sua inexistência poderia ser 
contornada através da união em três locais de duas frinchas consecutivas, que permitira a obtenção de 
vãos com as dimensões regularmente exigidas. 
Por fim, o piso 5 também presente na ala nascente e poente não apresenta qualquer acesso para o 
exterior através da fachada. Assim, conclui-se que este piso não possui pontos de penetração, sendo a 
abertura de vãos na parede da fachada a única forma de os criar. 
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Por se estar perante um edifício da 4ª categoria de risco, o RT-SCIE exige a existência de, pelo menos, 
duas fachadas acessíveis. Este ponto é cumprido através da simetria entre a ala nascente e poente do 
estádio, uma vez que cada uma delas permite o acesso ao edifício através da praça. Este acesso diz 
respeito ao piso 0 e superiores. Para os pisos inferiores existe acessibilidade à fachada nascente, sul e 
norte ao nível dos planos de referência 1, 2, 3 e 4 (ver Fig. 3.18). 
4.4. LIMITAÇÕES À PROPAGAÇÃO DO INCÊNDIO PELO EXTERIOR
A propagação de um incêndio pelo exterior de um edifício dá-se maioritariamente pelas fachadas e 
pela cobertura. O Estádio do Dragão é um edifício isolado dos restantes à sua volta e tem uma 
envolvente bastante ampla. Deste modo, neste subcapítulo serão apenas estudados os dois elementos 
inicialmente referidos. 
4.4.1. PAREDES EXTERIORES
Segundo a fachada, a ‘propagação de um incêndio pode verificar-se quer na horizontal, quer na 
vertical. A propagação vertical é mais provável no sentido ascendente, ditada pelo efeito da 
convecção, mas situações particulares podem originar igualmente uma propagação vertical no sentido 
descendente’, [27]. 
O RT-SCIE prevê diferentes exigências para o caso dos edifícios de paredes exteriores tradicionais e 
para o caso dos edifícios de paredes exteriores não tradicionais. A falta de informação neste ponto do 
trabalho acerca do Estádio do Dragão levou o autor a assumir determinados valores e características. 
Após uma análise in loco da fachada do estádio, conclui-se que se está perante uma solução em 
fachada ventilada segundo os pisos inferiores ao piso 0 e perante uma solução de parede exterior 
simples mais sistema ETICS nos pisos 0 e superiores. Desta forma, servirá de base para a análise que 
se segue o Artigo 7.º referente a paredes exteriores tradicionais do RT-SCIE. 
O estádio apresenta duas varandas ao nível do piso 2 e três galerias no plano inclinado do edifício ao 
nível dos pisos -4 e -3. Estes elementos deverão garantir uma classe de resistência ao fogo padrão EI 
60, [12]. 
A forma oval das paredes perimetrais do estádio faz com que as curvas exteriores do edifício sejam 
suaves. Desta forma, não se observam na fachada zonas com diedros de abertura e características 
regulamentarmente suscetíveis de análise. 
Para um edifício com as características do Estádio do Dragão é exigido que nas zonas de fachadas sem 
aberturas os seus revestimentos tenham uma reação ao fogo de D-s3 d1, [12]. Para zonas de fachadas 
com aberturas, a reação ao fogo dos revestimentos e elementos transparentes deverá ser de C-s3 d0, 
[12], e a reação ao fogo de caixilharia, estores e persianas de D-s3 d0, [12]. 
Para os pisos inferiores ao piso 0, a classe de ‘reação ao fogo de elementos de revestimento exterior 
criando caixa de ar’ deverá ser B-s2 d0, [12]. 
Para o piso 0 e superiores a classe de ‘reação ao fogo dos sistemas compósitos para isolamento 
térmico exterior com revestimento sobre isolante «ETICS» e o material de isolamento térmico’ deve 
ser B-s3 d0, [12], para o sistema completo e E-d2, [12], para o isolante térmico. 
Foi aqui apresentada a classe de reação ao fogo mínima dos revestimentos exteriores aplicados na 
fachada do edifício e não foi feita uma comparação com as classes realmente existentes, dada a 
inexistência de dados formais que sustentem tal análise. 
4.4.2. COBERTURA
A cobertura do Estádio do Dragão possui característ
coberturas de outros edifícios tradicionais. 
estádio, tanto de intempéries como da radiação solar,
piso por vários pilares de altura reduzida, 
cobertura acessível, pelo que se se fizer uma leitura rígida do RT
disposições não são respeitadas
Fig. 
No entanto, é sugerido pelo 
especificidades seja: 
 Acessível, com uma guarda exterior em
 Constituída por materiais da classe de reação ao fo
 Por ser inclinada o revestimento exterior deverá se
fogo C-s2; 
 Os elementos de obturação dos vão
ou outras finalidades sejam constituídos por materiais da cla
De referir que como acontece em largos aspetos do e
análise cuidada por parte da Autoridade Nacional de Proteção Civil.
4.5. ABASTECIMENTO DOS MEIOS DE
Neste subcapítulo será tratada a disponibilidade de água par
no exterior do edifício. Este fornecimento deve ser
alimentados pela rede pública de distribuiçã
Existem dois tipos de hidrantes: marcos de incêndio
pelos primeiros, uma vez que estes são mais potente
[28]. 
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conforme se retrata na Fig. 4.18. Posto isto, esta não é uma 
-SCIE se 
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4.18 – Vista de perfil da cobertura do edifício 
Artigo 10.º do RT-SCIE que a cobertura de um edifício com estas 
 toda a sua periferia de 0,6
go A1;
r no mínimo da classe de reação ao 
s praticados na cobertura para iluminação, ventilação
sse A1.
stádio, esta cobertura é um elemento a ser alvo de 
 SOCORRO
a abastecimento dos veículos de socorro 
 assegurado por hidrantes exteriores, que podem ser
o de água ou, na falta da primeira, pela rede priva
 e bocas-de-incêndio. O RT
s em termos de caudal de água que disponibilizam
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Nas imediações do Estádio do Dragão considera
capazes de abastecer a eventual necessidade dos bom
marcos de incêndio (ver Fig. 4
a uma distância não superior a 
que existem entradas ao longo de toda a sua periferia. Assim,
de 745 m, seria necessária a colocação de
saídas do edifício ficassem servidas por estes elem
construção com características especiais, uma vez
tantas saídas. Este facto leva o autor a não fazer 
que os seis marcos de água exist
da existência de alguma emergência
Autoridade Nacional de Proteção Civil.
Fig. 4.19 – Marco de incêndio da praça do estádio
Para além destes, existe pelo menos um marco de inc
do piso 0 e localizados a menos de 30
deste um edifício seguro, no que a este capítulo di
– Estudo de Caso
-se que existem hidrantes 
beiros. Ao nível da praça do edifício existem 
.20). Regulamentarmente exige-se que os marcos
30 m das entradas dos edifícios. No caso deste estádio
 e dado que a sua extensão perimetral é 
 um mínimo de 13 marcos de incêndio para que todas as 
entos. Mais uma vez
que não é habitual encontrarmos um edifício com 
uma interpretação rígida do regulamento e 
entes na praça do edifício são aparentemente
, não sendo de todo dispensável uma apreciação por 
Fig. 4.20 – Marcos de incêndio existentes na praça 
do estádio
êndio ao nível de cada plano de referência abaixo 
 m das saídas do edifício. Esta disponibilidade de hidrantes faz 
z respeito.
exteriores (Fig. 4.19) 
seis 
 de água se posicionem 
, considera-se 
, estamos perante uma 
considerar 
 suficientes para o caso 
parte da 
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5 
CONDIÇÕES DE COMPORTAMENTO 
AO FOGO, ISOLAMENTO E 
PROTEÇÃO 
5.1. INTRODUÇÃO
Os elementos construtivos de qualquer edifício devem garantir um determinado grau de estabilidade 
ao fogo. Neste capítulo será estudada a compartimentação corta-fogo necessária e suficiente para que, 
ao se delimitar uma parte do edifício em estudo, se possa garantir a proteção de determinadas áreas, 
impedindo a propagação do incêndio ou fracionando a carga de incêndio. Além disto, serão avaliadas 
as condições de comportamento ao fogo, isolamento e proteção do edifício de uma forma global. 
Segundo o RT-SCIE, a compartimentação corta-fogo deve ser obtida por elementos de construção, 
pavimentos e paredes que, para além da capacidade de suporte/ resistência (R), garantam a 
estanquidade a chamas e gases (E) e o isolamento térmico (I), durante um período de tempo 
determinado. 
O tempo ganho através do adequado dimensionamento dos parâmetros supracitados permitirá que os 
ocupantes do edifício façam uma evacuação em segurança. Paralelamente, pretende-se também que os 
bombeiros tenham tempo de atuar e, mesmo em condições adversas, possam combater o incêndio de 
forma mais segura possível. 
De referir que o trabalho apresentado neste capítulo carecerá do apoio constante das plantas do Anexo 
B. A azul está marcada a compartimentação corta-fogo, associada a uma resistência ao fogo REI 90 
para as paredes, sugerida pelas peças desenhadas do plano de segurança interno do estádio, [21]. Nos 
casos em que o autor discorda do escalão de tempo de resistência ao fogo atribuído a um determinado 
elemento construtivo, a marcação a azul desses elementos será mantida, alterando-se apenas o número 
correspondente ao escalão de tempo, para aquele que se mostrar na ótica do autor, mais adequado. 
Esta informação está patente na legenda que se encontra no Anexo B. 
À medida que este capítulo se desenvolve pode haver casos em que se sugerem resistências ao fogo 
diferentes para o mesmo elemento construtivo. Quando assim for deve preterir-se sempre aquela que 
se apresentar menos exigente. 
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5.2. RESISTÊNCIA AO FOGO DE ELEMENTOS INCORPORADOS EM INSTALAÇÕES
As passagens de canalizações ou condutas através de elementos de construção devem ‘ser seladas ou 
ter registos corta-fogo com características de resistência ao fogo padrão iguais aos elementos que 
atravessam’, [12]. 
As comunicações verticais não seláveis ao nível dos pisos do Estádio do Dragão fazem-se por meio de 
prumadas, representadas nas plantas do Anexo B, com o aspeto idêntico ao que se verifica na Fig. 5.1 
da ala nascente do piso -2: 
Fig. 5.1 – Exemplo de prumada 
A linha a azul da figura acima indica que aquele elemento construtivo constitui para as prumadas um 
compartimento corta-fogo. Isto repete-se em todas as prumadas do edifício, o que leva o autor a 
concluir que nesta matéria o estádio encontra-se em cumprimento regulamentar, [12]. 
‘As cablagens elétricas e de fibra ótica e as de sistemas de energia, bem como os seus acessórios, 
tubos e meios de proteção, que sirvam os sistemas de segurança ou sejam indispensáveis para o 
funcionamento de locais de risco F devem ficar embebidos, ou protegidos em ducto próprio ou, em 
alternativa, garantir as classes de resistência P ou PH’, exceto se os percursos de cablagem se fizerem 
segundo vias de evacuação ou no interior de câmaras corta-fogo, [12]. A informação descrita não pode 
ser obtida através das plantas do Anexo B, nem o autor teve oportunidade de verificar todos os 
elementos enumerados acima, no entanto, considera-se que nesta matéria o estádio está em 
cumprimento. 
5.3. RESISTÊNCIA AO FOGO DE ELEMENTOS ESTRUTURAIS
Segundo o RT-SCIE os elementos estruturais do edifício respeitantes às utilizações-tipo III, VI e IX 
devem possuir uma resistência ao fogo de R 120 quando têm função apenas de suporte, ou seja, vigas 
e pilares, e REI 120 quando têm função de suporte e compartimentação, ou seja, lajes e paredes, [12]. 
Já no que concerne à UT II, a resistência dos elementos estruturais que a ela se associam devem 
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possuir uma resistência ao fogo de R 180 em elementos de suporte e REI 180 em elementos de suporte 
e compartimentação. 
Tal como foi possível observar no exterior do estádio, os materiais respeitantes a elementos estruturais 
presentes na sua fachada são constituídos por betão armado, pelo que, e adicionando a robustez do 
edifício às características em análise, se pode aparentemente considerar que os elementos estruturais 
cumprem o regulamentado. A Fig. 5.2 concorre para suportar esta ideia. 
Apesar de o autor não ter acesso ao projeto estrutural do Estádio do Dragão, quando se faz a análise 
das plantas que se encontram no Anexo B, e que surgiram do plano de segurança interno do estádio, 
[21], chega-se à conclusão de que todos os elementos construtivos alvos de notificação têm classe de 
resistência ao fogo de REI 90. Desses elementos, os que tiverem funções estruturais, estão 
necessariamente em incumprimento com o legislado. 
Fig. 5.2 – Fachada nascente do Estádio do Dragão 
5.4. COEXISTÊNCIA ENTRE UTILIZAÇÕES-TIPO DISTINTAS
Conforme já mencionado, e de acordo com o subcapítulo 3.5.1, existem quatro utilizações-tipo 
presentes no estádio: UT II; UT III; UT VI e UT IX. A sua coexistência neste edifício é possível, 
desde que as paredes e pavimentos que as separam apresentem uma resistência ao fogo com o escalão 
de tempo mais gravoso dos apresentados no Quadro 5.1: 
Quadro 5.1 - Escalões de tempo de resistência ao fogo de elementos de isolamento e proteção entre UTs, [12] 
Utilizações-tipo 
Categoria de risco 
1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 
II 60 90 120 180 
III 30 60 90 120 
VI 30 60 90 120 
IX 30 60 90 120 
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A negrito, no quadro acima, estão assinalados os escalões de tempo associados a cada utilização-tipo, 
de acordo com a sua categoria de risco, que surge do subcapítulo 3.5.3.2. Devido ao facto da UT IX 
estar em contacto direto com todas as utilizações-tipo, é exigido um escalão de tempo de resistência ao 
fogo dos elementos referidos de 120 minutos. No entanto, os elementos construtivos que separarem a 
UT II das restantes deverão garantir resistência ao fogo durante pelo menos 180 minutos. 
Ao longo deste subcapítulo, remeter-se-á o leitor por diversas vezes para as plantas do Anexo B. Nos 
casos em que se referenciam linhas, traçadas a uma determinada cor, e em que essas para além de 
marcarem elementos construtivos, marquem também portas, deve assumir-se, exceto indicação em 
contrário, que as referidas portas tenham um escalão de tempo correspondente a metade do valor das 
paredes em que se inserem, de acordo com o Artigo 34.º do RT-SCIE. 
A UT III, referente ao posto de segurança instalado no piso -3, pelo que se pode observar na parte 2/2 
da planta do piso -3 do Anexo B, separa-se das restantes utilizações-tipo por paredes REI 90. Este 
escalão de tempo é insuficiente para que se cumpra a exigência regulamentar. Nas paredes em 
contacto com o estacionamento o seu escalão de tempo de resistência ao fogo deveria ser 180 minutos 
e nas paredes coexistentes com o posto de socorro central e as bancadas do estádio o escalão de tempo 
de resistência ao fogo deveria ser 120 minutos. A porta referente à saída do posto de segurança deveria 
ser substituída por uma câmara corta-fogo, conforme se sugere no subcapítulo 5.6.1 e se representa a 
roxo na parte 2/2 da planta do piso -3 do Anexo B. Esta situação está evidenciada na Fig. 5.3: 
Fig. 5.3 – Isolamento do posto de segurança 
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Representa-se a verde, na figura da página anterior, o escalão de tempo de resistência ao fogo que cada 
parede deveria ter. 
A UT VI diz respeito aos seis foyers do Estádio do Dragão que se analisam de seguida. 
O foyer tribuna nascente e camarotes associados e o foyer tribuna lugares empresa, situados no piso 0, 
são em tudo semelhantes. De acordo com as plantas respetivas do Anexo B, as paredes envolventes 
são REI 90, valor regulamentarmente insuficiente, uma vez que se exige uma resistência de 120 
minutos. Além disto, não existe informação acerca das paredes que separam os foyers das bancadas. 
Sendo as bancadas uma utilização-tipo IX, as paredes que separam estes dois espaços deveriam ser  
EI 120. Ao longo dessa parede existem vãos envidraçados, pelo que o escalão de tempo de resistência 
ao fogo desses elementos deverá ser de 60 minutos. A compartimentação sugerida está representada a 
verde nas plantas relativas ao piso 0, no Anexo B. Além disto, há também que ressalvar que as vias de 
evacuação a norte e a sul dos respetivos foyers não estão compartimentadas. Desta forma, é 
imprescindível que se coloque uma porta, em cada um desses locais, cuja resistência ao fogo padrão 
seja EI 60, de acordo com o Artigo 34.º do RT-SCIE. Mostra-se na Fig. 5.4 o que acontece na situação 
descrita. No caso estão representados o foyer tribuna nascente e camarotes associados e a ligação às 
bancadas e à via horizontal de evacuação. A azul representam-se os elementos construtivos de 
resistência ao fogo REI 90 e a verde surge a sugestão do autor, representando uma resistência ao fogo 
EI 120 para paredes e EI 60 para a porta. 
Fig. 5.4 – Coexistência de UTs no piso 0 
Conforme se verifica pelo Quadro A.6 do Anexo A, ao nível do piso 1 existem quatro foyers. A 
análise da planta referente a este piso do Anexo B permite que se conclua que não existe qualquer tipo 
de compartimentação relativa a estes espaços. Assim, na mesma planta é apresentada pelo autor, a 
verde, a sugestão de resistência ao fogo das paredes através de um EI 120. A compartimentação 
sugerida bloqueia alguns caminhos horizontais de evacuação, pelo que nesses locais devem ser 
implantadas portas com resistência ao fogo EI 60. De salientar que o foyer camarote presidencial 
situado ao centro da ala poente deste piso possui uma parede que é toda ela envidraçada. Nesta parede, 
Localização da 
porta requerida 
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e ao contrário do que se sugeriu no parágrafo anterior, deve-se garantir o escalão de tempo referente à 
estabilidade ao fogo, portanto EI 120, uma vez que a parte envidraçada não tem mobilidade. Esta 
situação está indicada na Fig. 5.5: 
Fig. 5.5 – Compartimentação do foyer camarote presidencial 
No subcapítulo 3.5.3.1 considerou-se que os bares associados aos foyers eram locais de risco B. 
Apesar dos bares serem de uma utilização-tipo distinta dos foyers, não se sugere compartimentação 
entre ambos, uma vez que o tipo de exploração que os locais afetos aos bares tem associada só 
funciona se a compartimentação não existir. 
Por fim, passar-se-á a analisar a coexistência da UT II com as restantes. Esta utilização-tipo refere-se 
às áreas de estacionamento e no Estádio do Dragão pode identificar-se nos pisos -1, -2 e -3. Conforme 
se verificou no início deste subcapítulo, as paredes limites desta utilização-tipo devem ter uma 
resistência ao fogo EI 180. De seguida será feita uma análise piso a piso, de acordo com as plantas que 
se encontram no Anexo B. 
No que diz respeito ao piso -1, verificou-se que o espaço relativo a estacionamento está todo 
circundado por paredes de resistência ao fogo REI 90. Esta resistência mostra-se insuficiente perante 
os requisitos regulamentares já expostos. Assim, sugere-se que seja feito um reforço do escalão de 
tempo da resistência ao fogo dos elementos referidos para 180 minutos. Nas plantas referentes a este 
piso, do Anexo B, assinala-se a verde o escalão de tempo que deveria estar implantado naquelas 
paredes. Também se assinala na mesma planta a parede comum ao compartimento referente a arrumos 
1 e ao museu FCP que divide um local correspondente à UT IX de um local correspondente à UT X, 
respetivamente. A parede referida não tem qualquer resistência ao fogo identificada, mas deveria ser 
EI 120. 
Quanto ao piso -2, verificou-se que de uma forma geral o espaço relativo à UT II está circundado por 
paredes de resistência ao fogo REI 90. Tal como no piso anterior, este escalão de tempo associado à 
resistência ao fogo é insuficiente para cumprir os dispositivos regulamentares, pelo que se sugere o 
aumento do escalão de tempo da resistência ao fogo para 180 minutos, conforme se assinala a verde 
nas respetivas plantas do Anexo B. Para além disto, alguns espaços do piso em estudo relativos à  
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UT IX não apresentam qualquer escalão de tempo de resistência ao fogo por parte das paredes que os 
dividem da UT II, sendo eles: área técnica de AVAC na ala poente; armazém na ala nascente; duas 
arrecadações no topo sul/ poente do piso. Nestes compartimentos, sugere-se que se faça uma 
intervenção nas suas paredes de forma a que se atinja uma resistência ao fogo EI 180. Esta sugestão 
está marcada a verde nas plantas do piso -2 no Anexo B. 
No que concerne ao piso -3, a situação é em tudo idêntica à do piso -2, sendo que desta vez as áreas de 
outras utilizações-tipo, nomeadamente da UT IX, paredes-meias com a UT II, cujas paredes não têm 
qualquer tipo de referência quanto ao escalão de tempo de resistência ao fogo, dizem respeito a: portas 
de acesso aos vértices do terreno de jogo; divisão multiusos 1 a poente; compartimento destinado aos 
lixos na ala nascente; lojas e vazios sobre a Radio Popular a nascente; armazém 1 a sul; áreas técnicas 
do topo sul/ poente; instalações sanitárias do topo sul/ poente. Às paredes destes compartimentos, 
quando se encontram na situação descrita, sugere-se uma intervenção de forma a que a sua resistência 
ao fogo seja EI 180. Esta sugestão foi assinalada a verde nas plantas do Anexo B. Além destes 
espaços, em todos os outros locais em que a UT II é coexistente com a UT IX, os elementos 
construtivos que as separam têm resistência ao fogo REI 90. O escalão de tempo referido é 
insuficiente, sendo que o mínimo que se expõe no Quadro 5.1 são 180 minutos para este caso, 
conforme se indica a cor verde nas plantas referente ao piso -3 do Anexo B. 
Relativamente às portas que estão englobadas na compartimentação dos espaços relativos à UT II, 
deve garantir-se a existência de CCF, como se verifica no subcapítulo 5.6.1. 
Ao nível do piso 0 e do piso -4, os espaços definidos como UT IX estão em contacto com 
compartimentos classificados como outras utilizações-tipo que não são alvo de estudo neste trabalho. 
No entanto, as paredes que efetivam esse contacto devem ter uma resistência ao fogo EI 120. Pela 
análise das respetivas plantas do Anexo B, verifica-se que a resistência ao fogo REI 90 lá instalada é 
regulamentarmente insuficiente, devendo o escalão de tempo da resistência ser aumentado para  
120 minutos por intermédio de uma intervenção nos elementos referidos. Concretamente ao nível do 
piso -4, o contacto entre as bilheteiras e os espaços de outras UTs é feito por intermédio de paredes 
sem qualquer resistência ao fogo assinalada. Desta forma, o autor sugere a proteção dos referidos 
elementos construtivos com uma classe de resistência ao fogo EI 120. Estas paredes estão assinaladas 
a verde na planta do piso -4 no Anexo B. 
Em todos os casos descritos neste subcapítulo, admite-se que os pavimentos estejam de acordo com a 
maior exigência do Quadro 5.1. Acerca destes elementos em específico não existe informação 
suficiente para que se possam tirar conclusões, no entanto admitem-se cumpridas as disposições 
regulamentares referidas. 
5.5. COMPARTIMENTAÇÃO GERAL CORTA-FOGO
Os compartimentos corta-fogo referidos devem ser isolados por elementos de construção com uma 
classe de resistência EI ou REI, com o escalão de tempo mínimo referido no Quadro 5.2, dispondo no 
mínimo de vãos com classe de resistência ao fogo padrão de E 30, [12]. À compartimentação corta-
-fogo que neste subcapítulo se refere como devidamente concretizada, e assinalada a azul nas plantas 
do Anexo B, pressupõe-se em todos os casos uma classe de resistência ao fogo REI 90, que possui um 
escalão de tempo de resistência ao fogo superior que o maior exigido no Quadro 5.2. 
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Quadro 5.2 – Áreas máximas de compartimentação geral corta-fogo e escalões de tempo de resistência ao fogo 
Utilização-tipo 
Área máxima de compartimento 
corta-fogo por piso 
Escalão de tempo mínimo de resistência 
ao fogo dos elementos de construção 
que fazem o isolamento 
II 6400 m2 60 minutos 
III 1600 m2 30 minutos 
VI 1600 m2 30 minutos 
IX 1600 m2 30 minutos 
De seguida será feita uma análise piso a piso das condições atrás expostas. 
No que diz respeito ao piso 5 e piso 4, pelo facto da área de cada ala ser inferior a 1600 m2, não é, 
segundo estas condições, exigida nenhuma compartimentação corta-fogo. 
Relativamente ao piso 3, a área total de cada uma das alas é 2385 m2, valor superior ao limite imposto 
pelo Quadro 5.2. Desta forma, do lado nascente, o autor sugere a colocação de uma porta no topo norte 
do corredor de emergência designado por C2+3, com classe de resistência ao fogo E 30. Esta porta, em 
conjunto com a compartimentação corta-fogo sugerida no subcapítulo 5.5.1.3, dividirá em duas partes 
de área semelhante e inferior a 1600 m2 a compartimentação corta-fogo geral da ala nascente. A 
referida porta está representada a cor laranja na planta referente ao piso 3 do Anexo B. Mostra-se na 
Fig. 5.6 a compartimentação referida. A área máxima de 1600 m2 correspondente à compartimentação 
corta-fogo da ala poente é respeitada através da compartimentação sugerida pelo subcapítulo 5.5.1.3 e 
assinalada a vermelho na planta do piso 3 do Anexo B. 
Fig. 5.6 – Compartimentação geral corta-fogo da ala nascente do piso 3 
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No piso 2, os compartimentos com maior área são as galerias pertencentes à UT IX. Tanto na ala 
nascente como na ala poente, estes espaços têm pouco mais de 2000 m2 de área, como se verifica no 
Quadro A.7 do Anexo A, valor que é superior ao regularmente permitido. No entanto, o autor sugere 
que, mediante a aprovação da ANPC, estes espaços se mantenham não compartimentados, uma vez 
que o conceito da sua exploração implica a máxima amplitude dos mesmos. 
Ao nível do piso 1, a compartimentação admitida no subcapítulo 5.4, complementada com a que se 
admitirá no subcapítulo 5.5.1.5 e no 5.6.1, fazem com que não haja espaços referentes à UT VI com 
dimensão superior a 1600 m2, nem espaços referentes à UT IX com áreas superiores a 1600 m2, 
conforme se verifica no Quadro A.6 do Anexo A. De outra forma, teria de se compartimentar alguns 
espaços de cada ala deste piso, pois por si só têm áreas superiores à regulamentada. Na ala nascente o 
piso 1 elevado está ligado ao piso 1 intermédio por escadas não enclausuradas. O autor sugere que se 
compartimente esse acesso para que a área dos espaços do piso 1 elevado não interfiram na 
regularidade das áreas máximas de compartimento corta-fogo ao nível desse piso. Essa 
compartimentação é materializada por uma parede com escalão de tempo mínimo de resistência ao 
fogo de 30 minutos e por uma porta com escalão de tempo de resistência equivalente ao mínimo 
regulamentar referido no início deste subcapítulo, ou seja, 30 minutos. Esta sugestão está indicada a 
cor laranja na planta do piso 1 do Anexo B. 
No piso 0, os espaços interiores maiores em termos de área são os foyers, conforme se verifica pelo 
Quadro A.5 do Anexo A. Ainda assim, as áreas a eles correspondentes, são substancialmente 
inferiores a 1600 m2. 
No que concerne ao piso -1, as áreas relativas às galerias inferiores sul, nascente e poente, são, 
conforme se pode verificar pelo Quadro A.4 do Anexo A, superiores às máximas regulamentadas para 
que seja necessário compartimentar-se. Desta forma, a interpretação literal do regulamento obrigava a 
que essa compartimentação fosse feita. No entanto, e à semelhança do referido para o piso 2, o autor 
sugere que, mediante aprovação da ANPC, não se faça compartimentação desses locais. A razão para 
o referido prende-se com o facto do particular conceito relativo à exploração destes espaços requeira 
uma grande amplitude dos mesmos. De referir que as diferentes galerias são separadas por portas que 
devem ter resistência ao fogo E 30. No que se refere ao estacionamento, e de acordo com o mesmo 
quadro, verifica-se que a sua área total representa 7234 m2. Como o máximo regulamentado para este 
tipo de ocupação são 6400 m2, o estacionamento não se abstém da necessidade de compartimentação. 
Desta forma, é apresentada a cor laranja a sinalização do local onde se deveria fazer uma possível 
compartimentação, no vértice nascente/ sul do edifício. Para sul, o estacionamento passaria a 
representar 2280 m2 e, para nascente, o estacionamento passaria a estar implantado numa área de 4954 
m2. Esta compartimentação deveria ser materializada por uma parede com no mínimo 60 minutos de 
escalão de tempo de resistência ao fogo. Pelo facto desta cruzar uma via de passagem de automóveis 
no estacionamento, deveria ser instalado um portão de correr, com a classe de reação ao fogo A1, de 
abertura manual e fecho automático de deteção de incêndios, conforme sugere o Artigo 217.º do RT-
SCIE. De notar que a parede que separa o estacionamento do restante edifício foi já tratada no 
subcapítulo 5.4, garantindo a compartimentação entre utilizações--tipo. 
Relativamente ao piso -2, conforme já foi assinalado neste trabalho, este diz respeito essencialmente 
ao estacionamento, que representa 19508 m2 da sua área útil. Este valor excede os 6400 m2
regulamentados, pelo que há necessidade de se compartimentar este espaço. O autor apresenta a sua 
solução de compartimentação, a cor laranja, nas plantas referentes ao piso -2 do Anexo B. Assim, do 
lado poente constitui-se um compartimento corta-fogo com 4833 m2 de área; na ala sul constitui-se um 
compartimento corta-fogo com 4332 m2 de área; na parte sul da ala nascente constitui-se um 
compartimento corta-fogo de 4115 m2 de área e por fim, na parte norte da ala nascente e na parte 
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nascente da ala norte constitui-se um compartimento corta-fogo de 6228 m2 de área. Desta forma, os 
limites regulamentares do Quadro 5.2 são respeitados. O escalão de tempo mínimo de resistência ao 
fogo para os elementos construtivos que materializam estas compartimentações deve ser 60 minutos. 
Os elementos referidos atravessam vias respeitantes à circulação de veículos no estacionamento. 
Nestas zonas, devem ser instalados portões de correr, com a classe de reação ao fogo A1, de abertura 
manual e fecho automático de deteção de incêndios, conforme sugere o Artigo 217.º do RT-SCIE. 
No piso -3, à semelhança do piso acima, é a área correspondente ao estacionamento aquela que exige 
atenção, uma vez que representa 17352 m2, como se verifica no Quadro A.2 do Anexo A. Desta forma, 
há necessidade de compartimentar este espaço, pelo que o autor sugere que se faça essa 
compartimentação nos três locais indicados a laranja, um no topo sul/ poente, outro na ala nascente e 
outro no topo norte/ nascente, nas plantas do piso em estudo do Anexo B. Desta forma, divide-se o 
espaço reservado a estacionamento em três compartimentos corta-fogo: um a norte e poente com  
4638 m2, outro localizado na ala sul e parte sul da ala nascente com 6333 m2 e por fim um com  
6381 m2 de área localizado na parte norte da ala nascente. Uma vez mais, a compartimentação 
sugerida atravessa vias de circulação de veículos, pelo que se sugere a instalação nesses locais de 
portões de correr com as especificações referidas no parágrafo anterior. No que diz respeito a espaços 
distintos do estacionamento, a compartimentação sugerida nos subcapítulos 5.5.1.9 e 5.6.1, aliada à já 
existente faz com que os vários compartimentos corta-fogo representem áreas inferiores a 1600 m2. 
No piso -4, os compartimentos corta-fogo em estudo apresentam áreas inferiores a 1600 m2. Neste 
piso, conforme referido no subcapítulo 5.4, existem compartimentos relativos a espaços que não 
entram no âmbito deste trabalho, sendo que os elementos construtivos que os separam devem ter as 
características referidas nesse mesmo subcapítulo. 
O ponto 1 do Artigo 18.º do RT-SCIE sugere que os diversos pisos de um edifício ‘devem, em regra, 
constituir compartimentos corta-fogo diferentes’, [12]. Entre o piso -2 e -3 existe na parte interior, 
junto às bancadas, um pé direito duplo, conforme comprova o perfil da Fig. 3.4. Este facto faz com 
que os pisos deixem de estar compartimentados entre si, pelo que as áreas dos compartimentos corta-
fogo do piso -2 e -3 se deveriam somar. Esta soma fará com que se ultrapassem os valores 
regulamentares para os quais a compartimentação foi dimensionada. Desta forma, o autor sugere que 
ao nível do piso -2, ao longo da periferia da laje que termina no pé direito duplo, se construa uma 
parede com resistência ao fogo EI 60. Só assim os compartimentos corta-fogo estariam garantidos. 
Assume-se também que todos os pavimentos deste edifício têm classe de resistência capaz de cumprir 
as exigências regulamentares, [12], constituintes do Quadro 5.2. 
Entre os pisos referentes ao estacionamento, nomeadamente piso -1, -2 e -3, existem rampas que os 
interligam. Estas rampas não estão compartimentadas, pelo que, à semelhança do problema que o pé 
direito duplo trazia, as áreas dos compartimentos aos quais as rampas estão associadas teriam de ser 
somadas. Isto faz com que essas áreas ultrapassem o valor limite do Quadro 5.2. A solução que o autor 
apresenta passa pela implantação na cota mais baixa de cada rampa de um portão de correr, com a 
classe de reação ao fogo A1, de abertura manual e fecho automático de deteção de incêndios, 
conforme sugere o Artigo 217.º do RT-SCIE. Desta forma, e devido ao facto de as rampas serem 
ladeadas por paredes, seriam mantidas as áreas dos compartimentos corta-fogo já dimensionados. 
Relativamente ao piso 1, tanto do lado nascente como do lado poente, o acesso ao piso é possível ser 
feito por intermédio de um átrio. Este átrio está ligado aos pisos inferiores e não compartimentado ao 
nível do piso 1. Isto faz com que as escadarias do átrio dos pisos subsequentes e respetivos patamares 
sejam associadas aos compartimentos referentes aos acessos aos átrios do piso 1. Nos pisos inferiores, 
estes átrios estão sempre compartimentados. Assim, às áreas dos compartimentos corta-fogo referidos 
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do piso 1, deve-se somar as áreas referentes aos patamares e escadas dos átrios dos pisos inferiores 
expostas no Quadro 5.3: 
Quadro 5.3 – Áreas dos patamares e escadas dos átrios 
Áreas do átrio 
nascente (m2) 
Áreas do átrio 
poente (m2) 
Piso 0 180 260 
Piso -1 135 150 
Piso -2 115 135 
Piso -3 115 - 
Total 545 545 
Se às áreas dos compartimentos corta-fogo que englobam os átrios do piso 1, 1081 m2 para a ala 
nascente e 441 m2 para a ala poente, se somarem as áreas dos átrios dos pisos inferiores, fica-se com 
um compartimento corta-fogo a nascente de 1626 m2 e a poente de 986 m2. Comparando estes valores 
com os do Quadro 5.2 verifica-se que o compartimento corta-fogo da ala nascente está em 
incumprimento regulamentar por 26 m2. Por forma a que se possa contornar esta situação, o autor 
sugere que se proceda a um isolamento do átrio ao nível do piso -1, por meio da instalação de duas 
portas, com classe de resistência ao fogo E 30 C, de acesso às escadas, conforme se representa a cor 
laranja nas plantas respetivas ao piso do Anexo B. Procura-se exemplificar na Fig. 5.7 a situação 
referida, estando assinalado a cor laranja o local de instalação das portas e a azul a compartimentação 
já existente no local. 
Fig. 5.7 – Átrio nascente do piso -1 
Desta forma os átrios a nascente dos pisos -2 e -3 ficam compartimentados, representando uma área de 
230 m2. Assim, o compartimento corta-fogo nascente que se inicia no piso 1 fica com uma área total 
de 1396 m2, valor inferior ao máximo regulamentarmente permitido. 
Em alternativa, dado o pequeno excedente da área da compartimentação corta-fogo a nascente perante 
o permitido regulamentarmente, pode-se solicitar exceção à ANPC e manter a compartimentação que 
se tinha à partida. 
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Apesar de o autor ter tomado a liberdade de estudar a compartimentação associando níveis diferentes 
ao mesmo compartimento corta-fogo, é dito no ponto 4 do Artigo 18.º do RT-SCIE que esta 
associação só se pode fazer em edifícios de pequena altura e a um máximo de três pisos com 800 m2
cada um referentes a utilizações-tipo III, IV, V, VII e VIII. Ainda assim, o estudo foi feito e as 
soluções foram apresentadas, com o objetivo de se tentar indicar o menor número possível de 
alterações, nunca esquecendo a preservação da segurança dos utilizadores do edifício. A adicionar ao 
referido, salvaguarda-se que a classe de resistência ao fogo da porta sugerida no piso -1 cumpre as 
exigências mínimas dispostas no Artigo 27.º do RT-SCIE. De acordo com o mesmo artigo, as paredes 
envolventes do átrio deverão ter um escalão de tempo de resistência ao fogo mínimo de 30 minutos. 
Conforme se constata pela análise das plantas do Anexo B, as referidas paredes, nas condições aqui 
apresentadas, têm um escalão de tempo de resistência ao fogo de 90 minutos, valor bastante superior 
ao regulamentado. 
De referir que a compartimentação só faz sentido em espaços interiores fechados, pelo que as 
bancadas do estádio não têm implicações regulamentares nesta matéria. 
Todos os artistas de nível nacional e internacional, e remetendo agora para o regime de atividades do 
estádio ligada aos concertos, exigem um camarim para servir de apoio à sua atividade. Desconhecendo 
a localização deste mesmo espaço, pode especular-se que seja no interior do edifício ou que resulte da 
adaptação de algum local; em qualquer destes cenários fala-se de espaços fechados e cobertos, logo, 
deve ter-se em conta que as suas paredes e pavimentos sejam da classe de resistência ao fogo padrão 
EI 60 e portas EI 30 C, segundo reporta o Artigo 244.º do RT-SCIE. 
5.5.1. ISOLAMENTO E PROTEÇÃO DE LOCAIS DE RISCO
Segundo o RT-SCIE, os diferentes locais de risco ‘devem ser separados dos locais adjacentes por 
elementos de construção que garantam, pelo menos, as classes de resistência ao fogo’, [12], que se 
indicam no Quadro 5.4: 
Quadro 5.4 – Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos da envolvente dos diferentes locais de risco 
Elementos de construção 
Locais de risco 
A B C C+ F 
Paredes não resistentes - EI 30 EI 60 EI 90 EI 90 
Pavimentos e paredes resistentes - REI 30 REI 60 REI 90 REI 90 
Portas - E 15 C E 30 C E 45 C E 45 C 
Importa referir que não existem especificações nesta matéria no que diz respeito a locais de risco A. 
No que se refere a pavimentos e paredes resistentes, pela falta de informação para tratar o problema, 
admite-se que em todos os casos estes estão a cumprir as disposições do Quadro 5.4. 
Os locais de risco dos compartimentos de cada piso estão descritos ao longo dos Quadros do Anexo A. 
Ainda ao longo da exposição que se segue, admite-se, sempre que omisso, que a classe de resistência 
ao fogo padrão, E, das portas que, nos vão abertos, isolam os compartimentos corta-fogo, devem ter 
um escalão de tempo igual a metade do da parede em que se inserem, conforme indicado no  
Quadro 5.4. 
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5.5.1.1. Piso 5 
Ao nível do piso 5, podem identificar-se, conforme é verificável pelo Quadro A.10 do Anexo A, locais 
de risco A e C. Isto indica-nos que os locais de risco C devem ser delimitados por elementos 
construtivos com as características presentes no Quadro 5.4. Ao fazer-se uma análise da planta 
referente a este piso, do Anexo B, verifica-se que os elementos referidos têm uma classe de resistência 
ao fogo REI 90, superior ao que se exige regulamentarmente. De referir que o piso 5 está num patamar 
acima das bancadas do público, pelo que este não tem nenhuma parede em contacto com estas. 
5.5.1.2. Piso 4 
O piso 4 refere-se a duas áreas técnicas, uma em cada ala em que este se implanta. O local de risco a 
elas associado é o C+. Desta forma, estes locais de risco devem estar circundados por paredes com 
resistência ao fogo EI 90. Verifica-se pela análise da planta deste piso no Anexo B, que essa 
resistência é garantida, tanto nas paredes que separam as áreas técnicas do espaço de circulação, como 
nas paredes que separam as áreas técnicas dos limites das bancadas. 
  
5.5.1.3. Piso 3 
De acordo com o Quadro A.8 do Anexo A, o piso 3 apenas tem locais de risco B e C. Na planta 
referente a este piso, no Anexo B, estão assinaladas a azul, com uma classe de resistência ao fogo  
REI 90, as paredes que envolvem os locais de risco C. Desta forma se conclui que neste aspeto estes 
elementos estão bem dimensionados. As portas referentes a esses locais têm escalão de tempo de 
resistência ao fogo de 60 minutos, valor superior ao exigido. Exceção são os arrumos 3 da ala nascente 
que não estão compartimentados. Desta forma sugere-se que nas paredes entre este local e o corredor 
anexo as paredes tenham uma resistência ao fogo EI 60. Assinala-se esta sugestão a vermelho na 
respetiva planta do Anexo B. 
A parede que delimita os locais de risco B e as bancadas deverá ter resistência ao fogo indicada no 
Quadro 5.4. Verificou-se que esta tem resistência ao fogo REI 90, característica regulamentarmente 
correta. 
Os locais de risco B e C, quando em contacto com as vias horizontais de evacuação, devem ser 
separados por paredes com resistência ao fogo adequada de acordo com o Quadro 5.4. Esta separação 
está assinalada a vermelho na planta do piso 3 no Anexo B. 
5.5.1.4. Piso 2 
Ao nível do piso 2 podem identificar-se locais de risco A, B, C e C+, conforme indica o Quadro A.7 
do Anexo A. As paredes envolventes destes espaços devem possuir resistência ao fogo conforme 
apresentado no Quadro 5.4, de acordo com aquela que for mais exigente. Na planta do piso 2 no 
Anexo B, verifica-se que esta compartimentação é omissa para os locais de risco C+ referentes aos 
locais de apoio dos bares e entre as bancadas e os restantes espaços, pelo que o autor indica uma 
possível solução a vermelho, na referida planta. Também algumas paredes que separam locais de risco 
A de locais de risco B, que dizem respeito às galerias, não têm qualquer resistência ao fogo associadas, 
pelo que o autor indica a vermelho a que é, segundo o Quadro 5.4, a adequada. No entanto, dispensa-
-se a proteção das paredes coexistentes entre as galerias e os locais afetos aos bares e às instalações 
sanitárias, devido ao tipo de exploração dos referidos locais. As instalações sanitárias deste piso são 
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consideradas locais de risco B, para que desta forma se possam associar aos compartimentos 
correspondentes às galerias a fim de se dispensar compartimentação. 
5.5.1.5. Piso 1 
No piso 1, de acordo com o que se confirma pelo Quadro A.6 do Anexo A, identificam-se locais de 
risco A, B, C, C+ e F. Iniciando a análise pela ala sul, verifica-se que é lá que está implantado o local 
de risco F. Todo o piso daquela ala é afeto a esse local de risco e não tem ligação horizontal às 
restantes alas, pelo que a resistência das paredes envolventes do referido local não necessitam de 
resistência ao fogo específica. Os locais de risco B relativos aos foyers já foram compartimentados no 
subcapítulo 5.4 com paredes de classe de resistência ao fogo mais exigente que as do Quadro 5.4. Os 
camarotes deste piso constituem locais de risco B e como tal devem ser compartimentados de acordo 
com as exigências respetivas. Verifica-se na planta do piso 1 do Anexo B que esta compartimentação 
não foi feita, pelo que esta aparece sugerida a vermelho na mesma planta. Dos quatro espaços relativos
a locais de risco C+, apenas a cozinha da ala nascente está devidamente compartimentada. Os restantes 
locais não têm qualquer tipo de compartimentação e como tal o autor indica a vermelho nas plantas 
referentes ao piso do Anexo B as paredes que deviam ter resistência ao fogo EI 90. Por fim, o local de 
risco B relativo ao restaurante também não tem qualquer tipo de compartimentação associada. Desta 
forma, o autor indica mais uma vez a vermelho as paredes que deviam ter resistência ao fogo EI 30. 
Chama-se a atenção para as paredes que coincidem com locais de risco diferentes. Nestas deve 
assumir-se o valor de resistência ao fogo que for mais exigente. 
5.5.1.6. Piso 0 
De acordo com os locais de risco referentes ao piso 0 expostos no Quadro A.5 do Anexo A, verificou-
-se que as paredes envolventes das áreas técnicas têm ao nível de todo o piso uma resistência ao fogo 
REI 90, resistência essa que supera a exigida pelo Quadro 5.4. O mesmo acontece para o bar 2 da ala 
nascente. Relativamente aos locais de risco B correspondentes aos foyers, a sua compartimentação já 
foi estudada no subcapítulo 5.4, onde se mostra mais exigente. No piso 0 apenas se detetou a falta da 
compartimentação da parede que separa as bancadas dos restantes espaços. Desta forma, assinalaram-
-se a vermelho as paredes que necessitam por, sugestão do autor, de uma classe de resistência ao fogo 
EI 30. 
5.5.1.7. Piso -1 
No que diz respeito ao piso -1, pôde concluir-se da análise das plantas respetivas do Anexo B que os 
compartimentos relativos aos apoios de bar, que são locais de risco C+, não são compartimentos corta-
-fogo. Além destes locais, as paredes que fazem fronteira entre as bancadas, local de risco B, e o 
interior do edifício estão em grande parte da sua extensão sem qualquer tipo de classe de resistência.
No entanto, dispensa-se a proteção das paredes coexistentes entre as galerias e os locais afetos aos 
bares e às instalações sanitárias, devido ao tipo de exploração dos mesmos. Nos compartimentos 
relativos aos quadros elétricos, que representam um local de risco C, também não se regista nenhuma 
classe de resistência ao fogo das suas paredes. A arrecadação 1, do lado poente, é um local de risco C 
e em duas das suas paredes não se verifica nenhuma classe de resistência ao fogo. De acordo com o 
Quadro 5.4, o autor indica a vermelho as paredes referidas neste parágrafo, em que a 
compartimentação corta-fogo é omissa. Os locais de risco C que dizem respeito aos compartimentos 
das áreas técnicas e dos lixos estão compartimentados com classes de resistência ao fogo REI 90. Esta 
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classe é suficiente e até excede o regulamentarmente exigível que seria EI 60. O estacionamento 
representa um local de risco C e está dividido do restante edifício por intermédio da classe de 
resistência determinada no subcapítulo 5.4, REI 180, que se revela mais exigente que a que seria 
exigida segundo o Quadro 5.4, EI 60. As instalações sanitárias deste piso são consideradas locais de 
risco B, para que desta forma se possam associar aos compartimentos correspondentes às galerias a 
fim de se dispensar compartimentação. 
5.5.1.8. Piso -2 
Em relação ao piso -2 verifica-se que todas as áreas técnicas, que representam locais de risco C, estão 
circundadas por paredes com resistência ao fogo REI 90, resistência essa que se mostra suficiente e até 
superior à mínima regulamentar, EI 60, [12]. De igual forma, as bancadas, consideradas locais de risco 
B, estão separadas do restante piso por intermédio de paredes com resistência ao fogo REI 90, quando 
apenas lhes é exigido EI 30, [12]. Os locais de risco C referentes às arrecadações do topo poente/ sul, à 
área técnica de AVAC na ala poente, aos arrumos 1 do topo norte/ nascente e ao armazém da ala 
nascente estão já compartimentados de acordo com o subcapítulo 5.4, com classes de resistência ao 
fogo superiores às exigidas neste subcapítulo para estes locais de risco. O espaço localizado no topo 
norte/ nascente destinado ao controlo de estacionamento deve ter paredes com resistência ao fogo  
EI 60, por estar em contacto com um local de risco C, o estacionamento. No entanto, no subcapítulo 
5.4 a compartimentação deste espaço já foi tida em conta, tendo as suas paredes sido dimensionadas 
para uma resistência ao fogo de classe REI 180, classe essa superior à aqui exigida, EI 60. O 
compartimento de depósito de água a poente é um local de risco A e está separado do local de risco C 
por paredes de classe de resistência ao fogo REI 90. Tal como já referido em situação idêntica, bastava 
uma classe de resistência ao fogo EI 60 para que as disposições regulamentares fossem cumpridas, 
[12]. 
5.5.1.9. Piso -3 
No que concerne ao piso -3, é possível detetarem-se várias incongruências no que ao isolamento e 
proteção de locais de risco diz respeito. Os locais de risco descritos no Quadro A.2 do Anexo A são de 
seguida analisados segundo as quatro alas do piso. Nos casos em que se indicarem incongruências 
regulamentares, estas serão apontadas a vermelho nas plantas referentes a este piso no Anexo B, pelo 
que o seu acompanhamento aquando da leitura deste subcapítulo é fundamental. 
Na ala norte, todos os compartimentos estão devidamente protegidos e isolados. 
Na ala sul, junto ao topo poente/ sul, as paredes das áreas técnicas correspondentes a locais de risco C 
já foram dimensionadas no subcapítulo 5.4, pelo que se abstém de se fazer novo dimensionamento da 
resistência ao fogo das paredes, uma vez que o resultado seria menos exigente. As divisões 
correspondentes: ao posto da polícia de segurança; ao posto de socorros; às salas de reuniões e 
gabinetes; vestiários de stewards; vestiários de Hospedeiras e o balneário de apanha bolas estão 
divididas entre si e das restantes por intermédio de paredes REI 90. Para as paredes que dividem estes 
espaços do estacionamento, local de risco C, seria exigida uma classe de resistência ao fogo EI 60. 
Assim conclui-se que a proteção daqueles locais está garantida. Exceção a esta situação está no facto 
da sala dos stewards, que representa um local de risco B e a sala de hospedeiras, que é um local de 
risco A, não estarem separadas por uma parede devidamente protegida. Assim, sugere-se que estes 
dois locais sejam separados por uma parede com resistência ao fogo EI 30. A parede que divide o 
gabinete de controlo de estacionamento e os arrumos 1, por separar respetivamente um local de risco 
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A de um local de risco C, deve ter uma parede com classe de resistência ao fogo EI 60, o que não se 
verifica. A área técnica 2, implantada junto ao topo poente/ sul de entrada para o terreno de jogo 
corresponde a um local de risco C e não está protegida, pelo que se deveria garantir a resistência ao 
fogo EI 60 nas suas paredes. O armazém a ela anexo tem uma parede com escalão de tempo resistente 
ao fogo de 180 minutos resultante do isolamento entre diferentes utilizações-tipo e as restantes sem 
isolamento, pelo que nessas se deve garantir uma classe de resistência ao fogo EI 60. 
Do lado nascente, os locais referentes às oficinas, aos gabinetes e aos balneários não se encontram 
protegidos entre si, pelo que o autor sugere a implantação de paredes EI 60. As zonas referentes aos 
trabalhos de mestre são locais de risco C, tal como o estacionamento. Devido ao tipo de atividade lá 
desenvolvida, o autor toma a liberdade de dispensar a compartimentação entre ambos, admitindo-os 
interligados. 
Relativamente ao lado poente do piso -3, detetou-se que os arrumos norte, local de risco C+, não se 
encontram protegidos em duas das suas paredes envolventes. Desta forma, o autor sugere que, de 
acordo com o Quadro 5.4, se reformem essas paredes para que se atinja uma resistência ao fogo EI 90. 
Entre o local de risco B*, que resulta do agrupamento de vários locais de risco A, existem locais de 
risco B e C nos quais deve garantir-se por intermédio das suas paredes uma classe de resistência ao 
fogo de EI 30 para o primeiro caso e EI 60 para o segundo. Esta proteção representa a sugestão do 
autor, visto que as paredes visadas não possuem qualquer resistência ao fogo assinalada. A sala de 
arrumos 1, situada no centro da ala poente tem uma parede que carece de resistência ao fogo. Esta 
resistência deverá ser EI 60, pois está a separar-se um local de risco A de um local de risco C, que é o 
estacionamento, no entanto esta foi dimensionada no subcapítulo 5.4 no qual se verificou a 
necessidade de implantação de uma parede com resistência ao fogo REI 180, logo mais exigente. As 
restantes paredes da sala referida já estão protegidas por REI 90. 
As paredes entre as bancadas e o espaço coberto deste piso estão protegidas por uma resistência ao 
fogo REI 90, suficiente para garantir em todos os casos os pressupostos do Quadro 5.4. 
5.5.1.10. Piso -4 
O piso -4, conforme se indica no Quadro A.1 do Anexo A, compreende vários locais técnicos do 
edifício. A análise feita às plantas do respetivo piso constituintes do Anexo B permitiu que se 
constatasse que, de forma global, a proteção das paredes dos diversos locais de risco assinalados estão 
devidamente protegidas, com resistência ao fogo REI 90. Esta classe faz com que as exigências 
apresentadas no Quadro 5.4 sejam cumpridas. Exceção a esta generalidade são as paredes partilhadas 
entre o armazém 1 e o armazém 2 e entre o espaço reservado às caldeiras e o espaço referente aos 
contadores de gás. Estas duas paredes não apresentam qualquer resistência ao fogo, pelo que o autor 
sugere uma resistência padrão para estes elementos de EI 90. Esta sugestão assinala-se a vermelho na 
respetiva planta do Anexo B. 
5.6. ISOLAMENTO E PROTEÇÃO DAS VIAS DE EVACUAÇÃO
5.6.1. PROTEÇÃO DAS VIAS HORIZONTAIS DE EVACUAÇÃO
Devido ao facto de se ter considerado o Estádio do Dragão um edifício de 4ª categoria de risco, torna-
-se necessário proteger todas as vias horizontais de evacuação integradas nos caminhos de 
comunicação interiores. A proteção dos elementos construtivos de tais corredores deve ser feita de 
acordo com o Quadro 5.5, condicionado pela altura do edifício. 
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Quadro 5.5 – Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos da envolvente de vias horizontais de evacuação 
interiores protegidas, [12] 
Elemento construtivo Resistência ao fogo padrão mínima 
Paredes não resistentes EI 60 
Paredes resistentes REI 60 
Portas E 30 C 
No decorrer do presente subcapítulo admitem-se todas as paredes como sendo não resistentes, uma vez 
que o autor não tem possibilidade de as distinguir das paredes resistentes. De referir também que se 
adotam as classes de resistência ao fogo mais exigentes entre as dispostas no Quadro 5.5 e as referidas 
até este subcapítulo para as mesmas paredes. Os caminhos horizontais evocados no presente 
subcapítulo serão definidos no subcapítulo 6.2.2. Aconselha-se que a leitura do estudo que se segue 
seja acompanhada da visualização das plantas do Anexo B. A roxo estão assinadas as propostas de 
alteração que o autor vai sugerindo. 
Ao nível do piso 5, os caminhos de evacuação são ao ar livre, pelo que dispensam proteção. 
O piso 4, por ser referente a áreas técnicas sem efetivo associado, não tem vias horizontais de 
emergência. No entanto, os espaços reservados à circulação estão protegidos por paredes REI 90, que 
representa uma classe de resistência superior à exigida no Quadro 5.5. 
Na ala nascente do piso 3, existem duas vias horizontais de evacuação. Estes caminhos estão já 
protegidos devido à compartimentação de locais de risco feita no subcapítulo 5.5.1.3. No entanto, as 
paredes dos corredores em contacto com locais de risco B devem ver o seu escalão de tempo de 
proteção ao fogo aumentado de 30 para 60 minutos. 
Na ala poente do piso 3, o autor admite que os caminhos horizontais de evacuação de locais de risco 
B, quando estes se façam pelo interior de salas de escritório, não necessitam de ser protegidos. Ainda 
assim, parte dos troços dos corredores C3+3, C6+3 e C7+3 devem ser protegidos com a classe de 
resistência ao fogo indicada no Quadro 5.5 e assinalada a roxo nas plantas do piso 3 do Anexo B. 
No que se refere ao piso 2, todos os caminhos horizontais de evacuação vão dar diretamente a um 
espaço ao ar livre. Estes caminhos são feitos segundo amplas galerias, quer a nascente, quer a poente, 
consideradas locais de risco B. Todas as paredes destes locais foram devidamente protegidas, 
conforme se verifica no subcapítulo 5.5.1.4. Desta forma, e por este ser um edifício de características 
muito particulares, o autor toma a liberdade de dispensar a proteção de tais corredores. 
No piso 1, a sul, verifica-se que os corredores de evacuação do GVS não estão protegidos. A proteção 
dos corredores de vias horizontais de evacuação só é requerida para aqueles que ‘não deem acesso 
direto ao locais de risco C, D, E ou F’, conforme indica o ponto 2 do Artigo 25.º do RT-SCIE. Desta 
forma, os corredores de evacuação do GVS abstêm-se de proteção. 
Na ala nascente do piso 1, no que se refere às vias de evacuação horizontais anexas aos camarotes, o 
autor defende que as paredes a nascente dos mesmos sejam protegidas com classe de resistência ao 
fogo EI 60. Relativamente às paredes poente dessas vias já lhes foi sugerida uma classe de proteção ao 
fogo no subcapítulo 5.5.1.5, que se apresenta mais exigente. Ainda na ala nascente deste piso, as 
restantes paredes associadas aos caminhos de evacuação foram já protegidas com classes de 
resistência ao fogo indicadas nos subcapítulos 5.4 e 5.5.1.5. Apenas em alguns troços desses caminhos 
se verificou a falta de proteção, pelo que estes foram assinalados a roxo na planta do piso 1 do  
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Anexo B. Uma vez mais se coloca a problemática dos átrios, tanto nascente como poente. A 
justificação dada no subcapítulo 5.5 também se aplica aqui. 
Do lado poente do piso 1, a compartimentação feita no subcapítulo 5.4 e o isolamento dos locais de 
risco admitido no subcapítulo 5.5.1.5, faz com que existam menos paredes dos troços dos caminhos de 
evacuação por proteger. Nestes troços, assinalaram-se na planta do piso 1 do Anexo B as paredes que 
careciam de proteção, sugerindo-se que essa se faça de acordo com a classe de proteção ao fogo EI 60. 
Como referido, esta sugestão assinala-se a roxo. 
No que diz respeito ao piso 0, a norte e a sul, todas as vias horizontais de evacuação são ao ar livre. 
Dos lados poente e nascente, as paredes dos caminhos de evacuação estão condicionadas, em termos 
de classe de resistência ao fogo, pelas sugestões dos subcapítulos 5.4 e 5.5.1.6. Assim, são poucas as 
paredes que necessitam de intervenção, segundo a opinião do autor. Essas paredes estão assinaladas a 
roxo nas plantas do piso 0 do Anexo B e representam uma classe de resistência ao fogo padrão EI 60. 
Ao nível do piso 0 e do piso 1, verifica-se a coexistência da UT VI, referente aos foyers e da UT IX, 
referente ao estádio. Como os espaços relativos a cada uma das utilizações-tipo estão diretamente 
ligados, deveria, segundo a alínea c) do ponto 2 do Artigo 17.º do RT-SCIE, ser implantada uma 
câmara corta-fogo nos vãos que as ligam. No entanto, e pela natureza dos espaços e sua utilização 
prática, o autor toma a liberdade de sugerir a dispensa desta proteção de vãos. No entanto, estes vãos 
devem estar, conforme referido no subcapítulo 5.4, protegidos com um escalão de tempo de resistência 
ao fogo de 60 minutos. 
À semelhança da opinião formulada neste subcapítulo para o piso 2, também o piso -1 diz respeito a 
amplas galerias em que os seus caminhos de evacuação horizontais conduzem a espaços ao ar livre. 
Desta forma, também no piso -1 se escusa a proteção e isolamento dos caminhos de evacuação. Ao 
nível deste piso, também se identifica uma área referente a estacionamento. Sendo este um local de 
risco C, os caminhos de evacuação aí assinalados devem estar indicados de forma clara, no entanto 
não se impõe a sua proteção e isolamento, conforme sugere o ponto 2 do Artigo 25.º do RT-SCIE, até 
porque este espaço não tem efetivo associado. Todos os vãos que permitem a ligação entre o 
estacionamento e outros locais anexos estão protegidos com câmara corta-fogo, conforme sugere o 
RT-SCIE, e se indica a roxo nas respetivas plantas do Anexo B. 
Todos os caminhos de evacuação referidos no subcapítulo 6.2.2.8 referentes ao piso -2 estão inseridos 
em locais afetos a estacionamento. Conforme já justificado atrás para situação análoga no piso -1, 
estes caminhos não necessitam de proteção ou isolamento, apenas precisam de ser devidamente 
evidenciados. 
Relativamente ao piso -3, os caminhos de evacuação horizontal, que no subcapítulo 6.2.2.9 surgem 
sem efetivo associado, referem-se ao estacionamento e, como tal, devem ser evidenciados conforme se 
referiu no parágrafo anterior. Ao longo deste piso, identificam-se vários compartimentos cujo único 
acesso se faz por intermédio dos caminhos de evacuação horizontal do estacionamento. Nestes casos, 
por se confrontarem duas utilizações-tipo diferentes, devem ser instaladas câmaras corta-fogo em 
todos os vãos por elas partilhados. A análise das plantas do piso -3 do Anexo B, permitem que se 
verifique que nenhum compartimento cumpre este requisito regulamentar, [12]. Assim, é indicado 
nessas mesmas plantas a localização das câmaras corta-fogo referidas a cor roxa, dimensionadas tendo 
em conta as imposições que à frente se referem no subcapítulo 6.2.4. A implantação das CCF faz com 
que, na zona poente do piso, algumas vias horizontais de evacuação sejam interrompidas. Nestas vias 
de evacuação, o autor sugere a proteção dos seus caminhos a montante do sentido de evacuação, com 
paredes de classes de resistência ao fogo EI 60. Para os casos em que a resistência ao fogo já terá sido 
determinada, nomeadamente no subcapítulo 5.5.1.9, prevalece a classe que se apresentar mais 
exigente. A jusante das CCF presentes no piso, cujos caminhos
estacionamento, o autor toma a liberdade de dispens
causar grande embaraço na arquitetura
reforço de equipamentos de segurança ao longo deste
mais meios de primeira e segunda intervenção que o 
Ainda ao nível do piso -3, há outra situação que requer atenç
referentes aos quatro cantos do terreno de jogo. Es
seguinte, ficam sobrelotados aquando da realização 
e proteção dos caminhos de evacuação horizontais nã
pessoas envolvidas, conforme se verifica no subcapí
passagem de veículos e pessoas no estacionamento, u
conduzem as pessoas desde as saídas do relvado até 
edifício. Assim, o autor suge
escadas implantadas no limite da área do estacionam
norte/ nascente do estádio: 
Fig. 
A implantação destas caixas de escadas permitiria c
no piso 0. São sugeridas duas devido
Por fim, no piso -4, conforme se verifica nas plantas a ele associada
evacuação estão de uma forma geral protegidos por p
a esta generalidade está na parte norte da ala nasc
associados a armazéns, grupos de geradores, postos 
ligados por um espaço comu
pelo que pode ser interpretado como um 
convencional associado à saída de cada um destes espaços, até porque a natur
de risco o dispensa. 
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ao facto de se referirem a um efetivo bastante elev
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5.6.2. PROTEÇÃO DAS VIAS VERTICAIS DE EVACUAÇÃO
O RT-SCIE exige para o Estádio do Dragão a proteção para todas as vias verticais de evacuação. 
Desta forma, estas vias devem ser enclausuradas ou ao ar livre, devendo ‘ser separadas dos restantes 
espaços por paredes e pavimentos apresentando classe de resistência ao fogo com um escalão de 
tempo não inferior ao exigido para os elementos estruturais do edifício, conforme o Artigo 15.º’, [12], 
pelo que o mesmo é dizer que tais elementos terão de possuir uma resistência ao fogo de 120 minutos 
no caso de permitirem acesso a utilizações-tipo III, VI e IX e 180 minutos no caso de permitirem 
acesso às zonas de estacionamento, conforme se conclui no subcapítulo 5.3. A exigência desta 
imposição é justificada pelo facto de as vias verticais de evacuação deverem permanecer, a par da 
estrutura, seguras, para que em caso de incêndio se possa permitir a evacuação em segurança dos 
locais. 
A nível geral, no edifício em estudo, as saídas que se identificam pelas siglas CE ao longo dos quadros 
do subcapítulo 6.2.2, dizem respeito a caixas de escadas enclausuradas. Todas elas apresentam uma 
resistência ao fogo das suas paredes de classe REI 90. Perante as determinações indicadas no 
parágrafo anterior, conclui-se que a resistência ao fogo de tais elementos é insuficiente. Desta forma, o 
autor defende que se faça uma intervenção nas paredes das caixas de escadas por forma a aumentar o 
seu escalão de tempo de resistência ao fogo de 90 para 120 minutos. Nas caixas de escadas relativas ao 
Quadro 6.14, ao Quadro 6.15 e ao Quadro 6.17, respetivamente associadas ao estacionamento do piso 
-1, -2 e -3, sugere-se o aumento do tempo de resistência das paredes de tais elementos de 90 para 180 
minutos. 
Relativamente aos pavimentos das caixas de escadas referidas, admite-se que estes estão em 
cumprimento regulamentar face às exigências expostas. 
Ao nível do piso 2, a evacuação é conduzida por escadarias representadas pela nomenclatura E no 
Quadro 6.7 que se considera localizarem ao ar livre devido à amplitude do seu contacto e abertura com 
o exterior. No piso -1 as escadarias E a que se refere o Quadro 6.13 estão nas mesmas condições das 
escadarias do piso 2. Estes elementos estão identificados a cor roxa, nas plantas do Anexo B, e apenas 
lhes é exigida a proteção das paredes laterais com escalão de tempo de classe de resistência ao fogo de 
120 minutos. 
5.6.2.1. Proteção dos acessos a vias de evacuação verticais 
Seguindo os pressupostos do número 4 do Artigo 26.º do RT-SCIE os acessos às vias de evacuação 
verticais referidas no subcapítulo anterior devem ser protegidas de acordo com a altura do edifício e o 
tipo de via. 
As caixas de escadas do piso 5 até ao piso 1, inclusive, não estão localizadas no piso de saída para o 
exterior, pelo que lhes são exigidas portas de acesso E 30 C. 
No piso 2, o autor considera que as escadarias ao ar livre já anteriormente referenciadas não têm 
exigências quanto aos seus acessos, uma vez que este se dá sempre por patamares ao ar livre. O 
mesmo acontece nos vomitórios do piso -1. Já no que diz respeito às escadarias do piso -1, o acesso 
interior dá-se por intermédio de uma galeria fechada. No entanto, as suas dimensões, a clara 
possibilidade de ventilação das mesmas e a envolvente na qual se inserem, levam o autor a sugerir a 
dispensa de portas E 30 C, mediante autorização da Autoridade Nacional de Proteção Civil. 
Todas as caixas de escadas que dão acesso ao piso 0 permitem ligação direta ao exterior, pelo que os 
seus acessos não apresentam qualquer exigência. 
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As caixas de escadas dos pisos -1, -2 e -3 permitem a evacuação através do piso 0 diretamente para o 
exterior. Por este motivo, considera-se que estas caixas de escadas devem ter proteção nos acessos 
interiores através de portas E 30 C. O ponto 5 do Artigo 26.º não obriga a implantação de câmaras 
corta-fogo, apesar de estas estarem realmente implantadas, conforme se pode verificar nas plantas do 
Anexo B. 
As caixas de escadas CE9, CE10 e CE11, referentes aos pisos -1, -2, -3 e -4, referidas nos subcapítulos 
6.2.2.7, 6.2.2.8 e 6.2.2.9 e que se podem observar nas plantas respetivas do Anexo B, conduzem as 
pessoas à evacuação pelo piso -4. No piso -4, os seus acessos devem fazer-se por intermédio de portas 
E 30 C. Ao nível dos restantes pisos, considera-se que as caixas de escadas estão acima do plano de 
referência do piso -4 e pelo facto de serem enclausuradas necessitam de proteção nos seus acessos por 
intermédio de portas E 30 C. 
5.6.2.2. Isolamento e proteção das caixas de elevadores 
Todas as caixas de elevadores do edifício em estudo têm as suas paredes protegidas com classe de 
resistência ao fogo REI 90. Para estes elementos construtivos o RT-SCIE exige uma proteção de 
escalão de resistência ao fogo de 30 minutos, valor abaixo do verificado. Além disto, exige que as 
portas estejam protegidas na classe de E 15 C. Acerca dos últimos elementos não se possui 
informação, no entanto admite-se que a exigência está cumprida. 
Os pisos -1, -2 e -3 são considerados para efeitos de dimensionamento da proteção aos acessos às 
caixas de elevadores como pisos abaixo do plano de referência. Desta forma, nas áreas destinadas ao 
estacionamento, o acesso às caixas de elevadores deve ser feito por intermédio de câmaras corta-fogo. 
Esta exigência é em todos os casos verificada. 
Apesar de não se ter elementos para confirmar, admite-se que ‘as portas de patamar são de 
funcionamento automático’, [12]. 
5.6.3. ISOLAMENTO E PROTEÇÃO ATRAVÉS DE CÂMARAS CORTA-FOGO
As câmaras corta-fogo já existentes no edifício e as sugeridas ao longo deste capítulo devem ter, para 
além das características estudadas no subcapítulo 6.2.4, classes de resistência ao fogo nos elementos 
de construção que a constituem de acordo com os seguintes pontos, [12]: 
 EI 60 para as paredes não resistentes; 
 REI 60 para os pavimentos e para as paredes resistentes; 
 E 30 C para as portas. 
Em todo o edifício se pôde verificar, por intermédio das plantas do Anexo B, que as paredes 
envolventes das CCF possuem uma resistência ao fogo REI 90. Esta resistência confere-lhes 
adequabilidade para com o exigido no RT-SCIE. 
A impossibilidade de acesso às classes de resistência ao fogo dos pavimentos e das paredes resistentes 
faz com que se considere que estes elementos estão de acordo com o regulamentarmente exigido. 
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5.7. ISOLAMENTO E PROTEÇÃO DE CANALIZAÇÕES E CONDUTAS
De acordo com o RT-SCIE, pelo facto de o Estádio do Dragão ter altura superior a nove metros, 
devem proteger-se as ’canalizações elétricas, de esgoto, de gases, incluindo as de ar comprimido e de 
vácuo, bem como as condutas de ventilação, de tratamento de ar, de evacuação de efluentes de 
combustão, de desenfumagem e de evacuação de lixos’, [12]. 
O autor não possui dados detalhados para fazer a avaliação do isolamento e proteção de canalizações e 
condutas no estádio, no entanto, este deverá ser obtido por alojamento em ductos; atribuição de 
resistência ao fogo às canalizações ou condutas ou por intermédio da instalação de dispositivos no 
interior das condutas para obturação automática em caso de incêndio, [12]. No que se refere aos 
ductos, de referir que estes devem ser construídos com materiais de classe A1. 
O isolamento e proteção dos elementos referidos carecem de especial atenção quando instalados em 
áreas referentes ao estacionamento. Nestes casos, o ‘estabelecimento de condutas de gases 
combustíveis é interdito’, [12]. No caso de líquidos inflamáveis, estes devem estar protegidos dentro 
de ‘ductos de classe de resistência ao fogo padrão não inferior a REI 120, construídos com materiais 
de classe de reação ao fogo A1’, [12]. Aproveitando a abordagem ao tema, de referir também que as 
condutas de água não permanentemente cheias, estabelecidas à vista no interior de parques de 
estacionamento, devem ser protegidas com materiais de reação ao fogo não superior a A2-s1 d0, [12]. 
5.8. REAÇÃO AO FOGO
O estudo da reação ao fogo dos materiais de construção dos edifícios deve recair sobre os 
revestimentos de vias de evacuação e câmaras corta-fogo, de locais de risco e de comunicações 
verticais, como caixas de elevadores, condutas e ductos, bem como sobre os revestimentos de 
materiais de construção e revestimento de elementos de decoração e mobiliário fixo, [12]. 
Uma vez mais, a falta de informação ligada a esta matéria faz com que a exposição que se segue seja 
meramente informativa. 
Como tal, surge o Quadro 5.6, referente à reação ao fogo mínima dos revestimentos dos diferentes 
espaços supramencionados, de acordo com o RT-SCIE, [12]: 
Quadro 5.6 – Classes mínimas de reação ao fogo dos revestimentos 
  Paredes e tetos Pavimentos 
Vias de evacuação 
verticais 
Ao ar livre C-s3 d1 DFL-s3 
Em espaços fechados C-s2 d0 DFL-s2 
Vias de evacuação 
verticais e câmaras 
corta-fogo 
Ao ar livre B-s3 d0 CFL-s3 
Em espaços fechados A2-s1 d0 CFL-s1 
Locais de risco 
A D-s2 d2 EFL-s2 
B A2-s1 d0 CFL-s2 
C A1 A1FL
F A1 CFL-s2 
Caixas de elevadores, 
condutas e ductos 
 A1 A1 
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No que diz respeito aos materiais constituintes dos tetos falsos, as classes de reação ao fogo mínimas 
definem-se em: C-s2 d0 com ou sem isolamento térmico ou acústico; D-s2 d0 para materiais dos 
equipamentos embutidos para difusão de luz; A1 para dispositivos de fixação e suspensão, [12]. 
De seguida apresenta-se o Quadro 5.7 com indicação das classes de reação ao fogo mínimas referentes 
a mobiliário fixo de locais de risco B: 
Quadro 5.7 – Classe de reação ao fogo de elementos de mobiliário fixo em locais de risco B 
Elemento Classe de reação ao fogo mínima, [12] 
Elementos de construção C-s2 d0 
Elementos de enchimento D-s3 d0 
Forro do enchimento C-s1 d0 
Cadeiras, poltronas e bancos estofados C-s2 d0 
É importante referir que o disposto no último quadro apresentado diz também respeito às classes de 
reação ao fogo das cadeiras das bancadas e dos camarotes. 
De seguida apresenta-se o Quadro 5.8 com indicação das classes de reação ao fogo mínimas referentes 
a elementos em relevo ou suspensos: 
Quadro 5.8 – Classe de reação ao fogo de elementos em relevo ou suspensos 
Elementos Classe de reação ao fogo mínima, [12] 
Elementos de informação, sinalização, decoração 
ou publicitários em locais de risco B 
C-s1 d0 
Elementos de informação, sinalização, decoração 
ou publicitários nos restantes locais de risco 
B-s1 d0 
Os quadros, tapeçarias ou obras de arte em relevo ou suspensos em paredes podem dispensar as 
classes de reação ao fogo mínimas apresentadas no Quadro 5.8, desde que o revestimento das paredes 
nos quais estão inseridos garanta uma reação ao fogo da classe A1. 
As galerias do piso 2 e do piso -1 possuem placards publicitários nas paredes em frente aos bares. A 
classe de reação ao fogo desses elementos é a apresentada no Quadro 5.8. 
5.9. REABILITAÇÃO DE PAREDES DE COMPARTIMENTAÇÃO NÃO RESISTENTES
A parte 1-2 do Eurocódigo 2 trata dos métodos passivos de proteção contra incêndio, [29]. A norma 
referida aplica-se às estruturas de betão de massa volúmica normal até à classe de resistência  
C 90/105, que tenham que satisfazer certas funções quando expostas ao fogo. 
Ao longo deste capítulo foi sempre admitido que elementos estruturais, paredes resistentes e 
pavimentos tinham classes de resistência ao fogo regulamentarmente adequadas. No entanto, no que 
diz respeito a paredes de compartimentação não resistente, foram várias as vezes em que a sua 
resistência ao fogo se mostrou inadequada face ao exigido. Assim, sugere-se que se recorra aos valores 
tabelados no Quadro 5.2 integrante da parte 1-2 do Eurocódigo 2, que definem os valores mínimos de 
espessura das paredes para que as respetivas classes de resistência ao fogo sejam cumpridas. O  
Quadro 5.9 apresentado na página seguinte reproduz o quadro supracitado: 
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Quadro 5.9 – Espessura mínima de paredes de compartimentação não resistentes, [29] 
Resistência ao fogo padrão Espessura mínima da parede (mm) 
EI 30 60 
EI 60 80 
EI 90 100 
EI 120 120 
EI 180 150 
EI 240 175 
Deste modo, sugere-se o redimensionamento da espessura das paredes de compartimentação não 
resistentes que necessitem de intervenção para que se atinjam as classes de resistência ao fogo 
exigidas pelo RT-SCIE. 
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6 
CONDIÇÕES DE EVACUAÇÃO 
6.1. INTRODUÇÃO
Neste capítulo será abordada a temática da evacuação do estádio. Como já foi referido, a principal 
premissa do RJ-SCIE é salvaguardar a vida humana. Para isso, há que garantir a sua integridade física 
no caso da ocorrência de um incidente. Para que a evacuação do edifício seja feita com sucesso e em 
tempo apropriado, é necessário projetar os espaços interiores do mesmo de forma organizada, 
respeitando todas as exigências que o RT-SCIE impõe. Desta forma, surgem três pontos fulcrais para 
se alcançar o objetivo da evacuação: 
 O estádio deve ‘dispor de saídas em número e largura suficientes, convenientemente 
distribuídas e devidamente sinalizadas’, [12]; 
 ‘As vias de evacuação devem ter largura adequada e, quando necessário, ser protegidas 
contra o fogo, o fumo e os gases de combustão’, [12]; 
 ‘As distâncias a percorrer devem ser limitadas’, [12]. 
O dimensionamento dos pontos supracitados será analisado neste capítulo, tendo como input não só o 
desenho dos espaços, mas também o efetivo acumulado em cada um. Assim, pretende fazer-se com 
que haja uma densidade de fluxo constante de pessoas em qualquer secção das vias de evacuação no 
seu movimento em direção às saídas. 
De frisar que será feita a leitura conjunta do RCTSE e do RT-SCIE adotando-se as medidas que se 
mostrarem mais restritivas. Ainda que juridicamente o regulamento de 2001 tenha mais peso que os de 
2008, dada a sua especificidade, recorda-se que o objetivo da presente dissertação é verificar a 
aplicabilidade dos regulamentos de 2008 a estádios de futebol. Desta forma adotam-se as suas 
exigências excetuando os casos em que o RCTSE se mostrar mais exigente. 
6.2. EVACUAÇÃO DOS LOCAIS
6.2.1. LUGARES DESTINADOS AO PÚBLICO
Com a exceção dos camarotes, os lugares destinados ao público no estádio devem ser dispostos em 
filas de cadeiras. Estas cadeiras devem estar rigidamente fixadas ao pavimento e, por serem rebatíveis, 
devem ser promovidos contrapesos que garantam o seu rápido levantamento, [12]. 
Conforme sugerido pelos números 7 e 8 do Artigo 11.º do RCTSE, os lugares destinados ao público 
nas bancadas devem dividir-se por zonas ‘independentes e claramente identificadas’, com capacidades 
de lotação até 4000 lugares, podendo excecionalmente admitir-se uma capacidade ‘até 10000 lugares, 
desde que disponham de um mínimo de quatro saídas’. No caso em estudo, ao nível das bancadas 
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inferiores, existem quatro zonas de bancadas distintas e ao nível das bancadas superiores duas zonas 
de bancadas distintas, com a capacidade apresentada no Quadro 6.1. 
Quadro 6.1 – Lotação das bancadas 
Bancadas Inferiores Bancadas Superiores 
Norte 7263 - 
Sul 7246 - 
Nascente 9980 6750 
Poente 9580 6407 
Como se pôde verificar, todas as zonas de bancadas têm o número de lugares compreendido entre 
4000 e 10000. Este facto obriga a que existam pelo menos quatro saídas distintas destes locais, 
designadas por vomitórios. Esta exigência é cumprida e até ultrapassada em todos os casos, conforme 
se verifica pela Fig. 3.5. 
A separar estas zonas de bancadas encontram-se vedações solidamente fixadas e sem perturbar a 
visibilidade, constituídas por material não combustível. Apesar de o autor não ter dados para avaliar a 
exigência que se segue, importa registar que estas vedações devem ser ‘dimensionadas para suportar 
impactes de corpos rígidos e esforços de derrubamento resultantes da aplicação de um impulso 
horizontal de 1 kN/m, ao longo do bordo superior’, [13]. Para estas vedações é também exigida uma 
altura mínima de 2,2 m, [13], valor esse que não é respeitado no Estádio do Dragão. 
No que às bancadas afetas ao público diz respeito, o RT-SCIE, no seu Artigo 53.º e através da 
combinação dos pontos 10 e 11, exige que os locais com bancadas devem ter filas com um máximo de 
60 lugares, no caso de serem estabelecidas entre coxias, ou de 30 lugares, no caso de serem 
estabelecidas entre uma coxia e uma parede ou vedação. 
Através da análise das peças desenhadas presentes no Anexo B, constatou-se que em todas as 
bancadas o número de lugares por filas está dentro dos parâmetros regulamentares, com a exceção das 
filas a abordar de seguida. Na ala nascente, no topo dos setores 19, 20 e 21 e no topo dos setores 13,14 
e 15 há uma fila contínua com 114 lugares. O mesmo acontece na ala poente, no topo dos setores 03, 
04 e 05 e no topo dos setores 29, 30 e 31 (ver localização dos setores na Fig. 3.5). Este excedente de 
cadeiras nas filas supra mencionadas é explicado pela não extensão das coxias que separam esses 
setores até à última fila, ficando-se apenas pela penúltima. Para regularizar esta inconformidade, as 
coxias deveriam ser prolongadas até à última fila, de forma a que, como acontece nas restantes filas 
dos mesmos setores, o limite regulamentar seja respeitado, conforme se exemplifica na Fig. 6.1. 
Também na fila de cota mais elevada dos setores 06 e 12 a norte e dos setores 22 e 28 a sul se verifica 
que o número de lugares excede o regulamentado, estando disponíveis 45 lugares entre duas paredes, 
sendo que o regulamento só permite 30. À semelhança do caso anterior, este incumprimento é devido 
à não extensão da coxia que se encontra a meio desses setores até à última fila. Apesar destes casos 
representarem incumprimentos, a existência das três cadeiras assinaladas na Fig. 6.1 aparentemente 
não condiciona a evacuação dos respetivos setores, pelo que com base neste fundamento não se sugere 
a remoção das cadeiras referidas. 
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Fig. 6.1 – Indicação dos 3 lugares excedentes da fila com cota mais elevada do S21 
Segundo o RCTSE ‘as coxias laterais de acesso às filas de bancadas deverão ter, em cada secção do 
seu percurso largura útil correspondente ao afluxo de espetadores convergente nessa secção, calculada 
na base de 1 UP/ 250 pessoas, com o mínimo de 2 UP’, [13]. No entanto, o RT-SCIE é mais 
conservativo, uma vez que segundo o Quadro XXXI do Artigo 56.º são exigidas 1 UP/ 100 pessoas. 
No Estádio do Dragão, no que diz respeito às bancadas inferiores, verificou-se que em todas elas eram 
requeridas coxias com 7 UP nas zonas abaixo e acima da entrada dos vomitórios, portanto com 4,2 m. 
Este valor surge da distribuição do efetivo de cada bancada pelo número de vomitórios existentes. 
Desse valor apenas se utiliza metade para se dimensionar a largura das coxias, uma vez que existem 
sempre coxias abaixo e acima de cada vomitório. 
A largura observada nas coxias abaixo da entrada dos vomitórios apresenta uma evolução cónica 
partindo de 2 UP até 3 UP, desde o ponto mais distante do vomitório até o ponto mais próximo. Uma 
leitura atenta à letra da lei permite concluir que a análise da largura das coxias deve ser feita secção a 
secção, consoante o ‘afluxo de espetadores convergente’, [13]. Com base neste pressuposto, as coxias 
respeitam as distâncias regulamentares do RCTSE, mas não do RT-SCIE. No entanto, as coxias 
situadas entre o último setor de cada bancada e o penúltimo apresentam 2 UP de largura em toda a sua 
extensão, pelo que neste local em específico nem as disposições do RCTSE estão a ser cumpridas. 
Uma possível solução para contornar este problema pode passar pela eliminação de alguns lugares, 
permitindo o alargamento das coxias, conforme se verifica pela Fig. 6.2. Esta solução arrasta consigo 
implicações na largura dos vomitórios, temática que será abordada no subcapítulo 6.2.2.11. 
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Fig. 6.2 – Dimensionamento da coxia da bancada inferior nascente que dá acesso ao V16 
Após uma cuidada análise e uma minuciosa medição nas plantas do Anexo B, verifica-se que todas as 
coxias das bancadas inferiores que se situam acima da entrada dos vomitórios têm 1,4 m de largura, ou 
seja, 2 UP, valor distante das 7 UP exigidas, [12]. Apenas se regista uma exceção a esta afirmação nas 
coxias que estão localizadas de forma adjacente às vedações entre alas de bancadas, que por sua vez 
apenas têm largura correspondente a 1 UP. Sugere-se que em ambos os casos se retirem as cadeiras 
necessárias que ladeiam as coxias em cada fila por forma a aumentar-se a largura da mesma, em 
semelhança do sugerido no exemplo da Fig. 6.2. 
A análise feita até este ponto leva a concluir que a largura das coxias foi dimensionada à luz do 
regulamento de 2001, [13] que é menos exigente. 
Quanto às bancadas superiores, a análise do Anexo B permitiu apurar que todas as coxias têm 2 UP de 
largura. Considerou-se que dois terços dos espectadores evacuam pelas coxias acima dos vomitórios e 
um terço pelas coxias abaixo dos vomitórios. Desta forma, as primeiras coxias referidas devem ter 
largura de 6 UP e as coxias abaixo dos vomitórios devem ter largura de 3 UP. Recorde-se que o 
RCTSE é menos exigente nesta matéria e, ainda assim, apenas as coxias abaixo dos vomitórios 
respeitam as suas imposições regulamentares, [13]. A solução para este problema poderia passar pela 
eliminação das cadeiras laterais de cada fila, conforme sugerido em situação idêntica nos parágrafos 
anteriores. 
De seguida, será feita a análise das coxias paralelas às fileiras das bancadas, coxias transversais, que 
são duplamente reguladas pelos pontos 1 e 2 do Artigo 284.º do RT-SCIE e pelos pontos 6 e 7 do 
Artigo 12.º do RCTSE, seguindo-se as exigências daquele que apresentar um critério mais restritivo. 
Assim, é exigido que todas as bancadas do estádio apresentem coxias transversais que interrompam os 
lanços das bancadas num máximo de 15 filas, com a largura mínima de 1 UP, por não existirem 
setores com lotação superior a 4000 lugares, ou na base de 1 UP/250 pessoas. Começando por se 
analisar as bancadas inferiores, verifica-se que em nenhuma das quatro alas de bancadas as exigências 
supracitadas são respeitadas. No que concerne às bancadas superiores, é também verificável que 
apenas os setores 33, 41, 42 e 50, que são os setores laterais das bancadas, respeitam as exigências 
mencionadas, conforme exemplifica a Fig. 6.3 (ver localização dos setores na planta referente às 
bancadas superiores, do Anexo B). 
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Fig. 6.3 – Exemplo de coxia transversal bem dimensionada no S33 
Os restantes setores destas bancadas estão em incumprimento. Para enquadrar esta situação na lei, o 
autor sugere a remoção de filas de bancadas por forma a interrompê-las em lanços de 15 filas, 
implantando nesses locais coxias cuja largura deverá ser dimensionada tendo em conta os critérios 
descritos no parágrafo anterior. As coxias transversais devem ainda, ‘pelo menos do lado contíguo ao 
lanço de bancadas descendente, dispor de guardas solidamente fixas’, [12], ‘à altura de 0,75 m a  
0,90 m, dimensionadas para suportar um esforço horizontal de 1,2 kN/m, aplicado no seu bordo 
superior’, [13]. De notar que este desalinho entre regulamento e realidade implantada poderá dever-se 
ao facto de que quando o estádio foi construído, o regulamento em vigor, [13], apenas exigia coxias 
paralelas às filas de bancada nos casos em que as coxias perpendiculares às filas não conduzissem a 
um vomitório ou saída. 
O ponto 9 do Artigo 12.º do RCTSE e o ponto 4 do Artigo 53.º do RT-SCIE requerem ainda o 
cumprimento de uma série de limites referentes aos assentos das bancadas do estádio. Esses limites 
são avaliados e apresentam-se no Quadro 6.2, respeitando o regulamento que se mostra em cada ponto 
mais exigente. 
Quadro 6.2 – Cumprimentos das exigências relativas aos assentos das bancadas 
Exigência Exigência Satisfeita 
Profundidade mínima dos degraus da bancada de suporte 0,75 m Sim 
Profundidade mínima do assento 0,35 m Sim 
Largura de cada assento  0,45 m Não 
Altura medida entre planos de assentos em filas contíguas de 0,2 m a 0,58 m Sim 
Altura do assento relativamente ao plano de apoio dos pés de 0,38 m a 0,54 m Sem dados 
Espaçamento mínimo entre os planos verticais que 
passam pelo ponto mais saliente das costas de um 
assento e pelo mais saliente da fila que se encontra atrás 
0,4 m Sim 
Altura máxima dos apoios de costas do assento, 
relativamente ao plano de apoio dos pés da fila 
imediatamente atrás 
0,35 m Sem dados 
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Como evidencia o quadro da página anterior há duas exigências que não foram alvo de verificação 
devido à falta de dados para o efeito. Além disto, no que se refere à largura dos assentos das bancadas, 
verificou-se que estes são de 0,40 m, pelo que aqui se verifica um incumprimento regulamentar. Para 
que se possa regularizar esta situação, teria de se remover todos os assentos das bancadas e substituir 
por outros com medidas que respeitassem na totalidade as normas exigidas, sendo que desta forma o 
Estádio do Dragão baixaria a sua lotação. 
Os lugares a reservar para espectadores com deficiência que se desloquem em cadeiras de rodas 
também são alvo de regulamentação, [13]. Estes lugares no estádio em estudo foram corretamente 
dimensionados, uma vez que para além de estarem cobertos e protegidos das intempéries, foram 
distribuídos por duas alas, norte e sul, e o facto de se encontrarem ao nível da praça do edifício facilita 
a evacuação em caso de emergência. Ao lado de cada lugar reservado a estes espetadores é também 
disponibilizado um lugar para um acompanhante, conforme sugere a legislação, [13]. 
O terreno de jogo e as bancadas devem estar separados por meio de guardas construídas em materiais 
da classe de reação ao fogo A1, [12], com altura de 0,9 m a 1,10 m e vedação de 2,20 m de altura 
dimensionada para suportar impactes de corpos rígidos e esforços de derrubamento resultantes da 
aplicação de um impulso horizontal de 1 kN/m e à distância mínima de 2 m dos limites do terreno 
desportivo, [13]. O Estádio do Dragão efetivamente possui estas guardas, mas a sua vedação não 
cumpre o exigido. Estas guardas devem dispor de vãos de passagem para o campo uma vez que em 
caso de emergência este funciona como zona de refúgio, [12], dimensionadas na base de 1 UP/ 500 
espectadores, com um mínimo de 2 UP. Na ala norte e sul do estádio em estudo existem seis passagens 
com 2 UP cada uma, sendo este valor insuficiente para que se cumpra a exigência supracitada. 
Efetivamente, seriam necessárias 3 UP, dado estarem afetas mais de 1000 pessoas a cada uma. Na ala 
nascente e poente existem em cada uma oito passagens das bancadas para o relvado de 2 UP de 
largura. Tal como nas outras alas, pelo mesmo motivo, seriam necessárias 3 UP de largura para que se 
cumprisse o que o regulamento estipula. De sublinhar que estas passagens ‘não podem ser 
consideradas para o cálculo da capacidade de evacuação do setor que servem’, [12]. 
No que se refere ao auditório localizado no piso -3, este é formado por 12 filas contendo cada uma 8 
cadeiras, sendo estes números regularmente admissíveis, [12]. Conforme resultado de uma medição 
nas plantas do edifício relativas ao piso -3, do Anexo B, constatou-se que o afastamento entre os 
planos verticais que passam pelo ponto mais saliente das costas de cada lugar sentado e pelo elemento 
mais saliente da fila que se encontra atrás é de 0,37 m, valor inferior aos 0,40 m regulamentarmente 
exigidos. A correção desta incompatibilidade com o regulamento poderia passar pela mudança das 
cadeiras, optando-se por cadeiras mais curtas três centímetros. 
6.2.2. ANÁLISE DA EVACUAÇÃO DOS PISOS E DAS BANCADAS
Neste parágrafo será feita uma análise individual da evacuação de cada piso contando para isso com as 
disposições regulamentares do RT-SCIE e do RCTSE. Será também estudada de forma independente a 
evacuação de espectadores das bancadas do estádio. 
Para além das especificidades de cada piso, há imposições e sugestões que são tidas como gerais. 
Na evacuação de cada local, é primordial dispor o mobiliário, os equipamentos e os elementos 
decorativos de forma que os percursos até às saídas sejam claros e perfeitamente delineados. Em locais 
de risco B e F, para além do indicado acima, tais elementos devem ser solidamente fixados ao 
pavimento ou às paredes, sempre que não possuam peso ou estabilidade suficientes para prevenir o seu 
arrastamento ou derrube, pelos ocupantes, em caso de fuga precipitada, [12]. Nas saídas dos locais de 
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risco A cujo efetivo seja inferior a 20 pessoas as portas podem ter largura normalizada inferior a 1 UP, 
[12]. Em todos os casos, as vias horizontais de evacuação devem conduzir a vias verticais de 
evacuação ou ao exterior do edifício, [12]. 
Na análise que se segue, o efetivo associado a cada compartimento ou conjunto de compartimentos foi 
criteriosamente calculado e é justificado sempre que se entende necessário. Em todos os quadros deste 
capítulo os incumprimentos relativos à largura do caminho de evacuação e/ ou à distância máxima a 
percorrer nesses mesmos caminhos são assinalados a negrito. 
De acordo com o RT-SCIE, de uma forma geral, a largura mínima dos caminhos de evacuação 
estabelece-se segundo o Quadro 6.3. No que diz respeito às distâncias a percorrer, o mesmo 
regulamento limita-as, de uma forma geral, a 15 m para percursos em impasse e 30 m para os 
restantes. Em ambos os casos, quer no cálculo da largura, quer no cálculo das distâncias, se admitem 
exceções que serão referidas, sempre que oportuno, ao longo dos subcapítulos que se seguem. 
Quadro 6.3 – Largura mínima para a generalidade dos caminhos de evacuação, segundo o RT-SCIE 
Efetivo Número mínimo de UP 
1 a 50 Uma 
51 a 500 Uma por 100 pessoas, mais uma 
Mais de 500 Uma por 100 pessoas 
Para a nomenclatura dos parágrafos subsequentes são utilizadas siglas específicas. Como exemplo, a 
caixa de escadas enclausurada número 1, com acesso no piso 5, terá a designação de CE1+5. Quando o 
autor se pretende referir à caixa de escadas número 1 em toda a sua altura a designação será CE1. Se 
em vez de CE aparecer apenas a letra E, pretende referir-se a escadas não enclausuradas. Na mesma 
lógica serão apresentados os corredores referentes a caminhos de evacuação horizontais, mas com a 
designação de C1+5 e C1, respetivamente. As saídas correspondentes à divisão entre os limites interior 
e exterior do estádio, quando por exemplo localizadas no piso 0, designar-se-ão por S1+0, em que o 
primeiro número da designação se refere à contagem das saídas. No que diz respeito às portas seguiu-
-se a mesma lógica adotada no caso das saídas, mas com a nomenclatura P e nos vomitórios a 
nomenclatura V (ver Fig. 3.5). Para os pisos abaixo do piso 0, as designações apresentadas terão um  
‘-’ em substituição do ‘+’. Assim, o caminho de evacuação horizontal número 1 do piso -1 designar-
-se-á por C1-1. Todos os elementos aqui mencionados estão assinalados nas plantas do Anexo B, com 
a exceção dos caminhos de evacuação horizontal. No caso destes últimos apenas se indicam aqueles 
que por motivo justificado ao longo do presente capítulo merecem ser referenciados. 
6.2.2.1. Piso 5 
No piso 5 não existem espaços com efetivo superior a 50 pessoas, pelo que a cada um apenas é exigido 
que tenha uma saída. Esta exigência verifica-se ao longo das duas alas do piso. 
Na página seguinte apresenta-se um quadro com o número de saídas de cada ala do piso, respetivos 
caminhos de evacuação e efetivo acumulado e distâncias a percorrer desde o local mais distante à 
saída a que conduz cada caminho de evacuação. 
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Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
    Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala nascente 
C1+5 16 1 UP 4 UP 30 30  
C2+5 23 1 UP 4 UP 30 45 
Total de saída 39   CE1+5 
Ala poente 
C3+5 17 1 UP 4 UP 30 27  
C4+5 23 1 UP 4 UP 30 49 
Total de saída 40   CE2+5 
O número de saídas é condicionado pela distância a percorrer pelas pessoas nas vias horizontais de 
evacuação que, quer numa, quer noutra ala estão em incumprimento. Desta forma, a existência de mais 
uma saída, através da implantação de nova caixa de escadas, poderia ser uma solução para contrapor a 
esta irregularidade. 
Os caminhos horizontais de evacuação presentes no Quadro 6.4 são corredores implantados em 
formato varanda, pelo que são cobertos, ao ar livre, [12]. Este facto faz com que as distâncias a 
percorrer sejam duplas das exigidas para locais interiores de edifícios. Assim, a distância a percorrer 
em impasse passa de 15 m para 30 m, valor exigido e transcrito para o Quadro 6.4. 
Na ala nascente deste piso, além da caixa de escadas que forma uma via vertical de evacuação, 
encontram-se umas escadas que ligam este piso ao inferior e que são habitualmente utilizadas por 
elementos das equipas técnicas. Estas escadas não podem ser consideradas vias verticais de evacuação 
uma vez que não conduzem até um piso correspondente a um plano de referência e os percursos 
horizontais de ligação a nova via de evacuação não apresentam o devido isolamento. 
Todas as outras escadas, que não tenham sido referidas neste subcapítulo e que se façam notar no 
Anexo B, são escadas de ligação do piso às passadeiras técnicas de TV. 
6.2.2.2. Piso 4 
Conforme verificado em capítulos anteriores, o piso 4 é apenas referente a áreas técnicas. Isto faz dele 
um piso sem qualquer efetivo em alguma das duas alas em que está implantado. 
Regista-se apenas que a CE1 e a CE2 dão acesso a este piso. Além destas duas caixas de escadas, é 
possível ter-se acesso a este piso por intermédio de mais duas caixas de escadas em cada ala, sendo 
CE3+4 e CE4+4 do lado nascente e CE5+4 e CE6+4 do lado poente. 
Estes caminhos de evacuação vertical permitem ter neste piso caminhos de evacuação horizontal de  
24 m no máximo, valor que cumpre as exigências regulamentares, [12]. Estes caminhos horizontais 
devem ser devidamente assinalados. 
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6.2.2.3. Piso 3 
Na ala nascente e poente do piso 3 deveria ter sido feita uma compartimentação de espaços, o que faria 
com que não existissem locais de risco B. No entanto, essa compartimentação não foi concretizada e 
pelo facto do efetivo conjunto dos locais de risco A ser superior a 100, estes tornam-se num único 
local de risco B. Este local merece especial atenção no RT-SCIE através do Artigo 59.º, o qual indica 
que o espaçamento entre as mesas de secretárias, no caso de serem fixas, deve ter a largura mínima de 
1,5 m. No caso de as mesas não serem fixas, a soma das suas áreas não pode exceder 25 % da área 
afeta à implantação das mesmas. Devido à falta de informação relativa a estes parâmetros, os mesmos 
não puderam ser avaliados. O mesmo Artigo obriga a que as distâncias máximas a percorrer nestes 
locais sejam adicionadas às distâncias percorridas nas vias de evacuação horizontais. Este local de 
risco B está dividido por vários espaços, pelo que será considerada a maior distância de cada um. O 
valor máximo a percorrer segundo o caminho de evacuação é de 30 m, o que corresponde a 15 m 
percorridos dentro de determinada sala de escritórios desde a porta de um dado gabinete ou sala de 
reuniões até à porta de acesso à via horizontal de evacuação e 15 m percorridos no caminho horizontal 
de evacuação até ser atingida a caixa de escadas enclausurada mais próxima. De referir que todas as 
vias horizontais de evacuação do presente piso permitem hipótese de fuga em mais do que um sentido. 
De seguida apresenta-se o Quadro 6.5 com o número de saídas de cada ala do piso, respetivos 
caminhos de evacuação e efetivo acumulado e distâncias a percorrer desde o local mais distante à 
saída a que conduz cada caminho de evacuação: 






Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
    Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala nascente 
C1+3 11 1 UP 2 UP 30 12  
C1+3 20 1 UP 2 UP 30 15  
C1+3 50 1 UP 2 UP 30 36 
Total de saída 81    CE3+3 
C2+3 35 1 UP 2 UP 30 47 
C2+3 6 1 UP 2 UP 30 35 
Total de saída 41     CE1+3 
C2+3 30 1 UP 2 UP 30 24  
C2+3 5 1 UP 2 UP 30 15  
Total de saída 35     CE4+3 
Ala poente 
C3+3 22 1 UP 3 UP 30 18  
C3+3 8 1 UP 2 UP 30 10  
C3+3 10 1 UP 2 UP 30 12  
C3+3 2 1 UP 3 UP 30 20  
C3+3 26 1 UP 2 UP 30 29  
Total de saída 68     CE5+3 
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Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
    Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala poente 
C4+3 3 1 UP 1 UP 30 18  
C4+3 3 1 UP 1 UP 30 17  
C4+3 23 1 UP 1 UP 30 10  
C5+3 23 1 UP 2 UP 30 19  
C6+3 15 1 UP 1 UP 30 46 
Total de saída 67     CE2+3 
C7+3 6 1 UP 2 UP 30 26  
C7+3 2 1 UP 2 UP 30 15  
C7+3 30 1 UP 2 UP 30 43 
Total de saída 38     CE6+3 
As vias horizontais de evacuação designadas no Quadro 6.5 por C4+3 e C7+3 e assinaladas nas 
plantas do Anexo B percorrem locais amplos de risco B, pelo que o percurso de evacuação deveria 
estar devidamente sinalizado. 
O Quadro 6.5 evidencia a negrito que as distâncias máximas a percorrer em vias horizontais é em 
muitos casos ultrapassada. Este facto poderia ser contrariado com a inclusão de pelo menos mais duas 
vias verticais de evacuação, partindo do princípio que não haveria ajustamento da posição das já 
existentes, que iriam permitir o encurtamento das distâncias a percorrer pelo efetivo do piso em caso 
de evacuação. 
6.2.2.4. Piso 2 
O piso 2 refere-se às galerias superiores nascente e poente. Neste ponto será estudada a evacuação das 
galerias, e não das bancadas a que estas dão acesso, uma vez que esse estudo será feito adiante. 
Considera-se que desde os vomitórios até às varandas a evacuação é feita segundo caminhos de 
evacuação horizontais, passando estes pelo interior das galerias. Este facto faz com que o número de 
saídas seja condicionado pela distância a percorrer e não pelo efetivo. Os caminhos referidos devem 
estar devidamente identificados e protegidos uma vez que as galerias são locais amplos de risco B; no 
entanto esta distinção, apesar de intuitiva, não se constata. Os caminhos horizontais de saída deste piso 
dão em todos os casos possibilidade de evacuação por mais do que uma saída. 
O estudo incidirá na evacuação em caso de jogo de futebol, uma vez que este é o cenário que envolve 
um efetivo maior. Na ala nascente existem 8 vomitórios para evacuar 6750 pessoas da bancada 
superior correspondente. Como a bancada é simétrica e os vomitórios estão distribuídos de forma 
razoável, considera-se que cada um irá servir de passagem a 844 pessoas. Além destes valores há que 
considerar que cada bar tem um efetivo de 4 pessoas, cada apoio de bar 2 pessoas e um posto de 
socorro de 4 pessoas, como se verifica no Quadro A.7 do Anexo B. Na ala poente a situação é em tudo 
idêntica, sendo que cada um dos 8 vomitórios evacua 833 pessoas, entre espetadores e jornalistas e o 
posto de socorro 5 pessoas. 
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De acordo com o segundo ponto do Artigo 285.º do RT-SCIE ‘as vias de evacuação que ligam os 
vomitórios às saídas devem possuir, no mínimo, 4 UP’. Segundo o ponto 5 do Artigo 61.º do mesmo 
regulamento, as vias horizontais de evacuação devem possuir largura útil correspondente a 1 UP por 
cada 100 pessoas, com um mínimo de 2 UP. 
De acordo com o ponto 3 do Artigo 10.º do RCTSE, as vias de evacuação referidas no parágrafo 
anterior devem possuir 1 UP por 250 pessoas, com um mínimo de 2 UP. Segundo o mesmo Artigo, a 
distância a percorrer desde os vomitórios até uma zona do percurso de evacuação ao ar livre ou com 
condições de desenfumagem deverá ser no máximo de 40 m.  
Ao nível do piso 2, todos os caminhos horizontais de evacuação têm a particularidade de conduzirem 
as pessoas para zonas ao ar livre, materializadas pelas varandas existentes nas duas alas do piso, com 
650 m2 cada uma. Estas dimensões fazem das varandas uma espécie de zonas de refúgio, pelo que os 
caminhos de evacuação apenas serão medidos até ao limite entre as galerias e as varandas. A Fig. 6.4 
exemplifica a azul o percurso a efetuar pelo caminho horizontal de evacuação C6+2, também 
assinalado na planta do Anexo B. Cada uma destas varandas, por sua vez, dá ligação a duas escadarias 
de acesso ao exterior do edifício. Estas escadarias não se encontram enclausuradas, no entanto são de 
tal forma largas, 8 UP, e ventiladas, que fazem com que aparentemente sejam consideradas pelo autor 
como um local seguro para se fazerem as evacuações das varandas. 
Fig. 6.4 – Caminho de evacuação C6+2 do vomitório V41 até à varanda 
As galerias, devido à sua grande facilidade de renovação de ar provocada pelos oito vomitórios e pelos 
acessos às varandas, são aqui consideradas locais com condições de desenfumagem, no entanto não 
deixam de ser espaços interiores do edifício. 
O Quadro 6.6 que se segue compara os dois regulamentos abordados neste subcapítulo para que se 
possa concluir qual deles é o mais exigente para cada situação: 
Quadro 6.6 – Exigências dos diferentes regulamentos aplicáveis 
Largura mínima dos caminhos horizontais de 
evacuação 
Distância máxima a percorrer nos caminhos 
horizontais de evacuação 





30 m 40 m 
De forma clara se apura que para os parâmetros analisados o regulamento técnico de 2008, [12] é mais 
exigente. 
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De seguida apresenta-se o Quadro 6.7 com o número de saídas de cada ala do piso, respetivos 
caminhos de evacuação e efetivo acumulado e distâncias a percorrer desde o local mais distante à 
saída a que conduz cada caminho de evacuação: 






Largura do caminho de 
evacuação 
     Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
    Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala nascente 
C1+2 844 9 UP 8 UP 30 7  
Total de saída 844    E1+2 
C2+2 422 5 UP 8 UP 30 16  
C3+2 426 5 UP 4 UP 30 19  
C4+2 426 5 UP 4 UP 30 22  
C5+2 426 5 UP 3 UP 30 30  
C6+2 430 5 UP 3 UP 30 26  
C7+2 422 5 UP 3 UP 30 25  
Total de saída 2552     E2+2 
C8+2 422 5 UP 3 UP 30 25  
C9+2 426 5 UP 3 UP 30 26  
C10+2 426 5 UP 3 UP 30 30  
C11+2 426 5 UP 4 UP 30 22  
C12+2 426 5 UP 4 UP 30 20  
C13+2 422 5 UP 4 UP 30 16  
Total de saída 2548     E3+2 
C14+2 844 9 UP 8 UP 30 7  
Total de saída 844     E4+2 
Ala poente 
C15+2 833 9 UP 8 UP 30 6  
Total de saída 833     E5+2 
C16+2 417 5 UP 8 UP 30 16  
C17+2 421 5 UP 4 UP 30 19  
C18+2 421 5 UP 4 UP 30 22  
C19+2 421 5 UP 3 UP 30 30  
C20+2 426 5 UP 3 UP 30 26  
C21+2 417 5 UP 3 UP 30 26  
Total de saída 2523     E6+2 
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Largura do caminho de 
evacuação 
     Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
    Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala poente 
C22+2 417 5 UP 3 UP 30 26  
C23+2 421 5 UP 3 UP 30 26  
C24+2 421 5 UP 3 UP 30 30  
C25+2 421 5 UP 4 UP 30 22  
C26+2 421 5 UP 4 UP 30 19  
C27+2 417 5 UP 4 UP 30 16  
Total de saída 2518     E7+2 
C28+2 833 9 UP 8 UP 30 6  
Total de saída 833     E8+2 
As duas galerias aqui em estudo deveriam, segundo o RT-SCIE e de acordo com o seu efetivo 
proveniente das bancadas, ter no mínimo duas saídas cada. No entanto, este número de saídas é 
condicionado pela distância a percorrer. Conforme se pôde constatar, a distância a percorrer é 
verificada em todos os caminhos de evacuação, pelo que apenas se exigem duas saídas de cada galeria, 
apesar de haver mais. 
No Quadro 6.7 não se faz referência às caixas de escadas correspondentes à nomenclatura CE1+2, 
CE2+2, CE3+2, CE4+2, CE5+2 e CE6+2, uma vez que as mesmas, apesar de permitirem acesso ao 
piso, não são incluídas nos caminhos de evacuação do estádio, [21]. Desta forma pretende-se que este 
estudo seja o mais próximo possível da realidade do edifício, salvaguardando-se no entanto que por 
vezes existem incongruências entre o plano de segurança interno do edifício e as normas portuguesas, 
que prontamente são assinaladas neste trabalho à medida que se vão apresentando as justificações. 
Assim, o incumprimento, verificado no Quadro 6.7, de algumas larguras mínimas dos caminhos de 
evacuação poderia ser suprimido se se integrassem as caixas de escadas referidas neste parágrafo no 
Plano de Evacuação, permitindo desta forma o aparecimento de mais caminhos de evacuação no piso, 
que levariam a uma maior distribuição número de efetivo. 
Como referido, as larguras úteis dos caminhos horizontais de evacuação não respeitam as exigências 
regulamentares. No entanto, se esta largura fosse dimensionada de acordo com o RCTSE, em vigor 
aquando da construção do estádio, verificar-se-ia que em alguns casos as suas imposições estariam a 
ser cumpridas, uma vez que só seriam exigidas 4 UP.
6.2.2.5. Piso 1 
No lado nascente deste piso, ter-se-á em conta a diferença de efetivo entre as várias atividades para as 
quais os espaços estão preparados. Sendo assim, os caminhos de evacuação C3+1, C4+1, C5+1, C6+1, 
C7+1 e C8+1, assinalados nas plantas referentes ao piso, do Anexo B, serão dimensionados para um 
número de efetivo mais gravoso que diz respeito a outras atividades distintas dos jogos de futebol e 
concertos. Os restantes caminhos são dimensionados tendo em conta o efetivo dos jogos de futebol. 
Segurança Contra Incêndio em Estádios de Futebol 
84
Na ala poente, à semelhança do que acontece na ala oposta, os cami
1 e 2 dos camarotes 5* e 6* serão dimensionados par
‘restantes atividades’ (ver efetivos no 
camarote presidencial e sala de jantar anexa.
De seguida, apresenta-se o Quadro 
a determinar-se o número de saídas exigido. De ressalvar que todos 
premissa invocada têm pelo menos
Quadro 6.8 – Número de saídas de compartimentos com mais de 50 e
Compartimento
Restaurante
Foyer camarotes 4* e 3*
Foyer 1 camarotes 5* e 6*
Foyer do camarote presidencial
Foyer 2 camarotes 5* e 6*
Camarote presidencial
Como se pode concluir pela interpretação do
camarotes de 5* e 6*. Esta incongruência regulament
jogos de futebol e concertos
nascente dos foyers que daria acesso ao corredo
solução apresentada para o foyer
um recinto ao ar livre, este deveria ter duas saídas distintas. Este
da abertura de mais uma porta no vidro que separa o
Fig. 
– Estudo de Caso
nhos de evacuação afetos aos 
a um número de efetivo correspo
Quadro A.6 do Anexo A). O mesmo acont
6.8 com os espaços cujo efetivo é superior a 50 pessoas, por forma 
os espaços que não cumpram a 




Número mínimo de saídas
    Exigido | Verificado





 126 2 
quadro anterior há um défice de saídas nos 
ar, [12] é verificada para atividades distintas dos 
e poderia ser corrigida através da abertura de uma 
r dos camarotes. A Fig. 6.5 exemplifica a vermelho a 
 1 camarotes 5* e 6*. Não se considerando o camarote presidencial 
 número poderá ser 
 camarote e o foyer correspondente.
6.5 – Terceira saída do foyer 1 camarotes 5* e 6* 
foyer
ndentes a 
ece com o foyer do 
 a negrito: 








porta na parede 
alcançado através 
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Duas das três saídas possíveis, identificadas no foyer do camarote presidencial, obrigam a uma 
passagem por zonas de serviço. Aquela zona do edifício é munida de condições de tratamento 
especiais, [21], pelo que o autor acha por bem ressalvar que ainda que obriguem a passagens por zonas 
de serviço, é de extrema importância que todos os caminhos de evacuação referidos estejam 
devidamente assinalados para que a evacuação do local se possa garantir em segurança. 
O valor máximo a percorrer segundo um dado caminho de evacuação é de 30 m. No caso dos locais de 
risco B, este valor corresponde a 15 m percorridos dentro de determinado compartimento até à porta 
de acesso à via horizontal de evacuação e 15 m percorridos no caminho horizontal de evacuação até 
ser atingida a caixa de escadas enclausurada mais próxima. 
De seguida apresenta-se o Quadro 6.9 com o número de saídas de cada ala do piso, respetivos 
caminhos de evacuação e efetivo acumulado e distâncias a percorrer desde o local mais distante à 
saída a que conduz cada caminho de evacuação: 






Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala norte 
C17+1 15 1 UP 1 UP 15 23 
C18+1 15 1 UP 1 UP 15 23 
Total de saída 30     CE7+1 
Ala sul 
C19+1 18 1 UP 1 UP 15 26 
C20+1 2 1 UP 1 UP 15 13  
Total de saída 20     CE8+1 
Ala nascente 1 
C1+1 123 3 UP 3 UP 30 20  
C1+1 148 3 UP 3 UP 30 25  
Total de saída 271    CE3+1 
C1+1 150 3 UP 3 UP 30 47 
C1+1 125 3 UP 3 UP 30 46 
Total de saída 275     CE1+1 
C1+1 123 3 UP 3 UP 30 21  
C1+1 126 3 UP 3 UP 30 19  
Total de saída 249     CE4+1 
C2+1 116 3 UP 3 UP 30 19  
C2+1 136 3 UP 3 UP 30 25  
C4+1 144 3 UP 2 UP 30 28  
C3+1 144 3 UP 2 UP 30 29  
Total de saída 288     CE3+1 
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Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala nascente 1 
C2+1 92 2 UP 3 UP 30 31 
C2+1 161 3 UP 3 UP 30 43 
C5+1 289 4 UP 7 UP 30 42 
C6+1 50 1 UP 7 UP 30 58 
Total de saída 339     CE1+1 
C2+1 113 3 UP 3 UP 30 23  
C2+1 120 3 UP 3 UP 30 18  
C7+1 25 1 UP 3 UP 30 24  
C8+1 25 1 UP 2 UP 30 20  
Total de saída 258     CE4+1 
Ala poente 
C9+1 129 3 UP 2 UP 15 17 
C9+1 263 4 UP 2 UP 15 37 
C10+1 293 4 UP 2 UP 30 28  
Total de saída 426     CE5+1 
C11+1 288 4 UP 5 UP 30 54 
C14+1 288 4 UP 5 UP 30 54 
C14+1 5 1 UP 1 UP 30 35 
C15+1 22 1 UP 1 UP 30 37 
C15+1 126 3 UP 3 UP 30 18  
C15+1 268 4 UP 3 UP 30 24  
C16+1 5 1 UP 1 UP 30 5  
Total de saída 872     CE2+1 
C12+1 261 4 UP 2 UP 15 36 
C12+1 129 3 UP 2 UP 15 17 
C13+1 293 4 UP 2 UP 30 26  
Total de saída 453     CE6+1 
A agregação de efetivos ao longo dos corredores só se faz devido à falta de compartimentação dos 
espaços das alas nascente e poente, o que obriga a que se considere o conjunto dos compartimentos 
como local de risco B. 
Os valores correspondentes aos totais de saída apresentados no quadro anterior não significam uma 
soma linear do valor de efetivo que os antecede, antes a soma do efetivo respetivo a cada caminho de 
evacuação horizontal que faça parte de um mesmo nível de ocupação. Por outras palavras, o valor do 
efetivo correspondente ao total de saída é o máximo que uma dada caixa de escadas poderá receber na 
combinação das diferentes atividades do estádio. 
O número de saídas correspondentes a cada agregação
evacuação é condicionado pela exigência máxima de d
desfavorável dessa agregação até, no caso deste pis
correspondente a cada compartimento só i
Ao nível da ala norte e sul, para além do facto de se exigir a implantação
evacuação em cada uma para que a problemática das d
as caixas de escadas já instaladas sejam enclausuradas
Do lado nascente do edifício, os corredores C1+1, C2+1, C4+1 e C7+
obrigados a vencer desníveis por meio de escadas. A
mesmo capítulo. Estes caminhos de evacuação estão assinalados na 
Anexo B. 
Na faixa central da ala nascente existe um átrio de
Estas escadas, em parte integrantes 
onde têm ligação próxima ao exterior.
enclausuramento poderia obter
a percorrer em caso de evacuação
aparecem mais à esquerda na
contornada a vermelho na mesma figura, ao invés de terminarem na caixa de es
apresentado. 
Fig. 6.6 – Enclausuramento da escadaria correspondente ao átri
No limiar dos corredores C10+1 e C13+
respetivas vias verticais de evacuação identificou
incumprimento espelhado no 
viabilizaria de imediato este percurso.
via de evacuação C10+1 na Fig. 
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 de espaços anexos a um dado caminho de 
istância a percorrer desde o ponto mais 
o, uma caixa de escadas enclausurada. O efetivo 
nterfere no cálculo do número de saídas do mesmo.
 de mais uma via vertical de 
istâncias a percorrer seja abolida, impõe
, o que não se verifica.
1 em determinado troço são 
 sua colocação será estudada 
planta referente ao piso 1, do 
 acesso constituído por três
dos caminhos de evacuação deste piso, 
Contornando a função estética deste acesso,
-se mais uma via vertical de evacuação e com isso encurtar as distâ
. Com este novo cenário, as vias horizontais de eva
 Fig. 6.6, C2+1, terminariam ao encontrar a nov
cadas CE1+1 conforme 
o que liga o piso 1 ao piso 0
1, identificados na planta do piso 1 do Anexo 
-se um encurtamento da
Quadro 6.9. O alargamento daquela curta faixa de 1
 A faixa referida encontra-se exposta a título de exemplo para a 
6.7 se apresentada na página seguinte. 
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-se que 
adiante, neste 
 colunas de escadas. 
conduzem até ao piso 0 
 com o seu 
ncias 
cuação que 
a caixa de escadas, 
B, de acesso às 
largura que leva a um 
 m em cada corredor 
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Fig. 6.7 – Encurtamento do caminho horizontal de evacuação C10+1 
Assim, entende-se que se está perante um erro de base de projeto, dado que grande parte das 
incongruências entre a realidade do edifício e os regulamentos, [12, 13] encontradas neste ponto, se 
poderiam eliminar com uma adequada compartimentação do piso 1, como se expõe no Capítulo 5. Os 
compartimentos não seriam agregados, pelo que o seu efetivo também não, o que levaria a uma 
exigência menor quanto às unidades de passagem referentes aos caminhos de evacuação. O problema 
das distâncias a percorrer poderia ser solucionado através da implantação de pelo menos mais uma via 
vertical de evacuação em cada ala, sendo que com a compartimentação adequada, apenas alguns dos 
espaços agora agregados se encontrariam em incumprimento no que às distâncias a percorrer diz 
respeito. 
No caso dos corredores anexos aos camarotes da ala poente, se existisse acesso destes para os foyers, 
por meio da abertura de uma porta, por exemplo, já não se estaria em impasse, o que faria com que 
pelo menos três troços passassem a respeitar as distâncias regulamentares. 
Por se estar perante um local de risco B a nascente e a poente, todos os caminhos de evacuação devem 
estar claramente evidenciados, mesmo quando atravessem espaços tão amplos como os foyers. 
6.2.2.6. Piso 0 
Para efeitos de uma primeira abordagem ao cálculo do número de saídas, no piso correspondente à 
praça do edifício identificaram-se quatro espaços cujos efetivos são superiores a 50 pessoas. São eles a 
tribuna lugares de empresa, a tribuna nascente e os respetivos foyers de cada um daqueles espaços. 
Quanto aos restantes, apenas necessitam de uma saída, a qual existe em todos os casos. O  
Quadro 6.10 foi construído para apresentar o estudo das saídas necessárias dos foyers, uma vez que as 
tribunas estudam-se adiante. De frisar que este estudo se faz para as atividades do edifício não ligadas 
a concertos e jogos de futebol uma vez que são as que apresentam efetivo maior para estes espaços. 
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Número mínimo de saídas 
     Exigido | Verificado 
Foyer tribuna nascente e camarotes associados 716 3 4 
Foyer tribuna lugares de empresa 780 3 4 
A análise do quadro anterior é clara e remete para uma situação de cumprimento total das indicações 
regulamentares, [12]. 
O estudo feito no presente subcapítulo não diz respeito à tribuna nascente nem à tribuna lugares de 
empresa, sendo que esse trabalho será feito adiante. Agora, o efetivo correspondente a estes espaços 
será utilizado para dimensionar larguras de caminhos de evacuação que partem da saída dessas 
tribunas até à saída do edifício. 
O efetivo a que o Quadro 6.11 se refere diz respeito em todos os casos à atividade jogos de futebol 
porque apesar de os foyers terem por si só um efetivo superior nas restantes atividades, a sua 
conjugação com o efetivo vindo das tribunas mostra-se mais numerosa no caso de jogos de futebol. 
A distância correspondente aos troços dos caminhos de evacuação que se façam ao ar livre 
contabilizou-se a metade, uma vez que nestes casos é permitido o dobro da autorizada em espaços 
fechados e desta forma pode comparar-se esta distância com o valor regulamentarmente exigido 
referente a espaços interiores de edifícios, [12]. Exceção a este ponto será a ala norte e a ala sul em 
que a distância máxima regulamentar já foi acertada, uma vez que todo o percurso é feito ao ar livre. 






Largura do caminho de 
evacuação 
     Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala norte 
C1+0 34 1 UP 3 UP 60 51  
Total de saída 34     S1+0 
C2+0 34 1 UP 3 UP 60 51  
Total de saída 34     S2+0 
Ala sul 
C3+0 34 1 UP 3 UP 60 51  
Total de saída 34     S3+0 
C4+0 34 1 UP 3 UP 60 51  
Total de saída 34     S4+0 
Ala nascente 
C5+0 32 1 UP 2 UP 30 43 
Total de saída 32    S5+0 
C6+0 63 2 UP 3 UP 30 35 
C7+0 547 6 UP 3 UP 30 35 
Total de saída 610     P16 
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Largura do caminho de 
evacuação 
     Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala nascente 
C8+0 549 6 UP 3 UP 30 35 
C9+0 65 2UP 3UP 30 35 
Total de saída 614     P14 
C10+0 32 1UP 2UP 30 43 
Total de saída 32     S6+0 
C18+0 2 1UP 3UP 30 9  
Total de saída 2     P15 
Ala poente 
C11+0 213 4UP 3UP 30 45 
Total de saída 213    S7+0 
C12+0 206 4UP 4UP 30 32 
C13+0 206 4UP 4UP 30 35 
Total de saída 412     P28 
C14+0 206 4UP 4UP 30 35 
C15+0 206 4UP 4UP 30 32 
Total de saída 412    P02 
C16+0 216 4UP 3UP 30 45 
Total de saída 216     S8+0 
C17+0 3 1UP 3UP 30 18  
Total de saída 3     P01 
Todas as distâncias apresentadas no quadro anterior foram contabilizadas até o limite da praça do 
edifício, apesar de por vezes já se fazer o percurso ao ar livre e ao nível da praça referida. Esta decisão 
pode eventualmente justificar que se vá além do limite máximo das distâncias em quase todos os 
casos. 
Sugere-se que o número de saídas seja aumentado para que a distância a percorrer nos diversos locais 
seja menorizada. Outra forma de contornar o incumprimento respeitante às distâncias a percorrer seria 
aumentar os foyers nascente e poente em 84 m2 e 20 m2 respetivamente. Este alargamento de área faria 
com que cada foyer ficasse com uma área total de 800 m2. Por serem locais de risco B, espaços com 
esta amplitude fixariam a distância máxima a percorrer nos 45 m, como prevê o ponto 3 do Artigo 57.º 
do RT-SCIE. Este novo valor é respeitado por todos os caminhos de evacuação e não obrigaria à 
implantação de mais saídas para encurtar distâncias a percorrer. 
Os diversos caminhos de evacuação referentes aos foyers do piso 0, correspondentes às saídas S5+0, 
P16, P14, S6+0, S7+0, P28, P02 e S8+0, que podem ser identificados nas plantas do piso 0 do Anexo 
B, devem ser claramente evidenciados. 
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As saídas a que o Quadro 6.11 se refere dão acesso direto ao exterior do edifício, ainda que nos 
caminhos C5+0, C10+0, C11+0 e C16+0 esse percurso se faça com recurso a rampas e escadas, 
estudadas posteriormente. 
Na ala norte e sul o efetivo considerado refere-se aos lugares para pessoas com mobilidade reduzida e 
respetivos acompanhantes, cujos lugares se encontram no topo das bancadas inferiores norte e sul. 
Apesar destas bancadas terem acesso através das respetivas coxias ao nível correspondente ao piso 0 
pela sua parte superior, os números do seu efetivo não são contabilizados neste subcapítulo, uma vez 
que a evacuação sugerida no plano de segurança interno do edifício, [21] é toda feita através dos 
vomitórios das bancadas, situados ao nível do piso -1. 
Através das peças desenhadas do plano de segurança interno, [21] do estádio pôde verificar-se que o 
patamar inferior das torres norte e sul têm a caixa de escadas enclausurada. Ora, a análise do piso 1 
refere que as mesmas não estão devidamente protegidas, uma vez que essas peças desenhadas assim 
não o indicam. Portanto, incorre-se aqui numa situação de conflito entre dados, pelo que a ressalva da 
importância deste enclausuramento foi feita no subcapítulo anterior. 
Ao nível da praça do estádio é sugerido pelo Artigo 285.º do RT-SCIE e pelo Artigo 9.º do RCTSE 
que exista uma zona periférica de transição para a via pública, reservada a peões e dimensionada para 
uma ocupação de 0,50 m2 por pessoa. No caso em estudo, para o efetivo correspondente a jogos de 
futebol, 55907 pessoas, seriam necessários 28000 m2 de área de zona periférica, no entanto, a praça 
existente apenas tem 20000 m2 de área. Este valor é notoriamente inferior ao exigido. 
6.2.2.7. Piso -1 
Ao nível do piso -1 podem identificar-se oito espaços com efetivo superior a 50 pessoas, o que leva à 
necessidade regulamentar, [12] de mais do que uma saída. Estes espaços são as quatro bancadas e as 
cinco galerias a elas associadas. Cinco, pois a norte existem duas: a galeria inferior norte e a galeria 
inferior visitantes. No presente subcapítulo apenas se estudam as galerias. O Quadro 6.12 expõe a 
situação do edifício a este nível: 




Número mínimo de saídas 
    Exigido | Verificado 
Galeria inferior norte 145 2 5 
Galeria inferior visitantes 95 2 2 
Galeria inferior sul 240 2 7 
Galeria inferior nascente 263 2 5 
Galeria inferior poente 262 2 5 
Conforme se verifica pelo Quadro 6.12, os requisitos exigidos pelo RT-SCIE são cumpridos. 
A pesquisa que se faz no presente subcapítulo envolve áreas distintas como as galerias das bancadas 
inferiores e o piso mais elevado de estacionamento, sendo em ambos os casos um estudo tendo por 
base o efetivo presente num jogo de futebol. 
As disposições regulamentares acerca das galerias já foram abordadas no subcapítulo 6.2.2.4 referente 
ao piso 2, pelo que este assunto não será retomado. Quer as exigências regulamentares, quer a 
metodologia permanecem inalteradas. 
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No seguimento do parâmetro anterior, o efetivo a evacuar desde cada vomitório totaliza: para a ala 
norte 1211 pessoas, para a ala sul 1208 pessoas, para a ala nascente 1248 pessoas e para a ala poente 
1198 pessoas. Em cada uma das bancadas norte e sul existem seis vomitórios, e nas bancadas das 
outras duas alas existem oito em cada. 
No caso do estacionamento, introduzem-se novos dados específicos da UT II presentes no capítulo II 
do título VIII do RT-SCIE. No Quadro 6.14, as distâncias máximas percorridas nos caminhos de 
evacuação são de 40 m, quando esses caminhos permitem acessos a saídas distintas[12]. As referidas 
vias devem ter os caminhos claramente evidenciados e possuir uma largura de 1 UP. 
Sublinhe-se que o efetivo associado às galerias foi distribuído de forma equitativa pelos caminhos de 
evacuação transversais a estas. Como se pode verificar no Quadro A.4 do Anexo A, as galerias são 
consideradas locais de risco B, pelo que a distância calculada nos caminhos de evacuação nela 
observados partem desde o ponto mais desfavorável até à saída da galeria que lhes está alocada. 
O Quadro 6.13, que se segue, representa o número de saídas de cada ala do piso, respetivos caminhos 
de evacuação e efetivo acumulado e distâncias a percorrer desde o local mais distante à saída a que 
conduz cada caminho de evacuação: 






Largura do caminho de 
evacuação 
     Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala norte 
C1-1 29 1 UP 5 UP 30 40 
C2-1 29 1 UP 5 UP 30 25  
C3-1 1211 13 UP 5 UP 30 15  
Total de saída 1269     V24 
C4-1 38 1 UP 5 UP 30 21  
C5-1 1211 13 UP 5 UP 30 15  
Total de saída 1249     V23 
C6-1 33 1 UP 5 UP 30 18  
C7-1 1211 13 UP 5 UP 30 15  
Total de saída 1244     V22 
C8-1 36 1 UP 5 UP 30 19  
C9-1 1211 13 UP 5 UP 30 15  
Total de saída 1247     V21 
C10-1 38 1 UP 5 UP 30 19  
C11-1 1211 13 UP 5 UP 30 15  
Total de saída 1249     V20 
C12-1 32 1 UP 5 UP 30 23  
C13-1 32 1 UP 5 UP 30 14  
C14-1 1211 13 UP 5 UP 30 41 
Total de saída 1275     V19 
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Largura do caminho de 
evacuação 
     Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala sul 
C15-1 40 1 UP 5 UP 30 44 
C16-1 1208 13 UP 5 UP 30 14  
C17-1 40 1 UP 5 UP 30 26  
Total de saída 1288     V5 
C18-1 46 1 UP 5 UP 30 18  
C19-1 1208 13 UP 5 UP 30 15  
Total de saída 1254     V6 
C20-1 47 1 UP 5 UP 30 23  
C21-1 1208 13 UP 5 UP 30 15  
Total de saída 1255     V7 
C22-1 44 1 UP 5 UP 30 23  
C23-1 1208 13 UP 5 UP 30 15  
Total de saída 1252     V8 
C24-1 46 1 UP 5 UP 30 18  
C25-1 1208 13 UP 5 UP 30 15  
Total de saída 1254     V9 
C26-1 40 1 UP 5 UP 30 25  
C27-1 1208 13 UP 5 UP 30 14  
C28-1 40 1 UP 5 UP 30 44 
Total de saída 1288     V10 
Ala nascente 
C29-1 33 1 UP 6 UP 30 26  
C30-1 1248 13 UP 6 UP 30 22  
C31-1 1248 13 UP 6 UP 30 22  
C32-1 37 1 UP 11 UP 30 13  
Total de saída 2566    E9-1 
C33-1 41 1 UP 11 UP 30 24  
C34-1 1248 13 UP 6 UP 30 30  
C35-1 1248 13 UP 6 UP 30 30  
C36-1 41 1 UP 11 UP 30 24  
Total de saída 2578     E10-1 
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Largura do caminho de 
evacuação 
     Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala nascente 
C37-1 44 1 UP 11 UP 30 24  
C38-1 1248 13 UP 6 UP 30 30  
C39-1 1248 13 UP 6 UP 30 30  
C40-1 41 1 UP 11 UP 30 24  
Total de saída 2581     E11-1 
C41-1 37 1 UP 11 UP 30 15  
C42-1 1248 13 UP 6 UP 30 20  
C43-1 1248 13 UP 6 UP 30 24  
C44-1 33 1 UP 6 UP 30 27  
Total de saída 2566     E12-1 
Ala poente 
C45-1 33 1 UP 6 UP 30 25  
C46-1 1198 12 UP 6 UP 30 22  
C47-1 1198 12 UP 6 UP 30 21  
C48-1 37 1 UP 11 UP 30 16  
Total de saída 2466     E13-1 
C49-1 41 1 UP 11 UP 30 25  
C50-1 1198 12 UP 6 UP 30 33 
C51-1 1198 12 UP 6 UP 30 33 
C52-1 45 1 UP 11 UP 30 25  
Total de saída 2482     E14-1 
C53-1 41 1 UP 11 UP 30 25  
C54-1 1198 12 UP 6 UP 30 33 
C55-1 1198 12 UP 6 UP 30 33 
C56-1 41 1 UP 11 UP 30 25  
Total de saída 2478     E15-1 
C57-1 37 1 UP 11 UP 30 17  
C58-1 1198 12 UP 6 UP 30 22  
C59-1 1198 12 UP 6 UP 30 21  
C60-1 33 1 UP 6 UP 30 24  
Total de saída 2466     E16-1 
As distâncias medidas no Quadro 6.13 aplicam-se a caminhos que ligam vomitórios e extremos das 
galerias a escadas de saída, medidas desde o ponto limite das bancadas e dos vomitórios até à base das 
escadas de saída, sendo elas a continuação dos vomitórios ou escadarias de evacuação nos casos das 
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alas norte e sul para a primeira e nascente e poente para a segunda. Foram designadas por escadas de 
saída, com nomenclatura E, uma vez que não estão enclausuradas. Apesar disso, estas escadarias dão 
acesso a amplos locais ao ar livre e são bastante ventiladas de forma natural, através dos vomitórios e 
do topo das escadarias. Fazendo-se o raciocínio como aqui demonstrado, as escadarias definidas com a 
nomenclatura E não contribuem com o seu comprimento para o cálculo da distância máxima a 
percorrer. Apenas desta forma se garantem na generalidade os valores máximos de distância 
percorrida. Neste cenário os valores do quadro da página anterior já têm em conta estas premissas. 
Para que se possa interpretar de forma mais intuitiva o Quadro 6.13, os caminhos de evacuação 
horizontais referentes ao vomitório V24 da ala norte e à escadaria E10-1 da ala nascente encontram-se 
identificados nas plantas relativas ao piso -1, do Anexo B. 
O Quadro 6.14, à semelhança do que se fez para o restante edifício, apresenta uma síntese do estudo 
da evacuação no estacionamento do piso -1. 






Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
C61-1 - 1 UP 1 UP 40 90 
Total de saída -     S9-1 
C62-1 - 1 UP 2 UP 40 44 
C63-1 - 1 UP 2 UP 40 33  
Total de saída -     CE3-1 
C64-1 - 1 UP 2 UP 40 37  
C65-1 - 1 UP 2 UP 40 33  
Total de saída -     CE1-1 
C66-1 - 1 UP 2 UP 40 33  
C67-1 - 1 UP 2 UP 40 29  
Total de saída -     CE4-1 
C68-1 - 1 UP 2 UP 40 27  
C69-1 - 1 UP 2 UP 40 26  
Total de saída -     CE9-1 
C70-1 - 1 UP 2 UP 40 35  
C71-1 - 1 UP 2 UP 40 31  
Total de saída -     CE10-1 
C72-1 - 1 UP 2 UP 40 43 
C73-1 - 1 UP 2 UP 40 32  
Total de saída -     CE11-1 
O último quadro apresentado permite que se conclua que o estacionamento do piso -1 tem os caminhos 
de evacuação, no geral, bem dimensionados. Não estão na totalidade de acordo com o regulamento, 
[12], uma vez que três das doze vias horizontais de evacuação superam o valor limite em termos de 
distância a percorrer. O C61-1 apresenta um valor para este parâmetro particularmente elevado. Este 
exagero deve-se ao facto do percurso conduzir a uma saída que dá acesso direto ao exterior, mas que 
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se encontra distante da ala do estacionamento a que serve. Este caminho de evacuação está 
identificado nas plantas relativas ao piso -1, do Anexo B. 
6.2.2.8. Piso -2 
O piso -2 diz respeito essencialmente a estacionamento. Como tal, tem-se em conta as considerações 
específicas para esta utilização tipo já enunciadas no subcapítulo anterior. 
De seguida apresenta-se o Quadro 6.15 com o número de saídas de cada ala do piso, respetivos 
caminhos de evacuação e efetivo acumulado e distâncias a percorrer desde o local mais distante à 
saída a que conduz cada caminho de evacuação: 






Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
C1-2 - 1 UP n/d 40 47 
C2-2 - 1 UP n/d 40 45 
Total de saída -     CE17-2 
C3-2 - 1 UP n/d 40 50 
C4-2 - 1 UP n/d 40 54 
C5-2 - 1 UP n/d 40 58 
Total de saída -     S10-2 
C6-2 - 1 UP n/d 40 15  
C7-2 - 1 UP n/d 40 39  
C8-2 - 1 UP n/d 40 62 
C9-2 - 1 UP n/d 40 27  
Total de saída -     CE12-2 
C10-2 - 1 UP n/d 40 34  
C11-2 - 1 UP n/d 40 34  
C12-2 - 1 UP n/d 40 24  
Total de saída -     CE3-2 
C13-2 - 1 UP n/d 40 15  
C14-2 - 1 UP n/d 40 49 
C15-2 - 1 UP n/d 40 74 
C16-2 - 1 UP n/d 40 33  
C17-2 - 1 UP n/d 40 66 
Total de saída -     CE1-2 
C18-2 - 1 UP n/d 40 50 
C20-2 - 1 UP n/d 40 20  
Total de saída -     CE13-2 
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Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
C19-2 - 1 UP n/d 40 51 
C21-2 - 1 UP n/d 40 29  
Total de saída -     CE9-2 
C22-2 - 1 UP n/d 40 35  
C23-2 - 1 UP n/d 40 31  
C24-2 - 1 UP n/d 40 30  
C25-2 - 1 UP n/d 40 33  
Total de saída -     CE10-2 
C36-2 - 1 UP n/d 40 25  
C27-2 - 1 UP n/d 40 18  
Total de saída -     CE14-2 
C26-2 - 1 UP n/d 40 43 
C28-2 - 1 UP n/d 40 28  
C29-2 - 1 UP n/d 40 25  
Total de saída -     CE11-2 
C30-2 - 1 UP n/d 40 25  
C31-2 - 1 UP n/d 40 47 
Total de saída -     CE15-2 
C32-2 - 1 UP n/d 40 66 
C33-2 - 1 UP n/d 40 64 
Total de saída -     CE2-2 
C34-2 - 1 UP n/d 40 45 
C35-2 - 1 UP n/d 40 39  
Total de saída -     CE16-2 
A saída S10-2 conduz ao exterior do edifício e é alcançada através de passeio que ladeia a rampa. Esta 
saída corresponde ao ponto de penetração da Fig. 4.11 e como se pode verificar não possui porta 
independente da utilizada pelos veículos. Assim, esta saída representa uma irregularidade, [12] que 
poderia facilmente ser contornada através da instalação de uma porta de homem no próprio portão, 
devendo abrir no sentido da evacuação e ser provida de fechadura, acionável por trinco do interior e 
chave do exterior. 
A largura dos caminhos de evacuação aparece no Quadro 6.15 como não definida, uma vez que não se 
possuem dados para efetuar a medição. No entanto, espera-se que estejam claramente evidenciados 
uma vez que não se encontram delimitados. 
Quanto às distâncias a percorrer nas vias horizontais de evacuação, revelam-se em muitos casos 
substancialmente superiores às legalmente permitidas, [12]. Este facto deve-se à elevada extensão da 
zona de estacionamento, para a qual se requer saídas em maior número. 
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6.2.2.9. Piso -3 
O piso -3 tem áreas pertencentes a três utilizações-tipo distintas: UT II – estacionamento;  
UT III – posto de segurança e UT IX – estádio. Sendo a UT III a única que aparece de novo no 
decurso deste trabalho e sabendo que esta não apresenta considerações específicas no que diz respeito 
à evacuação, [12], são adotados os pressupostos assumidos anteriormente. 
No Quadro 6.17 os corredores referentes a caminhos de evacuação exclusivos de locais pertencentes à 
UT II podem ser identificados através da distância máxima a percorrer que se fixa nos 40 m. Para os 
corredores partilhados, devido à falta de separação física entre utilizações-tipo, utilizam-se as 
disposições regulamentares que se mostrarem mais restritas, [12]. 
 Ao nível deste piso podem identificar-se cinco locais cobertos com efetivo superior a 50 pessoas. Esta 
constatação obriga a que esses espaços tenham mais do que uma saída. Assim, no Quadro 6.16 que se 
encontra abaixo faz-se o confronto entre o número de saídas existentes nos locais e o número de saídas 
que o RT-SCIE exige: 




Número mínimo de saídas 
    Exigido | Verificado 
Sala de stewards 156 2 2 
Sala de hospedeiras 70 2 2 
Divisão multiusos 1 111 2 3 
Sala de apoio a famílias 75 2 3 
Vestiário visitantes 84 2 4 
Auditório 100 2 3 
Como se pode observar no Quadro 6.16, todos os compartimentos com mais de 50 pessoas possuem 
número de saídas igual ou superior ao legalmente exigido. 
Este é também o nível a que se encontra o terreno desportivo. Apesar do seu estudo apenas ser feito no 
subcapítulo 6.2.2.12, considera-se para efeito de cálculo dos caminhos de evacuação o efetivo que nas 
condições mais desfavoráveis surge das quatro saídas da zona relvada. Este efetivo foi distribuído de 
forma equitativa pelas saídas referidas. O estudo feito no presente subcapítulo inicia-se na porta que 
separa o terreno de jogo do interior do edifício e termina junto da saída considerada em cada caso. 
Sempre que os caminhos de evacuação descritos no Quadro 6.17 não têm nenhum efetivo associado, 
estamos perante locais de risco C, locais de estacionamento ou outros locais sem efetivo alocado na 
ótica da segurança contra incêndios, [12]. 
De seguida, surge o Quadro 6.17 que resume o estudo da evacuação neste piso: 






Largura do caminho de 
evacuação 
     Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala norte 
C46-3 - 1 UP 3 UP 40 36  
C47-3 - 1 UP 3 UP 40 35  
Total de saída -     CE17-3 
Segurança Contra Incêndio em Estádios de Futebol – Estudo de Caso
                                                           99 






Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala sul 
C27-3 - 1 UP n/d 40 33  
C28-3 - 1 UP n/d 40 36  
Total de saída -     CE10-3 
C29-3 70 2 UP 2 UP 30 43 
C30-3 40 1 UP 1 UP 30 23  
C31-3 78 2 UP 2 UP 30 48 
C32-3 78 2 UP 2 UP 30 33 
C33-3 - 1 UP n/d 40 29  
Total de saída 266     CE14-3 
C34-3 - 1 UP 2 UP 40 43 
C35-3 72 2 UP 2 UP 30 71 
Total de saída 72     S12-3 
Ala nascente 
C1-3 - 1 UP 1 UP 40 70 
C2-3 - 1 UP n/d 40 38  
C4-4 - 1 UP n/d 40 56 
C4-3 33 1 UP 1 UP 30 46 
C5-3 3750 38 UP 5 UP 30 27  
C6-3 - 1 UP 1 UP 40 23  
Total de saída 3783     CE12-3 
C7-3 - 1 UP 1 UP 30 56 
C8-3 3 1 UP 1 UP 40 38  
C9-3 - 1 UP n/d 40 35  
C10-3 - 1 UP 1 UP 30 43 
C11-3 - 1 UP n/d 40 26  
Total de saída 3     CE3-3 
C12-3 - 1 UP 1 UP 40 20  
C13-3 - 1 UP 1 UP 40 37  
C14-3 - 1 UP 1 UP 40 62 
C15-3 - 1 UP 1 UP 30 51 
C16-3 12 1 UP 1 UP 30 60 
C17-3 - 1 UP 1 UP 40 67 
Total de saída 12     CE1-3 
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Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
   Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
Ala nascente 
C18-3 2 1 UP 1 UP 30 39 
C19-3 3 1 UP 1 UP 40 60 
C20-3 - 1 UP 1 UP 40 66 
Total de saída 5     S11-3 
C21-3 - 1 UP n/d 40 52 
C22-3 - 1 UP n/d 40 51 
Total de saída -     CE9-3 
C23-3 - 1 UP n/d 40 37  
C24-3 17 1 UP 1 UP 30 57 
C25-3 3764 38 UP 5 UP 30 29  
C26-3 21 1 UP n/d 30 26  
Total de saída 3802     CE13-3 
Poente 
C36-3 3750 38 UP 5 UP 30 20  
C37-3 106 3 UP 8 UP 30 39 
C38-3 78 2 UP 1 UP 30 80 
Total de saída 3934     CE15-3 
C39-3 41 1 UP 1 UP 30 91 
C40-3 55 
3 UP 2 UP 
30 54 
C41-3 71 30 52 
C42-3 54 2 UP 1 UP 30 92 
Total de saída 221     CE2-3 
C43-3 238 4 UP 1 UP 30 81 
C44-3 3750 38 UP 5 UP 30 24  
C45-3 - 1 UP 3 UP 40 55 
Total de saída 3988     CE16-3 
Os caminhos de evacuação com largura não definida não estão em cumprimento com as disposições 
regulamentares, uma vez que apesar de garantirem a largura mínima de 1 UP, não estão devidamente 
evidenciados. 
As saídas S11-3 e S12-3 são atingidas por meio de passeios que ladeiam as rampas de acesso a 
viaturas ao edifício. Estes passeios devem possuir uma unidade de passagem de largura mínima. A 
saída S11-3 relativa ao PR 2 dispõe de uma porta de enrolar, como se pode ver assinalado pelo círculo 
a vermelho mais à direita da Fig. 4.9, sem saída específica para pessoas, quer no formato de porta 
independente, quer no formato de porta de homem. Uma destas soluções colocaria a referida saída de 
acordo com o regulamento, [12], desde que a porta abrisse no sentido da evacuação e fosse provida de 
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fechadura de trinco acionável pelo interior e chave pelo exterior. No que diz respeito à saída S12-3, 
estes problemas não se colocam, uma vez que esta não dispõe de qualquer tipo de porta de forma 
permanente. 
Apesar do caminho C16-3, representado nas plantas do piso -3 do Anexo B, fazer parte do percurso de 
evacuação dos ocupantes de um local de risco F, este deve ter cuidados iguais aos caminhos de 
evacuação relativos ao estacionamento e a locais de risco B, cuidados esses já enumerados em 
subcapítulos anteriores. 
Os caminhos de evacuação referentes à zona do terreno desportivo, sendo eles C5-3, C25-3, C36-3 e 
C44-3 exigem larguras totalmente díspares daquelas que se verificam neste local, sendo esta diferença 
de 38 UP exigidas para 5 UP verificadas, conforme se pode constatar no Quadro 6.17. Esta grande 
incongruência pode dever-se ao facto de o edifício não ter sido dimensionado para concertos, uma vez 
que esta exigência se prende a um efetivo máximo atingido no caso de concertos. Para o efetivo 
máximo de 1078 pessoas no caso de jogo de futebol, como se indica no Quadro A.2 do Anexo A, 
quando dividido pelas quatro saídas, implica a necessidade de ter caminhos de evacuação com largura 
mínima de 4 UP. Como a largura desses caminhos corresponde a 5 UP, esta exigência estaria 
cumprida. No entanto, com as condições conhecidas, a solução poderia passar por limitar a lotação de 
espetadores no relvado em caso de concerto, instalarem-se mais saídas ou alargar as saídas existentes.
Os caminhos de evacuação referidos neste parágrafo estão identificados nas plantas do piso -3 do 
Anexo B. 
Os caminhos de evacuação C40-3 e C41-3, representados nas plantas do piso -3 do Anexo B, provêm 
do mesmo local de risco B que resultou da agregação de locais de risco A. Este facto faz com que no 
troço comum seja dimensionada a largura através do efetivo conjunto entre os dois. Esta situação 
encontra-se visualmente demonstrada na Fig. 6.8: 
Fig. 6.8 Caminho horizontal de evacuação C40-3 e C41-3 
No que diz respeito aos caminhos de evacuação C38-3, C43-3 e C42-3, também identificados nas 
plantas do piso -3 do Anexo B, a sua largura não respeita o imposto pelo RJ-SCIE, uma vez que em 
dado ponto do seu percurso há um afunilamento provocado por uma porta de 1 UP de largura. Este 
incumprimento poderia facilmente ser anulado com a supressão da referida porta. Mostra-se na  
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Fig. 6.9, circundado a vermelho, o afunilamento que se referiu segundo o caminho de evacuação  
C38-3 representado a azul. 
Fig. 6.9 – Afunilamento do caminho de evacuação C38-3 
Os valores das distâncias a percorrer pelos caminhos de evacuação ultrapassam em muitos casos os 
valores regulamentados. Na ala poente, os limites são por vezes ultrapassados em mais do dobro dos 
valores regulamentares, uma vez que as saídas se encontram demasiado distantes dos diversos 
compartimentos. Este facto poderia ser retificado com a instalação de novas vias verticais de 
evacuação cuidadosamente instaladas. 
6.2.2.10. Piso -4 
O piso -4 é o piso técnico do edifício. Como tal, não apresenta um efetivo relevante e os seus locais 
são em maioria de risco C. Desta forma adotou-se a largura mínima de 1 UP para os caminhos de 
evacuação horizontal. No que respeita a distâncias a percorrer, os valores limites estão justificados em 
subcapítulos precedentes. 
As bilheteiras e o contador de gás são espaços cuja saída dá acesso direto ao exterior. Pelo facto de 
terem efetivo inferior a 50 pessoas, não lhes acrescem cuidados de maior. Desta forma não surgem 
ligados a nenhum caminho de evacuação do Quadro 6.18. 
De seguida apresenta-se o Quadro 6.18 com o número de saídas de cada ala do piso, respetivos 
caminhos de evacuação e efetivo acumulado e distâncias a percorrer desde o local mais distante à 
saída a que conduz cada caminho de evacuação: 






Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
    Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
CE1-4 8 1 UP 3 UP 30 48 
CE2-4 - 1 UP n/d 30 61 
CE3-4 3 1 UP 3 UP 30 94 
CE4-4 - 1 UP 3 UP 30 100 
CE5-4 - 1 UP 3 UP 30 111 
Total de saída 11   S13-4 
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Largura do caminho de 
evacuação 
    Exigida | Verificada 
Distância máxima a 
percorrer (m) 
    Exigida | Verificada 
Saída 
correspondente ao 
“Total de saída” 
CE6-4 - 1 UP 3 UP 30 68 
Total de saída -    S14-4 
CE7-4 - 1 UP 3 UP 30 78 
Total de saída -    S15-4 
CE8-4 - 1 UP 3 UP 30 114 
Total de saída -   S16-4 
O caminho de evacuação C2-4, representado nas plantas referentes ao piso -4 do Anexo B, liga um 
local de risco F à saída. Este local não se apresenta devidamente evidenciado, pelo que na 
impossibilidade de o delimitar dever-se-ia optar por uma indicação inequívoca. 
De forma clara se percebe que todos os caminhos de evacuação do piso -4 estão em incumprimento, 
[12]. Este piso é de todos o que tem a cota mais baixa e apenas tem acesso ao exterior em duas 
fachadas, conforme se pode comprovar pelas plantas referentes a este piso no Anexo B. A sua 
extensão justificava a implantação de saídas nas extremidades opostas à fachada ou mesmo entre estas, 
ainda que essas saídas se dessem por meio de caixas de escadas. Só desta forma os valores 
exageradamente elevados a percorrer nos caminhos de evacuação poderiam ser atenuados. 
6.2.2.11. Bancadas e tribunas 
Chegada a altura de fazer o estudo das bancadas e tribunas do estádio, importa relembrar que estes são 
considerados locais cobertos e não recintos ao ar livre. Desta forma assume-se uma postura mais 
conservadora. A sua evacuação, no caso das bancadas superiores, passa obrigatoriamente pelo interior 
do edifício. No caso das bancadas inferiores, o sistema de evacuação previsto conduz as pessoas por 
caminhos, pelo menos em parte, interiores. 
As bancadas, por serem tão características, têm especificidades regulamentares no RCTSE. Por este 
motivo, apresenta-se no Quadro 6.19 uma compilação das principais exigências que os regulamentos, 
[12, 13] que abrangem este edifício fazem no âmbito da evacuação das bancadas: 
Quadro 6.19 – Disposições regulamentares para bancadas 
RT-SCIE RCTSE 
Artigo Exigência Artigo Exigência 
N.º de saídas 54.º 61 11.º 2 saídas no mínimo 
Largura das saídas 56.º 1 UP/ 100 pessoas 11.º 1 UP/ 250 pessoas 
Localização das saídas - - 11.º 
Acima da cota média 
dos respetivos setores 
Largura dos caminhos de evacuação 56.º 1 UP/ 100 pessoas 12.º 1 UP/ 250 pessoas 
Distância a percorrer 57.º 60 m 11.º 40 m 
Legenda: 
1-Valor condicionado pelas distâncias a percorrer no local.
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Quadro 6.19 – Disposições regulamentares para bancadas (continuação) 
RT-SCIE RCTSE 
Artigo Exigência Artigo Exigência 




Profundidade dos degraus 61.º >0,30 m 11.º >0,25 m 
Espelho dos degraus 61.º >0,15 m 11.º <0,20 m 
Legenda: 
1-Valor condicionado pelas distâncias a percorrer no local.
Conhecidas as disposições regulamentares é altura de as comparar com as bancadas do Estádio do 
Dragão com o objetivo de aferir se este está congruente com o legislado. 
A análise relativa à largura das coxias transversais e longitudinais já foi feita no subcapítulo 6.2.1, 
pelo que os dados sobre a largura dos caminhos de evacuação não serão tratados aqui. De referir que 
as coxias são caminhos de evacuação pelo que devem estar devidamente identificadas e evidenciadas. 
As distâncias máximas a percorrer nos caminhos de evacuação são mais curtas no regulamento de 
2001, [13] e fixam-se nos 40 m. Em todas as bancadas do estádio este valor é cumprido. 
No que se refere às bancadas superiores, conclui-se que os oito vomitórios existentes (ver Fig. 3.5) em 
cada ala são suficientes para garantir as distâncias máximas a percorrer e número mínimo de saídas. 
Dividindo o efetivo de cada bancada (ver Quadro 6.1) pelos oito vomitórios chega-se à conclusão que 
cada vomitório necessita de 9 UP segundo o RT-SCIE. No entanto, os vomitórios têm no máximo  
4 UP, pelo que nenhum está a cumprir o que é exigido. Além disso, todos os vomitórios destas 
bancadas se situam abaixo da cota média da respetiva bancada. Os degraus das coxias têm 0,26 m de 
profundidade e 0,26 m de espelho, valores que chocam com a combinação das exigências dos dois 
regulamentos, [12, 13]. 
No que diz respeito às alas norte e sul das bancadas inferiores, conclui-se que os seis vomitórios 
existentes em cada uma (ver Fig. 3.5) são suficientes para garantir as distâncias máximas a percorrer e 
o número mínimo de saídas. Tal como para as bancadas superiores, o efetivo distribui-se por todas as 
saídas concluindo-se que cada vomitório deveria ter uma largura de 12 UP. Este valor fica bastante 
distante das 5 UP medidas em cada vomitório. Os vomitórios destas bancadas situam-se acima da cota 
média do respetivo setor. Os degraus das coxias têm 0,40 m de profundidade e 0,15 m de espelho, pelo 
que estão de acordo com o que é regularmente exigido. 
Quanto às alas nascente e poente das bancadas inferiores, em tudo são idênticas às alas norte e sul do 
mesmo nível, sendo que estas apresentam oito vomitórios (ver Fig. 3.5) aos quais, após distribuído o 
efetivo, é exigida uma largura de 12 UP, sendo este valor distante das 6 UP verificadas. 
O dimensionamento das tribunas nascente e de lugares de empresa também se faz de acordo com o 
Quadro 6.19, sendo apenas o número de saídas mínimo mais baixo que para as bancadas, fixando-se 
nas quatro. No entanto a tribuna nascente apenas tem uma saída e a tribuna lugares de empresa duas, 
conforme se verifica pela planta referente às bancadas inferiores do Anexo B. Quanto à largura das 
saídas, a tribuna nascente deveria ter 11 UP e apenas tem 10 UP. Já a largura das duas saídas da 
tribuna lugares de empresa deveriam ter a largura de 6 UP cada e na realidade possuem 10 UP cada, 
valor que satisfaz o exigido. Em ambos os casos, as saídas das tribunas situam-se na parte superior da 
mesma. Quanto à profundidade dos degraus das coxias das tribunas, verificou-se que no mínimo mede 
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0,30 m. Quanto à largura e distâncias a percorrer nas coxias até saída das tribunas, confirmou-se que 
as disposições regulamentares são sempre cumpridas.
Tanto no caso das bancadas, como no caso das tribunas, a distância a percorrer nos caminhos de 
evacuação até à chegada de uma caixa de escadas enclausurada ou ao exterior do edifício corresponde 
ao somatório das distâncias percorridas nas coxias e as distâncias percorridas pelos caminhos de 
evacuação que lhes dão ligação, referenciados em capítulos anteriores. Este somatório representa em 
todos os casos valores em grande escala superiores aos exigidos pelos regulamentos, [12, 13]. Esta 
problemática também acontece na evacuação da zona relvada abordada de seguida. 
6.2.2.12. Zona relvada 
O relvado do Estádio do Dragão não é simplesmente utilizado para a prática desportiva, sendo também 
palco de alguns concertos de caráter cultural. Assim, no limite, estão presentes no relvado 15000 
pessoas neste recinto. A evacuação deste efetivo deverá fazer-se segundo o Quadro 6.20 que se 
apresenta abaixo, tendo em conta que a base regulamentar é referente pela primeira vez a recintos: 
Quadro 6.20 – Evacuação da zona relvada 
Zona relvada 
Disposições regulamentares, [12] 
Verificado no estádio 
Artigo Exigência 
Número de saídas 54.º 61 4 
Largura das saídas 56.º 13 UP 5 UP 
Largura dos caminhos de evacuação 56.º 13 UP n/d 
Distância a percorrer 57.º < 60 m 79 m 





1-número condicionado pelas distâncias a percorrer no local.
A terceira coluna do Quadro 6.20 permite concluir se as exigências regulamentares estão ou não a ser 
cumpridas neste caso prático. A largura das saídas foi dimensionada para as quatro existentes em 
função da quarta parte de efetivo que lhe é correspondente. Partiu-se também do pressuposto que 
existem quatro caminhos de evacuação e que a distância máxima percorrida nos mesmos vai desde o 
centro do relvado até uma das saídas, sendo todas iguais uma vez que se situam nos quatro cantos do 
terreno. 
Aquando da existência de concertos, é importante frisar que a ladear o palco (ver Fig. 3.17) devem 
existir corredores de emergência para que as duas saídas existentes na parte de trás do palco não sejam 
inativas. 
É evidente que o número de saídas da zona relvada não está preparado para espetáculos culturais. Este 
terreno foi dimensionado para jogos de futebol e se houvesse exclusividade dessa atividade as 
exigências já estariam a ser cumpridas, pois só seriam necessárias duas saídas. No entanto, no cenário 
mais rigoroso que foi descrito, seria necessária a implantação de mais saídas. O túnel de acesso dos 
balneários ao terreno de jogo (ver plantas do piso -3 do Anexo B), situado no centro do lado poente do 
campo não é considerado para efeitos de evacuação segundo o plano de segurança interno, [21]. No 
entanto, a inserção deste acesso nas vias de evacuação da zona relvada permitiria que se ganhasse mais 
uma saída. Pelo que se apurou junto da entidade exploradora do estádio, este acesso está bloqueado 
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também nos concertos, uma vez que dá acesso ao camarim dos artistas. Seria necessária uma 
reorganização deste espaço para que a evacuação se desse também por aquele acesso. Além disso, os 
vãos de passagem das bancadas para o campo a serem utilizadas em caso de emergência pelo efetivo 
presente nas bancadas em jogos de futebol são utilizados em sentido contrário e ajudam na evacuação 
da zona relvada, nos concertos. Mais uma vez se destaca que estes vãos, apesar de serem utilizados 
para este efeito na realidade, não devem ser considerados para o cálculo da capacidade de evacuação. 
Segundo a alínea b) do ponto 3 do Artigo 284.º do RT-SCIE, o terreno de jogo pode ser utilizado 
como zona de refúgio em caso de emergência, durante jogos de futebol. Esta zona permite a 
permanência de pessoas ‘a uma distância superior a 8 m’, [12] das bancadas. 
6.2.3. DISTRIBUIÇÃO E LOCALIZAÇÃO DAS SAÍDAS
No que concerne à distribuição e localização das saídas dos diferentes espaços, apela-se ao bom senso 
dos projetistas para que as aloquem de tal forma que permita uma ‘rápida evacuação, distribuindo 
entre elas o seu efetivo, na proporção das respetivas capacidades, minimizando a possibilidade de 
percursos em impasse’, [12], tendo também em conta que deverão ser distribuídas segundo todo o 
perímetro dos locais que servem. A análise das plantas presentes no Anexo B leva a concluir que estas 
sugestões foram tidas em consideração aquando da realização do projeto do Estádio do Dragão, uma 
vez que no cômputo geral o estádio possui saídas homogeneamente distribuídas. 
O anfiteatro localizado no piso -3 foi tratado como os restantes espaços uma vez que possui 
exatamente 12 filas, número limite a partir do qual se justificariam medidas especiais. 
Todas as saídas aqui referidas podem ser abertas por pressão manual ou abrem automaticamente em 
caso de falha de energia ou de falha no sistema de comando e assegura-se a altura de 2 m. 
6.2.4. CARACTERÍSTICAS DAS PORTAS E CÂMARAS CORTA-FOGO
As câmaras corta-fogo já descritas no Capítulo 5 são também neste subcapítulo alvo de estudo. 
Segundo o Artigo 63.º do RT-SCIE as câmaras corta-fogo devem ter: 
 Área mínima de 3 m2 no caso de serem utilizadas por menos de 50 pessoas e de 6 m2 no 
caso de serem utilizadas por mais de 50 pessoas; 
 Distância mínima entre as portas deve ser de 1,20 m; 
 Pé-direito não inferior a 2 m; 
 Dimensão linear mínima 1,40 m. 
O Quadro 6.21 compara os parâmetros regulamentarmente impostos, [12] e as condições apresentadas 
pelo edifício: 
Quadro 6.21 – Estudo das câmaras corta-fogo 
Saída anexa à 
CCF 
Área (m2) Distância mínima entre portas (m) 
Exigida, [12] Verificada Exigida, [12] Verificada 
CE2+1 6 11,5 1,2 3,2 
CE17-1 3 6,6 1,2 4,0 
CE3-1 3 4,1 1,2 3,0 
CE1-1 3 5,4 1,2 3,1 
CE4-1 3 4,4 1,2 3,4 
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Quadro 6.21 – Estudo das câmaras corta-fogo (continuação) 
Saída anexa à 
CCF 
Área (m2) Distância mínima entre portas (m) 
Exigida, [12] Verificada Exigida, [12] Verificada 
CE9-1 3 4,4 1,2 2,9 
CE10-1 3 2,9 1,2 2,5 
CE14-1 3 6,5 1,2 4,5 
CE11-1 3 3,8 1,2 1,5 
CE17-2 3 4,5 1,2 2,9 
CE12-2 3 10,4 1,2 4,5 
CE3-2 3 4,0 1,2 2,9 
CE1-2 3 14,0 1,2 2,7 
CE9-2 3 4,4 1,2 2,5 
CE13-2 3 10,5 1,2 4,6 
CE10-2 3 10,0 1,2 3,0 
CE14-2 3 4,4 1,2 3,2 
CE11-2 3 3,7 1,2 1,6 
CE15-2 3 10,9 1,2 4,9 
CE2-2 3 36,0 1,2 10,6 
CE16-2 3 10,8 1,2 5,0 
CE17-3 3 4,5 1,2 1,6 
CE12-3 6 17,3 1,2 6,3 
CE3-3 3 3,9 1,2 3,1 
CE1-3 3 20,4 1,2 2,5 
CE9-3 3 4,3 1,2 1,9 
CE13-3 6 16,5 1,2 1,2 
CE10-3 3 10,1 1,2 3,5 
CE15-3 6 5,7 1,2 1,2 
CE2-3 6 4,8 1,2 2,7 
CE16-3 6 5,7 1,2 1,2 
A análise ao Quadro 6.21 permite concluir que, no geral, as câmaras corta-fogo estão bem 
dimensionadas, no entanto aquela que está associada à caixa de escadas CE10-1, representada na parte 
2/2 da planta do piso -1 do Anexo B, do piso -1 não tem área mínima regulamentada, [12]. As câmaras 
corta-fogo associadas às caixas de escadas CE15-3, CE2-3 e CE16-3, representadas nas plantas 
relativas ao piso -3 do Anexo B, estão em incumprimento também no que se refere à sua área. 
O ponto 10 do Artigo 64.º do RT-SCIE refere que os locais de risco C+ devem ser ligados a vias 
protegidas por intermédio de CCF. Em nenhum dos locais de risco C+ indicados no Anexo B se 
verifica a existência de CCF na sua saída. Este facto faz com que os sessenta e nove locais com estas 
características presentes no estádio estejam em incumprimento no que a esta temática diz respeito. 
As portas instaladas no estádio devem ter características diferentes mediante o efetivo que as utiliza. 
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Em termos gerais, as portas utilizáveis por mais de 50 pessoas devem: 
 ‘Abrir facilmente no sentido da evacuação’, [12]; 
 Dispensar o recurso a meios de desbloqueamento de qualquer tipo de dispositivo de 
trancamento, [12]; 
 ‘Dispor de sinalização indicativa do modo de operar’, [12]. 
Quando as portas utilizáveis nas condições do parágrafo anterior permitirem o acesso a vias verticais 
de evacuação devem ser equipadas com sistema de abertura de barras antipânico, [12]. Este sistema 
deve ser instalado em todas as portas que permitam a saída de locais, utilizações-tipo ou do edifício 
utilizáveis por mais de 200 pessoas, [12]. 
As portas que dão acesso direto ao exterior do edifício, desde que utilizáveis por mais de 50 pessoas, 
devem estar associadas a um espaço exterior amplo que possibilite o afastamento das pessoas do 
edifício, [12]. Esta exigência é garantida uma vez que o edifício está rodeado por uma praça ao nível 
do piso 0 e um amplo passeio ao nível dos pisos inferiores. Além disto, estas portas ou gradeamentos 
articuláveis podem ser equipadas com sistemas de trancamento ‘desde que sejam mantidas abertas, em 
posição fixa, durante os períodos de abertura’ do estádio ao público, [13]. 
As portas de locais de risco C+, apesar de por vezes não estarem associadas a espaços com efetivo 
alocado, devem abrir no sentido da saída. 
Num edifício com as características do Estádio do Dragão, é permitido recorrer-se a dispositivos de 
trancamento em portas utilizáveis por mais de 50 pessoas desde que as mesmas não façam parte de 
caminhos de emergência, permitindo-se desta forma que o controlo inerente à exploração do edifício 
seja assegurado, [12]. 
6.2.5. CARACTERÍSTICAS DAS ESCADAS
As escadas inseridas nas vias verticais de evacuação distam em todo o edifício pelo menos 10 m entre 
si, na horizontal. Estas vias são, em todos os casos, contínuas até ao nível do plano de referência mais 
próximo dos pisos que servem. 
Neste edifício existem vias verticais de evacuação que servem pisos acima e abaixo da praça do 
edifício. Segundo o RT-SCIE este facto seria um potencial problema, o que não se verifica, uma vez 
que o piso de cota mais baixa do edifício também é um plano de referência. 
Se seguida apresenta-se o Quadro 6.22 com indicação do efetivo evacuado por cada caixa de escadas 
nos diferentes pisos e respetivas larguras. Apenas se faz referência às escadas com efetivo alocado na 
ótica da evacuação. 
Quadro 6.22 – Caixa de escadas no âmbito da evacuação 





Largura da caixa de 
escadas 
Exigida Verificada 
CE1+5 39 39 2 UP 2 UP 
CE1+3 41 41 2 UP 2 UP 
CE1+1 614 614 9 UP 2 UP 
CE1-3 12 12 2 UP 2 UP 
CE2+5 40 40 2 UP 2 UP 
CE2+3 67 67 2 UP 2 UP 
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Quadro 6.22 – Caixa de escadas no âmbito da evacuação (continuação) 






Largura da caixa de 
escadas 
Exigida Verificada 
CE2+1 872 872 13 UP 2 UP 
CE2-3 221 221 4 UP 2 UP 
CE3+3 81 81 2 UP 2 UP 
CE3+1 559 559 8 UP 2 UP 
CE3-3 3 3 2 UP 2 UP 
CE4+3 35 35 2 UP 2 UP 
CE4+1 507 507 8 UP 2 UP 
CE5+3 68 68 2 UP 2 UP 
CE5+1 426 426 7 UP 2 UP 
CE6+3 38 38 2 UP 2 UP 
CE6+1 453 453 7 UP 2 UP 
CE7+1 30 30 2 UP 2 UP 
CE8+1 20 20 2 UP 2 UP 
CE12-3 3783 3783 55 UP 2 UP 
CE13-3 3834 3834 55 UP 2 UP 
CE14-3 266 266 4 UP 2 UP 
CE15-3 3934 3934 57 UP 2 UP 
CE16-3 3988 3988 57 UP 2 UP 
No quadro acima, a segunda coluna diz respeito ao efetivo que é evacuado em cada piso por uma dada 
caixa de escadas, a terceira coluna diz respeito à análise feita por intermédio do número 12 do  
Artigo 64.º do RT-SCIE que indica o número de utilizadores a ter em conta no dimensionamento da 
largura de ‘cada nível’, [12] de caixa de escadas, sendo que a exigida para cada escada é calculada na 
base de 1 UP/ 70 utilizadores, com um mínimo de 2 UP, [12]. Assim, nos pisos com acesso às 
diferentes caixas de escadas, mas sem efetivo para evacuar, a sua largura deve ser no mínimo 2 UP ou 
a largura imposta pelo efetivo do piso imediatamente acima. 
No Quadro 6.22 o efetivo de cada caixa de escadas correspondente a cada piso é igual ao efetivo 
utilizado para o dimensionamento, uma vez que em nenhum caso se presenciam pisos consecutivos 
com evacuação para uma dada caixa de escadas. O RT-SCIE especifica que o dimensionamento da 
largura das caixas de escadas é feito considerando o efetivo de pisos consecutivos e neste caso, só nos 
pisos impares é que se direciona a evacuação para estas caixas de escadas. Desta forma não se 
sobrecarregam tanto as referidas caixas de escadas. Segundo o ponto 12 do Artigo 64.º do RT-SCIE, a 
largura útil das vias de evacuação verticais é dimensionada segundo cada nível, pelo que se tem o caso 
da existência de caixas de escadas em que nuns pisos se estão a cumprir as exigências regulamentares 
e noutros não. Habitualmente é de senso comum construírem-se caixas de escadas com a mesma 
largura ao longo de toda a sua altura, pelo que neste caso, até as larguras que estivessem a respeitar o 
regulamentado, quando pertencentes a caixas de escadas em incumprimento em algum piso, deveriam 
ser reformuladas pela largura maior, ou seja, pela mais exigente. Outra forma de se contornarem estas 
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6.2.6. CARACTERÍSTICAS DAS RAMPAS
Em alguns percursos de evacuação do Estádio do Dragão são vencidos desníveis com recurso a 
rampas. À luz do RCTSE, a inclinação máxima das rampas deve ser de 12 %. Este valor é menos 
restritivo que o exigido pelo RT-SCIE que impõe um declive máximo de 10 % nos casos gerais e 6 % 
nas ‘rampas suscetíveis de utilização por pessoas de mobilidade reduzida’, [12]. Além desta 
imposição, este último regulamento impõe que o seu piso seja ‘antiderrapante’, [12] e que se respeite 
uma ‘distância mínima de 2 m a percorrer nos patamares, medida no eixo da via em rampas com 
largura de 1 UP, e a 0,5 m da face interior em rampas com largura superior’, [12]. 
No caso em estudo, apenas se identificam duas zonas com rampas suscetíveis de uso por indivíduos de 
mobilidade reduzida, que se encontram ao nível do piso 0, nas alas norte e sul. Estas rampas respeitam 
de forma inequívoca os pressupostos expostos no parágrafo anterior. Abaixo, apresenta-se a Fig. 6.11 
relativa às referidas rampas da ala sul assinaladas a vermelho: 
Fig. 6.11 – Rampas para deficientes do piso 0 
Para além destas, existem rampas que fazem a ligação entre o piso intermédio do piso 1 e os respetivos 
camarotes; ao nível do piso 0 existem rampas, em semelhança com as escadas, nos caminhos de 
evacuação C5+0, C10+0, C11+0 e C16+0 identificados nas respetivas plantas do Anexo B; no piso -2, 
piso -3 e piso -4 existem rampas que permitem a evacuação para o exterior do edifício através das 
saídas S10-2, S11-3 e S13-4 respetivamente e que estão identificadas nas plantas do Anexo B. 
Apesar das exigências do Artigo 66.º do RT-SCIE se direcionarem para rampas incluídas nas vias 
verticais de evacuação, ao longo deste trabalho, as rampas referidas, foram incluídas em caminhos 
horizontais de evacuação. Ainda assim, considerou-se que estas deveriam seguir os pressupostos 
referidos e por isso fez-se a sua análise nos termos desse Artigo. 
Efetuada a análise, concluiu-se que as rampas que dizem respeito ao piso -3 e ao piso -4 excedem em 
0,5 % e 3,5 % os valores máximos do declive. Além disto não se registou mais nenhuma 
incongruência. 
De referir também que os passeios que ladeiam as rampas que permitem a evacuação para o exterior 
do edifício pelas saídas S10-2, S11-3 e S13-4 devem, segundo o Artigo 219.º do RT-SCIE, para além 
de possuir uma largura mínima de 1 UP conforme já foi referido, estar sobrelevados 0,08 m 
relativamente às respetivas rampas. 
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6.3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Finda a análise da evacuação do Estádio do Dragão importa referir que ao longo do presente capítulo 
todos os caminhos de evacuação foram dimensionados pelo lado da segurança e cumprindo as 
exigências da regulamentação de 2008. Ao nível das bancadas do edifício, por exemplo, estas foram 
dimensionadas como se fossem um espaço interior, uma vez que a sua evacuação se faz pelo interior 
do edifício, facto que por si só já torna os critérios de dimensionamento mais exigentes. Desta forma, 
foram identificados muitos pontos em que a arquitetura do edifício não respeitava as exigências dos 
regulamentos estudados. 
No entanto, as várias visitas feitas ao estádio, e os relatos dos responsáveis pela segurança do mesmo 
permitem que se conclua que a dimensão das saídas e as distâncias a percorrer num cenário de 
evacuação, nos casos relativos a jogos de futebol, e no que se refere aos locais utilizados pelo público, 
são razoáveis e atingem com facilidade o objetivo de conduzir as pessoas para o exterior do edifício 
em escassos minutos. 
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7 
CONDIÇÕES DAS INSTALAÇÕES 
TÉCNICAS 
7.1. INTRODUÇÃO
O Capítulo que aqui se inicia aborda a temática da segurança das instalações técnicas dos edifícios. 
Segundo o RT-SCIE estas instalações ‘devem ser concebidas, instaladas e mantidas, nos termos legais, 
de modo que não constituam causa de incêndio nem contribuam para a sua propagação’, [12]. Para 
além do referido, o regulamento supramencionado apela ao especial cuidado no cumprimento das suas 
exigências no que se refere especificamente a instalações técnicas ‘essenciais ao funcionamento de 
sistemas e dispositivos de segurança e, ainda, à operacionalidade de alguns procedimentos de 
autoproteção e de intervenção dos bombeiros’, [12].
Neste Capítulo far-se-á sempre que possível uma comparação entre o que está legislado e o que está 
implementado no Estádio do Dragão, no entanto, em matéria de instalações técnicas não se possui 
informação específica para que esse estudo seja feito de forma tão pormenorizada quanto desejado. 
Ainda assim, as instalações técnicas analisadas serão as instalações de energia elétrica, de 
aquecimento, de confeção e de conservação de alimentos, de ventilação e condicionamento de ar e por 
fim os ascensores. 
7.2. INSTALAÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA
7.2.1. VENTILAÇÃO DE LOCAIS
O presente subcapítulo diz respeito a baterias de acumuladores de capacidade superior a 1000VAh e a 
postos de transformação, abreviados nas plantas do Anexo B por PT. Assim, os locais afetos a postos 
de transformação que se referem às utilizações-tipo em estudo e que se encontram assinalados nas 
plantas dos pisos -4 e -3, estando o PT FCP 1, PT FCP 2, PT EDP 1 e PT EDP 2 no piso -4 e o  
PT FCP no piso -3, bem como os locais afetos às baterias de acumuladores com as características atrás 
evidenciadas devem dispor de evacuação direta do ar para o exterior do edifício, [12]. 
Caso esta ventilação seja realizada por meios mecânicos, deve ser apoiada por fontes de emergência, 
devendo a sua paragem provocar a interrupção da alimentação dos dispositivos de carga das baterias, 
[12]. 
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7.2.2. FONTES CENTRAIS DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA
O Estádio do Dragão deve ser equipado com fontes centrais de energia de emergência dotadas de 
sistemas que assegurem o seu arranque automático no tempo máximo de quinze segundos em caso de 
falha de alimentação de energia da rede pública, [12]. Estas fontes, constituídas por grupos de 
geradores identificados em dois compartimentos nas plantas referentes ao piso -4 do Anexo B, devem 
apresentar autonomia suficiente para assegurar o fornecimento de energia às instalações que 
alimentam, pelo menos, durante 180 minutos, tempo referente à maior resistência ao fogo dos 
elementos de construção do edifício, conforme se constata no Capítulo 5 e se assinala a verde na parte 
1/2 da planta do piso 4 no Anexo B. 
As fontes centrais de energia de emergência devem alimentar somente os sistemas e equipamentos de 
segurança contra incêndio. No caso destes alimentarem instalações ou equipamentos não diretamente 
envolvidos na segurança contra incêndio, deve ser prevista outra fonte central de energia, a qual 
também deve alimentar os sistemas de segurança de forma autónoma. 
De referir que os sistemas e equipamentos de segurança alimentados por estas fontes devem garantir 
um código não inferior a IP X5, para proteção das equipas de intervenção no combate a um eventual 
incêndio recorrendo a água. 
De acordo com o vertido na lei importa adicionar que os sistemas de gestão técnica centralizada ‘não 
devem interferir com as instalações relacionadas com a segurança contra incêndios, podendo apenas 
efetuar registos de ocorrências’, [12]. 
7.2.3. GRUPOS GERADORES A MOTORES DE COMBUSTÃO E UPS 
Assume-se que os grupos geradores identificados no subcapítulo anterior são acionados por motores 
de combustão, uma vez que para um edifício com a dimensão do Estádio do Dragão supõe-se que um 
grupo de baterias não seria suficiente para acionar os grupos geradores. Os referidos grupos 
encontram-se, conforme regulamentado, ao nível de um plano de referência (ver Fig. 3.18) e na 
periferia do edifício, [12]. Tal posição é benéfica para facilitar a evacuação dos gases de escape para o 
exterior, que deverá ser feita em condutas de classe de reação ao fogo A1. 
Tal como referido no subcapítulo 3.5.1, o reservatório de gasóleo tem 500 l, máximo permitido pelo 
RT-SCIE e uma bacia de retenção de igual capacidade. 
Os compartimentos do edifício onde existam unidades de alimentação ininterrupta de energia elétrica, 
vulgarmente conhecidos por UPS, devem possuir em todos os seus acessos sinalização própria, 
independentemente da potência em causa, [12]. 
7.2.4. QUADROS ELÉTRICOS E CORTES DE EMERGÊNCIA
Os quadros elétricos presentes no Estádio do Dragão devem estar instalados à vista ou em armários 
próprios para o efeito, sem qualquer outra utilização, sendo que o acesso deve manter-se livre de 
obstáculos de qualquer natureza, [12]. 
Os quadros elétricos situados em locais de risco B e F e em vias de evacuação devem possuir 
invólucros metálicos caso a sua potência se compreenda entre 45 e 115 kVA ou possuir invólucros 
metálicos, embebidos em alvenaria e dotados de portas da classe E30 ou ainda encerrados em armários 
da mesma classe de resistência ao fogo caso a sua potência seja superior a 115 kVA, [12]. 
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O corte de energia elétrica da rede e de todas as fontes centrais de alimentação de energia é assegurado 
por botoneiras no GVS, ao nível do piso 1. 
7.2.5. PROTEÇÃO DOS CIRCUITOS DAS INSTALAÇÕES DE SEGURANÇA
Os circuitos elétricos das instalações de segurança do estádio em estudo e os circuitos de alimentação 
indispensáveis ao funcionamento de locais de risco F, cuja operacionalidade é dependente das fontes 
centrais de emergência, devem ser protegidos por elementos que assegurem, em caso de incêndio, a 
sua integridade durante o tempo necessário à operacionalidade das referidas instalações, com os 
escalões de tempo mínimos constantes do Quadro 7.1, infra apresentado: 
Quadro 7.1 – Escalões de tempo mínimos para proteção de circuitos elétricos, [12] 
Situações com instalação de energia Escalão de tempo 
Retenção de portas resistentes ao fogo; 
30 minutos 
Obturação de vãos e condutas; 
Bloqueadores de escadas mecânicas; 
Sistemas de deteção de incêndio e de gases combustíveis. 




Meios auxiliares de sistemas de extinção automática. 
Controlo de fumo; 
90 minutos 
Pressurização de água para combate a incêndio; 
Ventilação de locais afetos a serviços elétricos; 
Sistemas e meios de comunicação necessários à segurança contra incêndio; 
Sistemas de bombagem para águas residuais. 
Locais de risco F 90 minutos 
7.2.6. ILUMINAÇÃO DOS LOCAIS
Nos ‘locais de serviço de exploração’, [12], assinalados nas plantas do Anexo B como ‘Controlo de 
estacionamento’, deve ‘prever-se a instalação de aparelhos de iluminação de potência adequada 
àquelas atividades e às dimensões do local, com um mínimo de dois aparelhos, de maneira a garantir a 
iluminação ambiente’, [12]. 
Nos locais de risco B e F (ver subcapítulo 3.5.3.1), a ‘proteção contra contatos indiretos dos circuitos 
de iluminação normal deve ser assegurada de modo a que um defeito de isolamento num circuito não 
prive o local de iluminação’, [12]. 
7.3. INSTALAÇÕES DE AQUECIMENTO
7.3.1. CENTRAIS TÉRMICAS
Os aparelhos para aquecimento de ambiente, água ou outros termofluidos que recorram a fluidos 
combustíveis devem ser instalados em centrais térmicas. No edifício em estudo, encontra-se esse tipo 
de compartimentos designados por AVAC nas plantas dos pisos -3, -2, -1 e 0 no Anexo B. 
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As centrais térmicas do Estádio do Dragão têm todas uma potência útil entre 70 e 2000 kW. 
Conforme se pode confirmar pelas plantas anexas a este trabalho, em todos os casos os elementos de 
construção são REI 90. Desta forma, são respeitadas as imposições regulamentares sobre esta 
temática, [12]. Além disto, são exigidos vãos E 45 C e materiais de revestimento A1, [12]. Apesar de 
não existirem elementos que permitam extrair conclusões acerca das características dos vãos e dos 
materiais de revestimento assume-se que os elementos em causa estão em cumprimento. 
As centrais térmicas devem também dispor de sistemas de ventilação permanente e extração para o 
exterior em condutas de classe de reação ao fogo A1, [12]. 
Nas centrais térmicas supracitadas, os circuitos de alimentação de energia elétrica e as canalizações de 
abastecimento de combustível aos aparelhos devem ser equipados com dispositivos, de acionamento 
manual, que provoquem o corte imediato de todos os circuitos. O GTE ou o GVS do Estádio do 
Dragão também deveria ter alocado dispositivos como os mencionados acima, [12]. 
7.3.2. APARELHOS DE AQUECIMENTO AUTÓNOMOS
O RT-SCIE apenas permite, no seu Artigo 85.º, que os aparelhos de aquecimento autónomo sejam 
instalados em locais de risco A e em locais de risco B com efetivo inferior a 500 pessoas, [12]. Desta 
forma, no estádio em estudo, e no que diz respeito aos foyers, apenas o que está alocado ao Camarote 
Presidencial pode ter este tipo de aparelhos. Nos locais de risco B que surgiram da agregação de locais 
de risco A, o autor considera que para a temática dos aparelhos de aquecimento autónomo se deve ter 
presente que cada compartimento seja um local de risco A, pelo que a instalação deste tipo de 
aparelhos nesses locais deve ser permitida. Estes locais referem-se aos gabinetes de escritórios 
situados no piso 3 do estádio. 
Nos restantes locais de risco que não foram mencionados no parágrafo anterior e nas vias de 
evacuação de qualquer local, apenas são permitidos aparelhos de aquecimento autónomos alimentados 
a energia elétrica, sem resistências em contato direto com o ar e com potência inferior a 25 kW, [12].
7.4. INSTALAÇÕES DE CONFEÇÃO E DE CONSERVAÇÃO DE ALIMENTOS
Os aparelhos, ou grupos de aparelhos, de confeção de alimentos com potência útil total superior a  
20 kW devem ser instalados em cozinhas ou outros locais isolados, de acordo com a classificação de 
local de risco C ou C+ que lhe for devida, [12], isolamento esse que se encontra descrito no  
Capítulo 5. O Quadro 7.2 indica os locais do Estádio do Dragão que estão aptos para a confeção de 
alimentos ou que têm potencialidade para lá serem instalados equipamentos dessa índole: 
Quadro 7.2 – Locais de confeção e/ ou de conservação de alimentos 
Locais N.º de locais 
Local de 
risco 
Pisos afetos Potência instalada 






 20 kW 
Bar 1 B Piso -3  20 kW 
Bar 1 C Piso 0 > 20 kW 
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Quadro 7.2 – Locais de confeção e/ ou de conservação de alimentos (continuação) 
Locais N.º de locais 
Local de 
risco 
Pisos afetos Potência instalada 
Apoio de bar 44 C+ 
Piso 2 
Piso -1 
> 70 kW 
Apoio de bar 2 A Piso 1  20 kW 
Cozinha 1 C+ Piso 1 > 70 kW 
Copa 3 C+ Piso 1 > 70 kW 
Copa 1 C Piso -3 > 20 kW 
Copa 4 B Piso 3  20 kW 
Os dados apresentados no Quadro 7.2 foram retirados das plantas do estádio que se encontram no 
Anexo B e estão também divididos pelos vários quadros do Anexo A. 
Para os locais de confeção ou reaquecimento de alimentos com potência instalada não superior a  
20 kW, a alimentação dos seus equipamentos deve ser feita a gás ou energia elétrica; o bloco de 
confeção deve possuir paredes ou painéis de proteção em materiais de classe A1; as canalizações de 
gás devem ser em tubos flexíveis de comprimento máximo 1,50 m, fazendo a ligação de garrafas de 
gás a um único aparelho, [12]. 
Para os locais de confeção ou reaquecimento de alimentos com potência instalada superior a 20 kW, 
para além do descrito no parágrafo anterior, há um conjunto de procedimentos a seguir, a saber: ter 
ventilação permanente; uma extração dos efluentes da combustão eficaz para o exterior, em condutas 
de classe de reação ao fogo A1; os apanha-fumos devem ser construídos com materiais de classe de 
reação ao fogo A1; devem ser previstos dispositivos localizados junto ao acesso principal que 
assegurem, por acionamento manual, a interrupção da alimentação de combustível ou energia aos 
aparelhos, consoante a situação, e o comando do sistema de controlo de fumo, [12]. 
No que diz respeito à matéria exposta nos últimos dois parágrafos, e pela falta de elementos de estudo, 
assume-se que o Estádio do Dragão está em concordância. 
O Artigo 91.º do RT-SCIE indica que as instalações de frio para conservação de alimentos com 
potência útil total superior a 70 kW devem ser alojadas em compartimentos isolados de acordo com as 
condições relativas a locais de risco C. No entanto, no Capítulo 5, os locais com a potência referida 
foram compartimentados de acordo com as condições relativas a locais de risco C+. Assim, o autor 
coloca-se do lado da segurança, uma vez que não tem a indicação de que os referidos compartimentos 
apenas dizem respeito a instalações de frio para conservação de alimentos. 
7.5. VENTILAÇÃO E CONDICIONAMENTO DE AR
Uma vez mais, o autor não possui informação relativa ao uso no edifício em estudo de unidades de 
cobertura destinadas a aquecimento, a refrigeração por ar forçado ou a condicionamento de ar. 
Admitindo a sua existência, sempre que comportem aparelhos de combustão com potência útil 
superior a 200 kW, devem ser alojadas em centrais térmicas, [12]. Devem também ser previstos 
dispositivos centrais de segurança que assegurem automaticamente a paragem dos ventiladores e dos 
aparelhos de aquecimento, quando existam, sempre que a temperatura do ar na conduta ultrapasse os 
120 ºC, [12]. Os dispositivos referidos devem ser instalados na origem das condutas principais, 
imediatamente a jusante dos aparelhos de aquecimento duplicados por dispositivos de acionamento 
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manual, [12]. Nos casos em que o aquecimento se realize em permutadores de calor nos quais a 
temperatura do fluido no circuito primário não possa exceder 110 ºC, a instalação destes dispositivos 
deixa de ser necessária, [12]. 
7.6. ASCENSORES
O Estádio do Dragão apresenta diversas caixas de elevadores ao longo da sua área. Desconhece-se no 
entanto a existência de casas das máquinas associadas aos mesmos. 
No entanto, para efeitos de isolamento, os elementos de construção das caixas de elevadores garantem 
a classe de resistência ao fogo padrão REI 90, classe essa que é superior ao regulamentarmente 
exigido para a casa das máquinas, [12]. Esta situação pode comprovar-se nas plantas do Anexo A e 
fica demonstrada na Fig. 7.1 que se segue: 
Fig. 7.1 – Classe de resistência dos elementos de construção da caixa de elevador 
Foi possível verificar in loco um sinal com a inscrição: ‘Não utilizar em caso de incêndio’ em alguns 
acessos aos ascensores. Admite-se que esta situação se repete em todos os acessos, cumprindo desta 
forma o regulamentado, [12]. 
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8 
CONDIÇÕES DOS EQUIPAMENTOS 
E SISTEMAS DE SEGURANÇA 
8.1. INTRODUÇÃO
Os edifícios devem ser dotados de meios e equipamentos capazes de garantirem um nível mais 
elevado de segurança em caso de incêndio. Tais meios e equipamentos têm como objetivo a 
viabilização de uma evacuação mais intuitiva na ótica do utilizador, a manutenção de uma visibilidade 
adequada e qualidade do ar elevada nos diferentes compartimentos do estádio, nomeadamente nas vias 
de evacuação. Para além disto, deve ser possibilitada uma intervenção imediata em caso de incêndio, 
por intermédio da instalação dos referidos meios. 
Ao longo deste subcapítulo será feita uma exposição dos meios e equipamentos referidos, bem como 
das medidas de autoproteção, direcionando-os para o caso em estudo. 
8.2. SINALIZAÇÃO
A sinalização de emergência tem por objetivo fornecer informação essencial numa situação de perigo 
de forma a que a evacuação dos locais seja facilitada. Esta informação pode ser indicadora de 
proibição, perigo, emergência e meios de intervenção, consoante o seu formato e cor, [12]. 
Esta sinalização deve estar apresentada em placas de material rígido e fotoluminescente em que a sua 
área, A, é determinada em função da distância de visibilidade pretendida, d, de acordo com a 
expressão A  d2 / 2000. Adotando um intervalo entre 5 e 50 metros, desde os compartimentos mais 
pequenos até aos maiores, como os foyers do piso 0, as referidas placas devem ter uma área 
compreendida entre 0,125 e 1,25 m2. Estas devem estar distribuídas de forma a permitir a sua 
visualização a partir de qualquer ponto onde a informação deva ser conhecida, devendo também ser 
fixadas a uma altura compreendida entre 2,1 m e 3 m, sempre que fiquem salientes relativamente aos 
elementos de construção que as suportam, [12]. Apesar de as galerias e os foyers serem espaços 
amplos e por isso se permitir que estas alturas sejam inferiores, entende-se que isso não faria sentido 
dada a densidade de pessoas que esses locais podem acarretar. 
A localização da sinalização de emergência deve ser tida em conta para que os utilizadores do edifício 
façam uma interpretação inequívoca da sua informação. Para isto, a sinalização dos locais de 
permanência deve indicar a sua saída e o sentido de evacuação a tomar; a sinalização nas vias 
horizontais de evacuação deve ser colocada na perpendicular ao sentido de fuga, espaçada entre 6 a 30 
metros, dada a existência de vias de evacuação neste edifício com distância superior a este intervalo, 
conforme se verificou no Capítulo 6; nos locais de mudança de direção deve indicar-se o sentido da 
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fuga a tomar. Por fim, no que diz respeito às vias verticais, estas devem ter sinalização do sentido de 
evacuação ao longo dos vários pisos, sendo que ao nível do piso 0 e do piso -4 essa indicação deva 
corresponder à saída a que se referem. 
O primeiro parágrafo deste subcapítulo refere cor e formatos de placas sinalizadoras conforme a 
indicação que pretendem transmitir. Exemplifica-se na Fig. 8.1 alguns casos da sinalização visual 
referida: 
1 -  
2 -  
3 - 4 -  
Fig. 8.1 – 1 – Rede de incêndio armada tipo carretel; 2 – Sentido de fuga; 3 – Sistema automático de deteção de 
monóxido de carbono; 4 – Indicação de posto de segurança, [30] 
8.3. ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA
No Estádio do Dragão, para além da iluminação normal, deve ser considerado um sistema de 
iluminação de emergência de segurança contemplando a iluminação de ambiente e a iluminação de 
balizagem ou circulação. 
A iluminação ambiente, ‘destinada a iluminar os locais de permanência habitual de pessoas’, [12], 
deve assim ser implantada em locais e risco B, C e F, que se encontram identificados nos quadros do 
Anexo A, bem como nas zonas de sanitários públicos com área superior a 10 m2, como é o caso dos 
localizados no piso 2 e -1, referentes às galerias, no piso 0, associados aos foyers e no piso 1 relativos 
aos camarotes. Esta iluminação deve ter uma autonomia de 15 minutos e deve garantir níveis de 
iluminância de no mínimo 1 lux, medido no pavimento, [12]. 
A iluminação de balizagem ou circulação deve ser instalada com o intuito de ‘facilitar a visibilidade 
no encaminhamento seguro das pessoas até zonas de segurança’, [12], por intermédio dos caminhos de 
evacuação e, ainda, facilitar a intervenção dos meios de socorro. Desta forma, devem estar iluminados 
os locais de interseção de corredores; de mudanças de direção de vias de comunicação; de patamares 
de acesso e intermédios de vias verticais; de câmaras corta-fogo; de botões de alarme; de comandos de 
equipamentos de segurança; de meios de primeira intervenção e de saídas, [12]. À semelhança do 
referido na iluminação atrás descrita, esta também deve garantir um mínimo de 15 minutos de 
autonomia e 5 lux de iluminância, medidos a 1 m do pavimento ou obstáculo a identificar, [12]. 
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De acordo com o Artigo 224.º do RT-SCIE, no que diz respeito aos locais afetos à UT II, a ligação e 
corte das instalações de iluminação de segurança devem poder ser feitos manualmente, por comando 
localizado no posto de segurança, que neste caso se localiza no piso -3 e reporta ao gabinete de gestão 
técnica do edifício, GTE. Nos pisos -1, -2 e -3, os caminhos horizontais de evacuação referentes à  
UT II estão assinalados através de passadeiras pintadas nos pavimentos e indicadas nas respetivas 
plantas do Anexo B. Para estes caminhos em específico, a iluminação deve garantir um nível de 
iluminância de 10 lux, medido num plano situado a 1 m do pavimento. 
Em todo o edifício podem ser utilizados blocos autónomos do tipo permanentes, sempre que sirvam de 
iluminação ou suporte de sinalização de saídas. Nos locais referentes aos foyers, UT VI, os blocos 
autónomos devem ser sempre do tipo permanente. 
8.4. DETEÇÃO, ALARME E ALERTA
De acordo com o Artigo 116.º do RT-SCIE, as partes interiores e cobertas dos edifícios devem ser 
‘equipadas com instalações que permitam detetar o incêndio e, em caso de emergência, difundir o 
alarme para os seus ocupantes, alertar bombeiros e acionar sistemas e equipamentos de segurança’, 
[12]. 
Nas áreas interiores e cobertas do edifício, exige-se a instalação de detetores automáticos de incêndio, 
que comtemplam dispositivos de acionamento do alarme de operação manual; dispositivos de atuação 
automática; centrais e quadros de sinalização e comando; sinalizadores de alarme restrito; difusores de 
alarme geral; equipamentos de transmissão manual do alerta; dispositivos de comando de sistemas e 
equipamentos de segurança e fontes locais de energia de emergência, [12]. 
As utilizações-tipo II, VI e IX, identificadas no Estádio do Dragão, apontam para uma configuração 
das instalações de alarme tipo 3, preconizada pelos seguintes elementos: 
 Botões de acionamento de alarme; 
 Detetores automáticos; 
 Central de sinalização e comando (temporizações, alerta automático, comandos e fonte 
local de alimentação de emergência); 
 Proteção total; 
 Difusão do alarme no interior. 
O espaço referente à UT III deve ser dotado de instalações de alarme da configuração 1. Devido ao 
facto da área referente a este espaço ser muito pequena quando comparada às restantes UTs, sugere-se 
a instalação de alarme da configuração 3, conforme os espaços que a envolvem. 
Assim, o estádio deverá ter implantados nos caminhos horizontais de evacuação e junto às saídas dos 
pisos dispositivos de acionamento manual do alarme, a cerca de 1.5m do pavimento, devidamente 
sinalizados. Sugere-se que sejam implantados detetores automáticos em todos os compartimentos em 
que o controlo de fumo se faça por meios ativos e a instalação de um quadro de sinalização e comando 
no GTE. 
A central de sinalização e comando deverá estar situada no gabinete de gestão técnica do edifício, 
GTE, e assegurar a alimentação dos botões de alarme e dos respetivos difusores, bem como a 
sinalização dos estados das instalações de alarme, assim como deve garantir a temporização do sinal, 
incluindo o seu comando de acionamento e interrupção e o comando dos sistemas e equipamentos de 
segurança, [12]. 
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No caso de falha da alimentação exterior de energia, esta deve ser assegurada pelos geradores de 
emergência localizados no piso -4 do estádio. 
Os difusores de alarme devem ser instalados fora do alcance dos ocupantes do edifício, a uma altura de 
2,25 m, e protegidos contra danos acidentais. O sinal emitido deverá ser inconfundível, audível em 
todos os locais do edifício e ter a possibilidade de soar durante o tempo necessário à evacuação, com 
um mínimo de 7 minutos, tempo sugerido pelo autor como mínimo para que se faça a evacuação total 
do estádio e baseado em métodos empíricos. Sugere-se que, aquando da necessidade de alarme e 
evacuação parcial ou total do público presente no estádio, se difunda uma mensagem sonora gravada, 
através do speaker do estádio, ativada de forma manual ou automática a partir do gabinete de 
vigilância e segurança do estádio localizado no topo sul do piso 1, aquando da ocorrência de 
espetáculos no terreno de jogo ou a partir do gabinete de gestão técnica do edifício localizado no  
piso -3, aquando da ocorrência de outras atividades no edifício. Esta mensagem, para além de ser 
audível nas bancadas do estádio, também deve ser difundida nas galerias superior e inferior do estádio 
uma vez que são espaços com efetivo superior a 200 pessoas, conforme se pode verificar pelos 
quadros do Anexo A. O conteúdo da mensagem que foi referida deverá constar no plano de 
emergência interno e deverá ser concebida de modo a não causar pânico. Antes de se difundir a 
mensagem, devem ser ativados os aparelhos de iluminação de emergência de ambiente e balizagem ou 
circulação, [12]. 
A observação das plantas do Anexo B permite que se conclua que todo o edifício está coberto por um 
sistema de detetores óticos de fumo. Assume-se que as restantes disposições estão a ser cumpridas 
nesta matéria. 
8.5. CONTROLO DE FUMO
De acordo com o RT-SCIE, os ‘edifícios devem ser dotados de meios que promovam a libertação para 
o exterior do fumo e dos gases tóxicos ou corrosivos, reduzindo a contaminação e a temperatura dos 
espaços e mantendo condições de visibilidade, nomeadamente nas vias de evacuação’, [12]. 
O controlo do fumo produzido em situação de incêndio deve ser devidamente controlado, existindo 
para isso dois processos: desenfumagem passiva, quando realizada por tiragem térmica natural e 
desenfumagem ativa, nos casos em que se utilizem meios mecânicos. 
Segundo o RT-SCIE, no Estádio do Dragão devem ser adotadas instalações de controlo de fumo nos 
seguintes locais: 
 Vias verticais de evacuação enclausuradas; 
 Câmaras corta-fogo; 
 Vias horizontais de evacuação; 
 Locais de risco B com efetivo superior a 500 pessoas; 
 Locais de risco C+; 
 Espaços afetos à UT II; 
 Cozinha, copas e apoios de bar. 
De referir que os pisos inferiores à praça do estádio estão apenas semienterrados, sendo, inclusive, os 
pisos -2, -3 e -4 considerados planos de referência, pelo que o autor toma a liberdade de não os admitir 
como ‘pisos situados no subsolo’, [12]. Desta forma, dispensa-se a obrigatoriedade da instalação de 
equipamentos de controlo de fumo para estes pisos. 
Em todos os casos devem ser considerados cantões de desenfumagem para cada 1600 m2 de área ou  
60 m de dimensão linear. 
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8.5.1. VIAS VERTICAIS DE EVACUAÇÃO ENCLAUSURADAS E CÂMARAS CORTA-FOGO
O controlo de fumo nas caixas de escadas do estádio pode ser realizado por desenfumagem passiva ou 
por sobrepressão relativamente aos espaços adjacentes. 
Sugere-se que este controlo seja feito por sobrepressão em todas as caixas de escadas. A dificuldade 
do arejamento da base das caixas de escadas fez com que não se optasse por controlo por 
desenfumagem passiva. 
Assim, a introdução de fumo nas vias verticais é limitada pelo estabelecimento de uma sobrepressão 
nas mesmas. Sugere-se a insuflação de ar de forma a estabelecer uma diferença de pressão entre a via 
vertical e os espaços adjacentes a esta no piso onde se dê um possível incêndio, compreendida entre  
20 e 80 Pa, [12], obtida com todas as portas de acesso à escada fechadas. 
As câmaras corta-fogo enumeradas no Quadro 6.21 deverão ter uma pressão intermédia entre a da via 
vertical de evacuação e os espaços com que comunica e permitir uma velocidade de passagem do ar 
entre a câmara e os espaços adjacentes do piso onde ocorra um possível incêndio não inferior a 1 m/s, 
se as duas portas se encontrarem abertas. Caso não exista CCF, esta velocidade na porta de acesso à 
escada não deve ser inferior a 0,5 m/s, [12]. 
No topo das caixas de escadas sugere-se a instalação de um exutor de fumo de socorro, com 1 m2 de 
área útil, normalmente fechado, devendo ser dotado de um dispositivo de comando manual de 
abertura, instalado no interior da escada ao nível do acesso e cuja operação apenas seja possível por 
delegados de segurança e bombeiros. 
8.5.2. VIAS HORIZONTAIS DE EVACUAÇÃO
O controlo de fumo nas vias horizontais de evacuação do estádio pode ser realizado por 
desenfumagem passiva, por desenfumagem ativa ou por sobrepressão relativamente aos espaços 
adjacentes. 
De referir que os caminhos de evacuação horizontal do estacionamento serão tratados no subcapítulo 
8.5.6 e os caminhos de evacuação horizontal inseridos nos foyers serão tratados no subcapítulo 8.5.3. 
Para as restantes vias, sugere-se a implantação de um sistema de desenfumagem passiva. 
Nas vias horizontais de evacuação do piso 3, referente a escritórios, o sistema adotado deve considerar 
que a admissão de ar seja realizada por bocas de admissão, ligadas a tomadas exteriores de ar através 
de condutas e que a evacuação de fumo seja realizada por bocas de extração ligadas a aberturas 
exteriores através de condutas. As duas bocas descritas devem ser distribuídas alternadamente. A 
distância máxima entre duas bocas de admissão e duas bocas de extração deve ser de 10 m nos 
percursos em linha reta e de 7 m nos restantes percursos. As saídas de qualquer local de risco devem 
distar no máximo 5m das bocas de extração e estas nunca podem ser em maior número do que as 
bocas de admissão. 
Nas vias horizontais de evacuação do piso 2 e -1, a admissão e extração de ar pode ser realizada por 
intermédio dos vãos relativos aos vomitórios das galerias. No piso 2 especificamente, a admissão e 
extração de ar pode ainda ser feita por intermédio das varandas existentes no piso. As restantes 
imposições devem ser de acordo com o descrito para o piso 3. Ao nível do piso 0 existem duas 
aberturas de 90 m2 cada no pavimento a norte e duas aberturas de igual dimensão a sul. Estas aberturas 
permitem a circulação de ar constante nas galerias inferiores norte e sul, pelo que aparentemente 
poderá dispensar o controlo de fumo nestes locais. 
Ao nível do piso 1 e 0 e do piso -4, o sistema de desenfumagem deve ser idêntico ao do piso 3. 
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Por fim, na ala poente do piso -3, as vias horizontais de evacuação protegidas podem ter um sistema de 
admissão e extração de ar por intermédio de bocas de admissão e bocas de extração, respetivamente, 
localizadas nos espelhos dos degraus da bancada inferior poente, situando-se a um nível de altura, em 
relação ao pavimento, de no máximo 1 m para a admissão de ar e de no mínimo 1,8 m para a extração. 
As restantes imposições devem ser de acordo com o descrito para o piso 3. 
8.5.3. LOCAIS DE RISCO B COM EFETIVO SUPERIOR A 500 PESSOAS
Os locais de risco B com efetivo superior a 500 pessoas que necessitam de instalações de controlo de 
fumo são os foyers, com exceção do foyer presidencial por ter um efetivo de 264 pessoas. Os valores 
dos efetivos dos foyers para que se considerem instalações de controlo de fumo dizem respeito a 
atividades diferentes dos jogos de futebol. 
Nos foyers relativos ao piso 1, sugere-se a instalação de equipamentos de desenfumagem passiva. A 
admissão de ar e a evacuação de fumo pode ser efetuada com o recurso a vãos dispostos nas paredes 
referentes à fachada do edifício, em cada foyer, cuja parte superior se situe a uma altura de 1 m do 
pavimento para os vãos de admissão e cuja parte inferior se situe a pelo menos 1,8 m de altura do 
pavimento para os vãos de extração. No que diz respeito aos foyers do piso 0, sugere-se o mesmo tipo 
de instalação de desenfumagem, sendo que a admissão de ar e a evacuação de fumo se podem fazer 
por intermédio de vãos instalados na parede que separa estes foyers das bancadas, que são zonas ao ar 
livre. 
8.5.4. COZINHA, COPAS E APOIOS DE BAR
No Estádio do Dragão, apenas no piso 1 se pode identificar uma cozinha à qual está associada uma 
sala de jantar, de acordo com o n.º 2 do Artigo 21.º. No entanto, a compartimentação existente está 
feita segundo as paredes da cozinha, e não segundo a cozinha juntamente com a sala de jantar de 
forma associada, pelo que a obrigatoriedade de instalação de sistema de desenfumagem ativa deixa de 
existir. 
Ainda assim, e dada a natureza de exploração dos locais referentes a copas, cozinha e apoios de bar, 
sugere-se a instalação de sistemas de desenfumagem ativa. Assim, recomenda-se que a admissão de ar 
seja realizada por meios naturais, através de bocas de condutas dispostas em zonas resguardadas do 
fumo produzido pelo incêndio. Quanto à extração de fumo, sugere-se que esta se faça por intermédio 
de ventiladores, cuja parte inferior se situe a uma altura mínima de 1,8 m relativamente ao pavimento. 
Os ventiladores para as características deste edifício devem funcionar, à passagem de fumo de 400 ºC, 
durante uma hora. A alimentação da sua energia elétrica deve ser feita a partir do grupo de geradores 
situado no piso -4. 
Nos locais abordados neste subcapítulo, deve ainda ser instalado um sistema automático de deteção de 
gás combustível constituído por unidades de controlo e sinalização, detetores, sinalizadores ótico-
-acústicos, transmissores de dados, cabos, canalizações e acessórios compatíveis entre si e 
devidamente homologados. Note-se que o disparo do alerta de atmosfera perigosa deve corresponder 
ao imediato corte do fornecimento de gás. 
8.5.5. LOCAIS DE RISCO C+ 
Os locais de risco C+, para além daqueles a que se refere o subcapítulo anterior, dizem respeito a 
armazéns, a grupos de geradores, a salas de quadros, a postos de transformação, ao depósito de 
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gasóleo, às caldeiras e a salas de arrumos. Para estes locais, o autor sugere a instalação de sistemas de 
desenfumagem passiva. Mediante a localização destes locais, prevê-se a instalação de bocas de 
admissão de ar e bocas de evacuação de fumo ligadas ao exterior quando não se localizarem junto à 
fachada do edifício. Nos restantes casos admitem-se vãos expostos na fachada, nas condições referidas 
no subcapítulo 8.5.3. 
8.5.6. ESPAÇOS AFETOS À UTILIZAÇÃO-TIPO II 
Para os espaços afetos ao estacionamento, o autor sugere a implantação de um sistema de 
desenfumagem passiva. Esta desenfumagem deverá servir tanto para o controlo do fumo dos lugares 
de estacionamento como das vias horizontais de evacuação. Assim, para os casos em que no piso -2 e  
-3 o estacionamento se desenvolve pelas alas norte e poente, o autor sugere que a admissão de ar e a 
evacuação de fumo seja feita por intermédio de bocas de admissão e de bocas de extração, 
respetivamente, ligadas ao exterior nas alas nascente e sul, através de condutas. No que diz respeito às 
alas nascente e sul de locais relativos a estacionamento, que se podem identificar no piso -1, -2 e -3, a 
admissão de ar e extração de fumo pode proceder-se por meio de vãos dispostos em paredes 
exteriores, como os representados pela Fig. 4.10, pela Fig. 4.12 e pela Fig. 4.13. 
8.6. CONTROLO DE POLUIÇÃO DE AR
A utilização de sistemas de controlo de poluição é obrigatória nos espaços referentes à  
utilização-tipo II do estádio. Por esta utilização-tipo não se encontrar em pisos enterrados, admite-se a 
ventilação por meios passivos. Desta forma, considera-se o sistema de desenfumagem passiva descrito 
no subcapítulo 8.5.6 adequado. De referir que o teor de monóxido de carbono existente no ar não deve 
exceder 50 ppm em valores médios durante oito horas, nem 200 ppm em valores instantâneos. Quando 
estes limites são atingidos, deve ser acionado um sistema de alarme ótico e acústico, indicando que a 
atmosfera está saturada, [12]. 
No parque de estacionamento do Estádio do Dragão deve ser proibido o estacionamento de veículos 
movidos a GPL, uma vez que este não é um parque de estacionamento aberto. 
8.7. MEIOS DE INTERVENÇÃO
Para que se desenrolem as operações de socorro da forma mais rápida e eficaz possível, é fundamental 
que o interior de edifícios equiparados ao do caso de estudo esteja equipado com meios próprios de 
intervenção que permitam a atuação imediata sobre focos de incêndio, quer numa fase inicial pelos 
seus ocupantes, quer numa fase mais avançada pelos bombeiros. 
Para tal, os meios de intervenção referidos podem ser de primeira intervenção, como os extintores 
portáteis e móveis e as redes de incêndio armadas; ou de segunda intervenção, como as redes secas e 
húmidas. 
8.7.1. MEIOS DE PRIMEIRA INTERVENÇÃO
8.7.1.1. Extintores 
O Estádio do Dragão possui uma rede de extintores estrategicamente colocados conforme se observa 
nas plantas do Anexo B, de acordo com a sua legenda. A nova legislação de segurança contra 
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incêndio, [12], define alguns critérios de dimensionamento para a colocação dos extintores, sendo 
calculados à razão de: 
 18 litros de agente extintor padrão por 500 m2 de área de pavimento; 
 1 extintor por cada 200 m2 de  pavimento de piso, com um mínimo de 2 por piso. 
A distância máxima a percorrer da saída de um dado local até o extintor mais próximo deverá ser de 
15 m. 
Os extintores devem ser colocados a uma altura tal, de forma a que os seus manípulos se fixem a uma 
altura inferior a 1,2 m e devem estar localizados nas comunicações horizontais ou nas CCF, no interior 
de grandes espaços e junto às suas saídas e nos locais de risco C, C+ e F. 
A cozinha, as copas e os locais de apoio de bar referidos no subcapítulo 8.5.4 devem ser dotados de 
mantas ignífugas em complemento dos extintores. 
Nas centrais térmicas referidas no subcapítulo 7.3.1 devem ser instalados meios adicionais de primeira 
intervenção. Para o caso da utilização de combustível sólido ou líquido deve ser instalado um 
recipiente com 100 l de areia e uma pá e extintores de eficácia 34 B, à razão de 2 por queimador, com 
um máximo exigível de 4. Para o caso da utilização de combustível gasoso deve ser instalado um 
extintor de pó químico ABC, de eficácia mínima 5 A/34 B. 
As bancadas do estádio, por se localizarem ao ar livre, não necessitam da instalação de extintores. 
De seguida, apresenta-se o estudo feito no estádio, tendo em conta o número e a localização dos 
extintores, excetuando nos locais já descritos acima, com recurso à ajuda das informações contidas nas 
plantas do Anexo B. De referir que as áreas apontadas surgem da soma das respetivas áreas de cada 
Quadro do Anexo A. Como resumo, resulta o Quadro 8.1 que se apresenta de seguida: 









extintores em falta 
5 
Nascente 416 3 6 - 
Poente 437 3 6 - 
4 
Nascente 1155 6 9 - 
Poente 1188 6 9 - 
3 
Nascente 1108 6 13 - 
Poente 904 5 11 - 
2 
Nascente 2574 13 6 7 








2084 11 14 - 
Poente 2707 13 14 - 
0 
Nascente 1097 6 12 - 
Poente 1190 6 13 - 
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extintores em falta 
-1 
Estacionamento 7234 37 30 7 
Norte 3045 16 9 7 
Sul 3049 16 7 9 
Nascente 3554 18 7 11 
Poente 3026 16 7 9 
-2 Estacionamento 19438 98 60 38 
-3 
Estacionamento 16930 85 56 29 
Norte 993 5 8 - 
Sul 1516 8 17 - 
Nascente 1904 10 12 - 




2932 15 4 11 
O piso 5 dispõe de 416 m2 de área útil a nascente e 437 m2 de área útil a poente. Assim, são exigidos 3 
extintores e 18 litros de agente extintor padrão em cada ala. Pela observação da planta do piso 5 do 
Anexo B, constata-se a existência do número supracitado de extintores e o cumprimento das distâncias 
e localizações regulamentares. 
As alas nascente e poente do piso 4 têm respetivamente 1155 e 1188 m2 de área útil, pelo que se exige 
a colocação de 6 extintores. Verificou-se na planta relativa ao piso, do Anexo B, que existem 9 
extintores bem distribuídos em cada ala, número que ultrapassa a exigência para o piso. São para este 
piso necessários 54 l de agente extintor padrão em cada ala. 
A ala nascente do piso 3 tem 1108 m2, pelo que lhe é exigida a colocação de 6 extintores e 54 l de 
agente extintor padrão. Foi possível contabilizar 13 extintores, valor superior ao exigido. Na ala 
poente deste piso, com 904 m2 de área útil identificaram-se 11 extintores, quando o exigido eram 
apenas 5 e 36 l de agente extintor padrão. 
No piso 2, a ala nascente tem 2574 m2 de área útil e a ala poente tem 2524 m2. Em cada uma podem 
ser contabilizados 6 extintores, no entanto, face à sua área são exigidos 13 e 108 l de agente extintor 
padrão. Assim, os 7 extintores em falta devem ser dispostos, em cada ala, junto às vias verticais e aos 
locais de risco C+ referentes aos apoios de bar. 
A ala nascente elevada do piso 1 é constituída por 815 m2 de área, pelo que são exigidos 5 extintores e 
36 l de agente extintor padrão. Verificou-se que existem 7 extintores bem distribuídos, pelo que a 
exigência é satisfeita. Ainda na ala nascente, mas na parte inferior e intermédia do piso os seus  
2084 m2 de área útil fazem com que se exija a colocação de 11 extintores e 90 l de agente extintor 
padrão. Foi possível contabilizar 14 extintores bem distribuídos e mais uma vez a exigência foi 
satisfeita. Na ala poente do piso 1, exigem-se 14 extintores e 108 l de agente extintor padrão. Pela 
observação da respetiva planta do Anexo B, constatou-se que o número de extintores é exatamente 14. 
A norte e a sul deste piso, apenas se exige 1 extintor e 18 l de agente extintor padrão. Na ala norte não 
foi possível verificar a sua existência, mas na ala sul contabilizaram-se 3 extintores, número 
regulamentarmente aceite. 
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Na ala norte e na ala sul do piso 0, verifica-se a existência de 2 extintores em cada bengaleiro e mais 2 
junto às vias verticais CE14+0 e CE17+0. Estes números são suficientes para se cumprir o exigido 
pelo RT-SCIE. A ala nascente deste piso tem 1097 m2 e a poente 1190 m2, pelo que se exigem  
6 extintores em cada uma, bem como 64 l de agente extintor padrão. A análise das respetivas plantas 
do Anexo B permitiu constatar que a nascente existem 12 extintores e a poente existem 13. Estes 
números fazem com que as distâncias regulamentares sejam cumpridas, no entanto, o autor defende 
que dois dos extintores de cada ala devem ser mobilizados para as áreas técnicas 2 e 3 de cada ala que 
representam locais de risco C e não têm junto às suas entradas a indicação da existência de extintores. 
O estacionamento do piso -1 tem 7234 m2 de área, pelo que se exige a colocação de 37 extintores e 
270 l de agente extintor padrão. Contabilizando o número de extintores nas plantas relativas ao piso, 
apenas se verifica a existência de 30 no estacionamento. Desta forma, deverão ser colocados mais  
7 extintores devidamente distribuídos pela área do estacionamento. O piso -1 diz respeito aos amplos 
espaços das galerias inferiores. Tanto na ala norte, como na sul, como na poente deste piso, de áreas 
pouco superiores a 3000 m2, se pode assinalar a exigência da colocação de 16 extintores e 126 l de 
agente extintor padrão. No entanto, estes números de extintores não se verificam em nenhuma dessas 
alas, sendo que a norte é necessária a colocação de mais 7 extintores e, a poente e a sul, a colocação de 
mais 9 extintores em cada. Na ala nascente, correspondente a 3554 m2 de área são exigidos  
18 extintores e 144 l de agente extintor padrão, no entanto apenas se contabilizam 7 extintores, pelo 
que se sugere a colocação de mais 11. Os extintores que se sugere adicionar, devem ser localizados 
junto aos espaços relativos aos apoios de bar, que representam locais de risco C+ e nem sempre têm 
extintores perto das suas saídas. 
O piso -2 tem 19438 m2 de área útil. Segundo o RT-SCIE seria necessária a colocação de 98 extintores 
e 702 l de agente extintor padrão. As plantas relativas a este piso do Anexo B permitem que se 
contabilizem 60 extintores em toda a área do piso. Verifica-se assim um défice de 38 extintores que 
deverão ser distribuídos pelo piso, aproveitando para se posicionar alguns junto dos locais afetos a 
locais de risco C. 
O estacionamento do piso -3 representa 16930 m2 da sua área. Segundo este valor são exigidos  
85 extintores, no entanto apenas se registam 56. Além disto, é também exigido 612 l de agente extintor 
padrão. Perante estes dados, sugere-se a distribuição pelo estacionamento deste piso de mais  
29 extintores. Além do estacionamento, o piso contempla outros locais. A norte, com uma área de 993 
m2 são exigidos 5 extintores e 36 l de agente extintor padrão. Verifica-se a existência de 8 extintores 
nos locais de risco C e C+, número que se revela adequado. A sul, com uma área de 1516 m2 exigem-
-se 8 extintores e 72 l de agente extintor padrão. Através das plantas respetivas do Anexo B 
contabilizam-se 17 extintores nesta área, valor claramente satisfatório perante o exigido. Do lado 
nascente e do lado poente, as áreas correspondentes a locais distintos do estacionamento são pouco 
superiores a 1900 m2. Desta forma, devem regulamentarmente ter 10 extintores em cada, bem como  
72 l de agente extintor padrão. Tanto do lado nascente, como do lado poente, estes valores são 
respeitados, umas vez que se contabilizam 12 e 15 extintores, respetivamente. 
Relativamente ao piso de cota mais baixa, o piso -4, a área à sobre a qual a entidade exploradora do 
estádio tem responsabilidades tem o valor de 2932 m2. Esta área, exige por si só a colocação de  
15 extintores e 270 l de agente extintor padrão. Conforme se verifica pela análise das plantas 
referentes ao piso do Anexo B, apenas se localizam 4 extintores. Este valor é claramente insuficiente, 
dada quantidade de locais de risco C e C+, bem como um local de risco F existentes no piso. Assim, 
propõe-se a colocação de mais 11 extintores, número que será suficiente para satisfazer as exigências 
regulamentares referentes a esta matéria. 
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8.7.1.2. Rede de incêndios armada do tipo carretel 
Todos os locais do Estádio do Dragão, com exceção do local afeto à UT III, devem ser servidos por 
redes de incêndio armadas, guarnecidas com bocas-de-incêndio do tipo carretel. 
As bocas-de-incêndio devem ser dimensionadas em número suficiente capaz de cobrir todos os pontos 
a uma distância máxima de 5 m, espaçadas no máximo de 50 m, valor duplo do comprimento das 
mangueiras existentes no estádio. Estas bocas devem ser localizadas a menos de 3 m das saídas dos 
caminhos horizontais de evacuação e junto das saídas de locais com efetivo superior a 200 pessoas. O 
manípulo de manobra deve estar no máximo a 1,5 m do pavimento. As condições de pressão e caudal 
devem ser asseguradas por depósito privativo localizado no piso -4, associado a grupos 
sobrepressores, apoiados por fontes de energia de emergência, conforme indica o RT-SCIE. 
As plantas do Anexo B indicam a posição das bocas-de-incêndio armadas atrás descritas. Fez-se uma 
análise da locação das mesmas que a seguir se desenvolve. Como resumo dessa análise resultou o 
Quadro 8.2: 
Quadro 8.2 – Resumo do número de bocas-de-incêndio armadas tipo carretel por piso 
Piso Zona 
Número de bocas-de-incêndio 
armadas tipo carretel 
existentes 
Número de bocas-de-incêndio 
armadas tipo carretel a 
adicionar 
5 
Nascente 2 1 
Poente 2 1 
4 
Nascente 0 3 
Poente 1 2 
3 
Nascente 3 2 
Poente 3 2 
2 
Nascente 0 3 









Poente 7 0 
0 
Nascente 1 2 
Poente 0 3 
-1 
Estacionamento 8 3 
Norte 0 3 
Sul 0 3 
Nascente 0 3 
Poente 0 3 
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Ao nível do piso 5, identificam-se duas bocas-de-incêndio em cada ala, afastadas por uma distância 
superior a 50 m. Junto da via vertical de evacuação não se encontra nenhuma boca-de-incêndio, pelo 
que a instalação de uma nesse local colocaria todo o piso em regularidade perante as exigências do 
RT-SCIE. 
No piso 4, na ala nascente, não existe nenhuma rede de incêndios armada do tipo carretel. Sugere-se a 
instalação de três bocas-de-incêndio tipo carretel junto aos acessos às três caixas de escadas da ala. 
Relativamente à ala poente, pôde identificar-se uma boca-de-incêndio tipo carretel anexa à caixa de 
escadas CE2+4, pelo que se sugere a instalação de mais duas bocas-de-incêndio idênticas a esta junto 
às restantes vias verticais de evacuação. 
Na ala nascente do piso 3 verificou-se a existência de 3 bocas-de-incêndio tipo carretel. A sua 
disposição mostra-se desadequada e insuficiente. Seria necessário a colocação de uma junto à caixa de 
escadas CE4+5 e a deslocação de uma das existentes para um local mais próximo da caixa de escadas 
CE1+5 ou instalação de nova boca-de-incêndio tipo carretel nesse local. Também na ala poente deste 
piso se podem identificar três bocas-de-incêndio tipo carretel. À semelhança da outra ala, sugere-se a 
colocação de uma boca deste género junto à caixa de escadas CE5+5 e a aproximação das restantes às 
duas vias verticais sobrantes da ala em análise. 
No piso 2 não se verifica a existência de qualquer boca-de-incêndio tipo carretel. Pelo facto de este 
piso estar por si só associado a duas galerias com efetivo superior a 200 pessoas, já lhe era exigido a 
instalação das bocas-de-incêndio supracitadas. Desta forma, o autor sugere que se instalem 3 bocas-
-de-incêndio tipo carretel junto às caixas de escadas de cada ala. Assim, estarão a cumprir-se todos os 
requisitos regulamentares. 
Na ala nascente elevada do piso 1, existem 4 bocas-de-incêndio do tipo carretel. Em termos de 
distâncias é um número suficiente, no entanto, nenhuma se encontra a 3 metros das caixas de escadas 
CE3+1 e CE4+1. Na ala nascente inferior e intermédia, contabilizam-se 5 bocas-de-incêndio tipo 
carretel, no entanto estão todas localizadas junto aos camarotes, pelo que o patamar intermédio desta 
ala se encontra descompensado. Junto aos camarotes bastariam três bocas-de-incêndio como as 
descritas e na parte superior seriam necessárias outras 3, em que uma delas deveria ser instalada junto 
à caixa-de-escadas CE1+1, outra junto ao foyer camarotes 4* e 3*, por ter um efetivo superior a  
200 pessoas e por fim uma junto ao restaurante, de forma a que todo o piso esteja ao alcance das 
mangueiras das bocas-de-incêndio. Na ala poente deste piso existem 7 bocas-de-incêndio tipo carretel 
que abrangem toda a área da ala. No entanto, nenhuma delas se encontra a menos de 3 m de distância 
da entrada das vias verticais de evacuação, constatando-se assim uma incongruência regulamentar. 
A norte e a sul do piso 0, não existem bocas-de-incêndio tipo carretel. Dadas as características destes 
locais e a existência de duas bocas de incêndio de tipo teatro, o autor entende não ser necessária a 
instalação de bocas-de-incêndio tipo carretel. Na ala nascente e poente apenas se identifica uma boca-
-de-incêndio tipo carretel, que se localiza no átrio nascente. Neste caso, considera-se que é um número 
insuficiente, pelo que se sugere a instalação de uma boca-de-incêndio no átrio poente e duas bocas-de-
-incêndio em cada foyer, nascente e poente, todas do tipo carretel. De relembrar que os foyers
referidos têm efetivo superior a 200 pessoas. 
O estacionamento do piso -1 tem 8 bocas-de-incêndio do tipo carretel. Este número não é suficiente 
para cobrir toda a sua área, pelo que o autor sugere a implantação de mais 3 localizadas 
estrategicamente para que se permita a cobertura de toda a área pelas suas mangueiras. Ao longo das 
galerias do piso -1 não se identifica nenhuma boca-de-incêndio do tipo carretel. Identificam-se bocas-
-de-incêndio tipo teatro, e bocas-de-incêndio não armadas tipo STORZ, que cobrem toda a área das 
galerias. No entanto, o autor entende que as indicações do RT-SCIE deveriam ser seguidas neste locais 
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de grande afluência de público, pelo que sugere a inclusão, para além das bocas-de-incêndio lá 
instaladas, de bocas-de-incêndio tipo carretel. 
No piso -2 do estádio identificam-se 18 bocas-de-incêndio tipo carretel. Este valor é suficiente para 
cobrir toda a área do piso, no entanto, na opinião do autor, as bocas estão mal distribuídas, uma vez 
que essencialmente na ala poente e norte estas estão afastadas segundo uma distância superior a 50 m. 
Desta forma sugere-se que se proceda a uma redistribuição das bocas-de-incêndio existentes, ou que se 
instalem mais cinco sistemas destes nas alas referidas. 
Na avaliação do número de bocas-de-incêndio do tipo carretel do piso -3 não se faz a distinção entre 
os espaços da UT II e os das restantes, uma vez que estes estão interligados, podendo, por exemplo, 
uma boca-de-incêndio prestar auxílio em caso de emergência a espaços de diferentes utilizações-tipo. 
Assim, foi possível contabilizar 27 bocas-de-incêndio tipo carretel espalhadas ao longo do piso. Este 
valor é suficiente para se elevarem os níveis de segurança do piso, no entanto, no entender do autor, 
estas bocas-de-incêndio deveriam ser redistribuídas de forma equidistante ao longo do piso, dado 
haver locais servidos por mais do que uma e caixas de escadas sem nenhuma num raio de 3 m. 
No piso -4 não se identifica, na planta respetiva do Anexo B, qualquer boca-de-incêndio tipo carretel. 
Esta incongruência face ao exigido no RT-SCIE deve ser colmatada procedendo-se à instalação de 10 
bocas-de-incêndio no piso. Este número sugerido pelo autor irá permitir que se cumpram os requisitos 
relativos às distâncias entre bocas-de-incêndio ao longo dos corredores do piso. 
8.7.2. MEIOS DE SEGUNDA INTERVENÇÃO
O Estádio do Dragão, edifício da 4ª categoria de risco, deve ser servido por redes húmidas, que se 
mantêm permanentemente em carga, com água proveniente dos depósitos do serviço de incêndios 
localizados no piso -4, pressurizada através de um grupo de sobrepressores igualmente lá alocado. Esta 
rede deve ter a possibilidade de alimentação alternativa pelos bombeiros. As bocas-de-incêndio 
referidas devem ser dispostas nos patamares de acesso das comunicações verticais ou nas eventuais 
câmaras corta-fogo dos pisos 5, 4, 3, 2, 1 e -1. 
A análise feita no subcapítulo 8.7.1.2 sugere a implantação de bocas-de-incêndio da rede húmida em 
diversos locais, sendo um deles os patamares de acesso das comunicações verticais. De acordo com a 
Nota Técnica n.º 13, ‘A rede húmida de 2ª intervenção pode ser comum à rede de 1ª intervenção 
prevista no Artigo n.º 164 do RT-SCIE, à qual são acopladas as respetivas bocas de incêndio’, [31]. 
Ao longo de todo o edifício, verificou-se a existência de bocas-de-incêndio não armadas do tipo 
STORZ e de bocas-de-incêndio tipo teatro que fazem com que os meios de segunda intervenção 
estejam, no geral, bem dimensionados. 
Nos foyers do piso 1, as bocas-de-incêndio da rede húmida devem ser armadas do tipo teatro, com 
mangueiras flexíveis. A análise das respetivas plantas do Anexo B relativamente a esta matéria 
permitiu constatar que ao nível do piso 1 não existem bocas-de-incêndio armadas do tipo teatro. Ainda 
assim, o RT-SCIE sugere a sua instalação junto às vias verticais de evacuação. Ora, na área relativa 
aos foyers, não se localiza nenhuma via vertical, pelo que se dispensa a instalação destas bocas-de-
-incêndio. Além disto, estes não são espaços cénicos, e a sua área está abrangida por bocas-de-
-incêndio tipo carretel, o que leva o autor a considerá-los como espaços aparentemente bem servidos 
em termos de meios de intervenção em caso de incêndio. 
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8.8. SISTEMAS FIXOS DE EXTINÇÃO AUTOMÁTICA DE INCÊNDIOS
Os sistemas fixos de extinção automática de incêndios têm por objetivo a circunscrição e extinção de 
um incêndio através da descarga automática de um produto extintor. Estes sistemas são constituídos 
por uma reserva adequada de agente extintor ligada permanentemente a difusores fixos pelos quais é 
projetado, manual ou automaticamente, o agente extintor para a extinção do incêndio, [12]. O agente 
extintor referido pode ser água, espumíferos, pó químico, dióxido de carbono ou outros gases 
extintores. 
Segundo o RT-SCIE, no Estádio do Dragão, estão obrigados a possuir um sistema fixo de extinção 
automática de incêndios por água, os espaços relativos ao estacionamento, UT II, e aos foyers, UT VI. 
No entanto, em nenhum dos espaços se verifica a aplicação de tal sistema, pelo que o autor sugere a 
sua instalação. 
Assim, o referido sistema deve ser do tipo normal húmido e deve respeitar os valores constantes do 
Quadro 8.3: 

















II 5 144 12 15 60 
VI 5 216 18 15 60 
A alimentação de água de todo o sistema deve ser feita através dos depósitos de água do serviço de 
incêndio situados no piso -4, apoiados pela central de bombagem anexa. 
Os postos de comando do sistema deverão estar localizados no gabinete de gestão técnica do edifício, 
GTE. 
Para além do sistema descrito, sugere-se a instalação de um sistema fixo de extinção automática de 
incêndios por agente extintor diferente da água nas copas, apoios de bar e cozinha consideradas no 
subcapítulo 3.5.3.1 como local de risco C+, conforme sugere o ponto 2 do Artigo 175.º do RT-SCIE. 
A observação das plantas do Anexo B permitiu que se detetasse um sistema fixo de extinção 
automática de incêndios por agente extintor diferente da água no compartimento referente ao depósito 
de gasóleo. Considera-se esta instalação apropriada, dado o risco de incêndio envolvido.  
8.9. POSTO DE SEGURANÇA
O Estádio do Dragão possui dois postos de segurança. O primeiro localiza-se ao nível da ala nascente 
do piso -3 e denomina-se por GTE – gestão técnica do edifício. O GTE está constantemente 
operacional e no seu interior está instalada a central de deteção de incêndio e de monóxido de carbono. 
Aqui centraliza-se toda a informação referente a sinistros e ao controlo de eventuais emergências. O 
GTE está equipado com meios de comunicação adequados à transmissão, de forma continuada, de 
informações respeitantes à evolução da emergência e suas ações de controlo, [21]. O segundo está 
situado na ala sul do piso 1 e designa-se por GVS – gabinete de vigilância e segurança. Este gabinete 
só funciona em dias de jogo e centraliza todas as operações e informações referentes a eventuais 
emergências. Este gabinete está ocupado do início ao fim das atividades realizadas no terreno de jogo 
e é composto por diversos responsáveis internos e externos que podem assumir um papel determinante 
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no desenrolar de uma emergência. Tal como o GTE, o GVS está equipado com os meios de 
comunicação adequados à receção e transmissão, de forma continuada, de informações respeitantes à 
evolução da emergência e às ações de controlo da emergência, [21]. Nos dois postos existe um 
exemplar do plano de prevenção e do plano de emergência interno, bem como um chaveiro de 
segurança. Ambos foram considerados locais de risco F no subcapítulo 3.5.3.1. 
O GTE localiza-se junto à entrada relativa ao plano de referência 2 (ver Fig. 3.18) e o GVS, apesar de 
se localizar no piso 1, tem acesso direto por intermédio da praça do estádio. 
8.10. MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO
As medidas de autoproteção dizem respeito a medidas de organização e gestão de segurança no 
decurso da exploração dos espaços de um dado edifício. 
O Estádio do Dragão tem o Futebol Clube do Porto como entidade responsável pela segurança, RS, a 
qual designa um diretor de segurança que por sua vez designa um delegado de segurança, DS, para 
executar as medidas de autoproteção. 
As medidas de autoproteção referidas para o estádio devem englobar, [12]: 
 Registos de segurança; 
 Plano de prevenção; 
 Plano de emergência interno; 
 Ações de sensibilização e formação em SCIE; 
 Simulacros. 
A adicionar a estas medidas devem ser previstos procedimentos de prevenção para o posto de 
segurança da polícia, UT III, que se encontra no piso -3. No entanto, estes procedimentos estão 
englobados no plano de prevenção geral do edifício.
Além das medidas enumeradas, devem ser dadas instruções específicas de segurança para os espaços 
que representem locais de risco C, C+ e F, que tenham efetivos alocados. É importante incluir nestas 
instruções os procedimentos de prevenção e aqueles a tomar em caso de emergência no que respeita ao 
espaço em questão; acrescente-se que tais instruções devem ser fixadas na face interior das portas de 
acesso aos locais, [12]. 
No Estádio do Dragão existem três tipos de organização de segurança. Um para as atividades 
referentes a jogos de futebol e, outro para as atividades referentes a concertos e outro para a ocupação 
normal do estádio, sem efetivo alocado às bancadas e terreno de jogo. Em cada um deles, é implantado 
um serviço de segurança contra incêndio, SSI, constituído pelo delegado de segurança e uma equipa 
composta por coordenadores de segurança afetos aos vários espaços do estádio e apoiada por  
312 stewards, [21]. É da competência do delegado de segurança permanecer no estádio e chefiar esta 
equipa de segurança durante os períodos de abertura ao público. 
Quanto aos registos de segurança, estes devem ser destinados à inscrição de ocorrências relevantes e à 
guarda de relatórios relacionados com a segurança contra incêndio que devem ser arquivados de modo 
a facilitar as auditorias. Entre estes registos, devem surgir, [12]: 
 Relatórios de vistoria e de inspeção ou fiscalização de condições de segurança; 
 Informação sobre as anomalias observadas; 
 A relação de todas as ações de manutenção em instalações técnicas de segurança; 
 A descrição sumária de qualquer modificação efetuada nos diferentes espaços; 
 Os relatórios de ocorrências relacionadas com a segurança contra incêndio; 
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 Cópia dos relatórios de intervenção dos bombeiros; 
 Relatórios sucintos das ações de formação e simulacros. 
O plano de prevenção constituinte do plano de segurança interno do estádio deve estar constantemente 
atualizado e inclui as informações relativas à identificação das utilizações-tipo, à data da sua entrada 
em funcionamento, à identificação do RS e à identificação do delegado de segurança. Para além disto, 
é constituído por plantas com identificação da classificação de risco e efetivo, vias horizontais e 
verticais de evacuação e localização de dispositivos e equipamentos ligados à segurança contra 
incêndio. Este plano deve ter um exemplar disponível nos postos de segurança, [12]. 
As plantas que se encontram no Anexo B contêm informação relativa à classificação de risco e aos 
efetivos, calculada pelo autor deste trabalho e não constituinte do plano de segurança interno do 
estádio. 
O plano de emergência interno do estádio visa sistematizar a evacuação enquadrada dos ocupantes de 
cada espaço que se encontrem em risco e limitar a propagação e as consequências dos incêndios, 
recorrendo a meios próprios. São parte integrante deste plano, [21]: 
 A definição da organização a adotar em caso de emergência, juntamente com os 
organogramas hierárquicos e funcionais do SSI e identificação do delegado e agentes de 
segurança; 
 A indicação das entidades internas e externas a contactar em caso de emergência; 
 O plano de atuação; 
 O plano de evacuação; 
 As instruções específicas de segurança atrás definidas; 
 As plantas de emergência. 
O plano de atuação do Estádio do Dragão contempla a organização das operações a desencadear em 
caso de emergência por toda a equipa de segurança. O plano de evacuação é constituído por instruções 
e procedimentos destinados a garantir a evacuação ordenada dos locais. Por fim, as plantas de 
emergência devem encontrar-se afixadas junto aos acessos principais dos pisos e em locais 
estratégicos. Um exemplar deste plano deve estar disponível nos postos de segurança, [12]. 
As formações em segurança contra incêndio previstas devem abranger os funcionários e colaboradores 
do Futebol Clube do Porto; todas as pessoas que exerçam atividades profissionais por períodos 
superiores a 30 dias por ano no estádio, como é o caso dos jogadores de futebol; todos os elementos 
das equipas de segurança. 
No que diz respeito aos simulacros, para o Estádio do Dragão está previsto que se faça um por cada 
ano, conforme dita o RT-SCIE. Este simulacro tem como objetivo testar o plano de emergência 
interno, com vista à criação de rotinas de comportamento e de atuação. No entanto, os simulacros 
referidos não contemplam a simulação da evacuação dos setores das bancadas. Como se sabe, pelas 
características dos ocupantes das bancadas, espetadores de jogos de futebol ou concertos, a realização 
de exercícios de evacuação são inviabilizadas. Para isso, o autor sugere que os ocupantes sejam 
substituídos por indivíduos, por exemplo alunos convidados de uma escola do ensino básico, e que 
com a colaboração destes se faça o teste do plano de emergência interno para um dado setor das 
bancadas, extrapolando, depois, o resultado para os restantes.  
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Findo o trabalho, é altura de se explanarem as conclusões mais relevantes que emergem ao longo das 
análises apresentadas nos capítulos anteriores, tecendo-se críticas, sugestões e comentários. Salientam-
-se as incongruências regulamentares de maior relevância, abstendo-se o autor de comentários às 
soluções que não resultaram da comparação entre as prescrições regulamentares e a realidade. 
Os incêndios em estádios são sempre incidentes que geram notícia, uma vez que para além dos agentes 
económicos e sociais aliados aos estádios, o seu funcionamento em níveis máximos de ocupação 
envolve a segurança de milhares de pessoas; consequentemente, esses incidentes estão normalmente 
associados a grandes prejuízos monetários e por vezes humanos. Desta forma, a temática abordada 
nesta dissertação revela-se de máxima importância. 
O Estádio do Dragão revelou-se, conforme espectável, um edifício de certa forma complexo e de 
grandes dimensões, o que dificultou uma primeira abordagem ao problema. É um estádio 
multifacetado, pelo que não se resume apenas a um palco de eventos desportivos e musicais, sendo-lhe 
identificadas várias utilizações-tipo, das quais foram alvo de estudo a UT II - estacionamento, a  
UT III – posto de segurança da polícia, a UT VI - foyers e a UT IX – estádio no geral. Este Estádio, 
com lotação máxima superior a 55000 pessoas, é considerado um edifício da 4ª categoria de risco, pelo 
que se exige maior rigor nos aspetos ligados à segurança contra incêndio. 
As condições exteriores de segurança e acessibilidade não são, de uma forma geral, um problema para 
a segurança do edifício. As vias de acesso a este, por exemplo, cumprem os requisitos regulamentares. 
No entanto, neste contexto salienta-se o facto de em três dos dez pisos do estádio não se verificarem 
pontos suficientes de penetração para as equipas de socorro. Ao nível do piso -3 estes são quase 
inexistentes, facto que se torna grave mediante o número de efetivos alocado ao piso e sua área. Este é 
um piso semienterrado, fator que dificulta a regularização da situação, uma vez que as fachadas 
acessíveis já apresentam realmente pontos de penetração de elevada dimensão. 
No que se refere ao capítulo das condições de comportamento ao fogo, isolamento e proteção, são 
várias as incongruências regulamentares registadas. O estudo efetuado dá ênfase às paredes não 
estruturais, dada a inacessibilidade ao projeto estrutural do edifício. Nesta base desenrolou-se o estudo 
que começa por verificar uma incongruência na compartimentação entre utilizações-tipo distintas. Ao 
nível dos pisos a que corresponde o estacionamento, o escalão de tempo das paredes que o separa das 
restantes UTs é insuficiente, devendo ser 180 minutos. Nesses locais foi sugerida a implantação de 
câmaras corta-fogo junto aos vãos que fazem conexão de UT II e as restantes. No caso dos foyers do 
piso 0 e 1 não é sequer considerada qualquer tipo de compartimentação, pelo que o autor sugere uma 
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resistência ao fogo para as paredes envolventes dos mesmos de 120 minutos, que adiante se revelou 
fator suficiente para contornar outros possíveis problemas, nomeadamente ligados à compartimentação 
geral dos espaços. No entanto, apesar da obrigatoriedade de instalação de câmaras corta-fogo nos vãos 
de comunicação dos foyers com os espaços anexos, o autor entende que é razoável dispensá-las dada a 
inoperacionalidade que a sua implantação iria causar, não deixando, no entanto, de se considerar um 
incumprimento regulamentar. A compartimentação geral corta-fogo dos espaços é registada em quase 
todos os pisos como um incumprimento regulamentar. No entanto, a particular finalidade para a qual 
este edifício foi concebido permitiu que ao nível dos pisos correspondentes às galerias se aceitasse o 
incumprimento, graças à amplitude dos espaços e à numerosa quantidade de vãos. No entanto, no que 
se refere aos pisos do estacionamento e dos escritórios, a falta de compartimentação corta-fogo é 
injustificada, facto que levou o autor a sugerir a implantação de paredes com a resistência ao fogo de 
EI 60 e EI 30, respetivamente. Quanto à compartimentação dos locais de risco, entre várias 
incongruências face ao exigido nos regulamentos, destaca-se a inexistente compartimentação nos 
locais de risco C+ correspondentes aos apoios de bar, localizados nos pisos referentes às galerias, 
sendo portanto espaços com uma espectável envolvente humana bastante acentuada. Aqui, sugere-se 
uma resistência ao fogo das suas paredes EI 90. No que se refere às vias horizontais de evacuação, 
também foram vários os casos em que se detetou a falta de compartimentação, colmatada por vezes 
pela compartimentação sugerida para alguns locais de risco. No entanto, ao nível das galerias, e mais 
uma vez por estes serem locais amplos, com inúmeros vãos e de uma funcionalidade de características 
próprias, dispensa-se a proteção dos seus vãos horizontais de evacuação cujo percurso parte de um 
local ao ar livre e termina em outro local ao ar livre. Outra problemática abordada no capítulo em 
causa são as saídas de emergência do relvado que se revelam insuficientes face ao número de efetivo a 
evacuar no caso de máxima ocupação. Foi sugerida a implantação de mais duas caixas de escadas 
junto a cada um dos quatro cantos do relvado de forma a que a sobrelotação das vias verticais de 
evacuação fosse aliviada. 
No que respeita às condições de evacuação registaram-se várias incongruências regulamentares. O 
estudo deste capítulo assentou essencialmente sobre dois documentos: RT-SCIE e o RCTSE. Foi feita 
a sobreposição dos dois e tidas em conta as exigências mais gravosas. Quanto aos lugares destinados 
ao público, a eliminação de algumas cadeiras torna-se essencial para que a largura das coxias seja 
respeitada. A distância a percorrer pelos espectadores presentes nas bancadas é na maioria dos casos 
superior à regulamentarmente permitida, uma vez que a soma do percurso efetuado nas próprias 
bancadas com aquele efetuado já nas galerias ou foyers até se atingir um local protegido ou ao ar livre 
ultrapassa os limites permitidos. Ao nível do estacionamento esta problemática ganha contornos mais 
relevantes, uma vez que a amplitude dos locais leva a que os limites de distâncias a percorrer seja 
muitas vezes ultrapassado. A largura dos caminhos de evacuação apresenta maior inconformidade 
regulamentar ao nível das galerias, no entanto, detetou-se que de acordo com o RCTSE, em vigor na 
altura em que o estádio foi licenciado, algumas dessas inconformidades seriam então permitidas. Foi 
possível concluir-se que o estádio não está habilitado para receber eventos de índole musical, uma vez 
que a ocupação exagerada do relvado exige, para as quatro saídas disponíveis, 38 UP de largura 
quando só são verificadas 5 UP. Também as caixas de escadas ficam sobrelotadas, requerendo uma 
largura de 55 UP quando apenas apresentam 2 UP, daí se ter sugerido a implantação de mais duas em 
cada canto de saída do relvado. Outra solução para este problema poderia passar pela evacuação das 
pessoas pelas bancadas, no entanto o regulamento diz que esses acessos não podem ser utilizados 
como via de evacuação em caso de emergência. 
No que concerne às instalações técnicas, foram sobretudo dadas indicações relativas ao isolamento, 
proteção e ventilação dos espaços a que se referem.
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Por fim, no capítulo referente às condições dos equipamentos e sistemas de segurança foram propostas 
soluções ao nível do controlo de fumo e avaliados os meios de intervenção existentes no estádio, que 
se revelaram insuficientes em alguns pisos assinalados. Urge referenciar a necessidade de instalação 
de sprinklers nas áreas relativas ao estacionamento e aos foyers. Admite-se que, neste capítulo, com as 
soluções apresentadas pelo autor o estádio cumprirá as disposições regulamentares. 
Sendo o Estádio do Dragão um edifício prestes a completar dez anos de atividade, seria espectável que 
não fossem detetados tantos incumprimentos face à atual regulamentação, o que só comprova que, à 
semelhança de outras utilizações-tipo, também na utilização-tipo IX o regulamento é mais exigente do 
que as disposições legais anteriores. Não se considera, portanto, um edifício em que a segurança está 
descuidada, apenas não respeita integralmente o atual quadro legislativo que, conforme se 
compreende, não tem aplicação retroativa. Isto prova que a regulamentação de segurança contra 
incêndio que entrou em vigor em 2009 veio elevar os padrões de exigência. Para além disto, entende-
-se que as especificidades ligadas à exploração deste edifício não estão contempladas na recente 
regulamentação, pelo que o autor viu-se obrigado a admitir, por diversas vezes, que incongruências 
face ao exigido regulamentarmente seriam aceites. As alterações propostas são por vezes de 
aplicabilidade dificultada pelo custo que acarretam ou por serem intervenções de fundo na base do 
projeto do estádio, mas este estudo, além de exercício académico, serve como instrumento ao serviço 
da entidade gestora do estádio, caso tome este tema como prioridade e entenda seguir avante com as 
alterações necessárias. 
9.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS
Como descrito, todos os capítulos resultaram no cumprimento dos objetivos traçados, no entanto, a 
elaboração deste trabalho deixa em aberto o desenvolvimento de alguns temas de potencial interesse. 
Com efeito, num plano académico, sugere-se o estudo da evacuação com recurso a software específico 
para corroborar o dimensionamento prescrito e a análise dos resultados dos simulacros sugeridos e 
daqueles que se têm vindo a fazer e que constituem uma boa prática prevista no plano de segurança 
interno do estádio. Do ponto de vista político-legal, sugere-se a potencial integração das regras 
propostas pelos organismos europeus e mundiais de futebol relativas às condições técnicas e de 
segurança dos estádios, na regulamentação portuguesa de segurança contra incêndio que entrou em 
vigor em 2009, deixando cair o Decreto Regulamentar n.º 10/2001 para evitar a duplicação de 
documentos. 
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ANEXOA 
Tendo em vista o estudo do Estádio do Dragão do ponto de vista do aspeto regulamentar de SCIE, 
apresenta-se neste anexo o levantamento inicial da arquitetura, necessário ao desenvolvimento daquele 
estudo. 
Os dez quadros integrantes deste anexo contêm as indicações funcionais, áreas úteis, locais de risco e 
efetivo nas três situações de análise: jogo de futebol; concerto e restantes atividades, associado ao 
índice de ocupação de todos os compartimentos do Estádio do Dragão, desde o piso -4 até ao piso 5. 
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IX Health Club - 3527 - - - - 
IX PT Health Club - 35 - - - - 
V Clinica – receção e átrio - 30 - - - - 
IX Bilheteiras 2 A 41 0.2 9 9 9 
IX Divisão livre A 472 - 0 0 0 
IX AT 4 Ventilação C 24 - 0 0 0 
IX AT 5 A 15 - 0 0 0 
VI PT Bingo - 64 - - - - 
IX AT 6 A 24 - 0 0 0 
IX AT 7 Ventilação C 20 - 0 0 0 
VI Sala de Bingo - 1064 - - - - 
Nascente 
IX Bilheteiras 1 A 42 0.2 9 9 9 
IX Armazém 1 C+ 431 - 0 0 0 
IX Armazém 2 C+ 197 - 0 0 0 
IX Compactadores de lixos C 135 - 3 3 3 
IX 
Depósitos de água e AT 1 
bombas 
F 349 - 0 0 0 
IX 
Depósito de água 
(restaurante e escritórios) 
A 35 - 0 0 0 
IX Armazém de reserva C+ 422 - 0 0 0 
IX AT 2 C 88 - 6 6 6 
IX Grupo de geradores 1 C+ 30 - 0 0 0 
IX Grupo de geradores 2 C+ 62 - 0 0 0 
IX Sala de quadros C+ 71 - 0 0 0 
IX PT FCP 1 C+ 117 - 0 0 0 
IX PT FCP 2 C+ 70 - 0 0 0 
IX PT EDP 1 C+ 14 - 0 0 0 
IX PT EDP 2 C+ 96 - 2 2 2 
IX Depósito de gasóleo C+ 47 - 0 0 0 
IX Caldeiras C+ 110 - 0 0 0 
IX Contadores gás C 13 - 1 1 1 
IX AT 3 Ventilação C 7 - 0 0 0 
VIII Rádio Popular - 3867 - - - - 
VIII PT Rádio Popular - 98 - - - - 
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II Estacionamento C 16930 - 0 0 0 
IX 
Zona relvada do terreno 
desportivo 
B 10772 0.1 1078 15000 1078 
Norte 
IX Armazém 1 C 52 - 0 0 0 
IX Armazém 2 C+ 279 - 0 0 0 
IX Armazém 3 C+ 277 - 0 0 0 
IX Armazém 4 C+ 279 - 0 0 0 
IX Balneários Homens A 16 0.3 5 5 5 
IX Balneários Senhoras A 16 0.3 5 5 5 
IX Vestiário 1 A 59 0.3 18 18 18 
IX Vestiário 2 A 15 0.3 5 5 5 
Sul 
IX Aquecimento de água C 37 - 0 0 0 
IX TV Cabo C 40 - 0 0 0 
IX Portugal Telecom C 47 - 0 0 0 
IX AVAC FCP C 88 - 0 0 0 
IX Controlo estacionamento A 12 0.1 2 2 2 
IX Arrumos 1 C 57 - 0 0 0 
IX AT1 C 21 - 0 0 0 
IX AT (GVS) 1 C 7 - 0 0 0 
IX AT (GVS) 2 C 7 - 0 0 0 
IX AT 3 C 21 - 0 0 0 
IX Armazém 1 A 29 - 0 0 0 
IX AT 2 C 3 - 0 0 0 
III Sala de detenção 1 A 8 - 3 3 3 
III Sala de detenção 2 A 8 - 3 3 3 
III Sala de detenção 3 A 9 - 3 3 3 
III Sala de detenção 4 A 9 - 3 3 3 
III 
Direção do posto de 
segurança 
A 14 0.1 2 2 2 
III Atendimento A 35 0.2 7 7 7 
III Sala polivalente 1 A 12 0.5 6 6 6 
III Sala polivalente 2 A 25 0.5 13 13 13 
III Sala polivalente 3 A 14 0.5 7 7 7 
IX Posto de socorros central A 52 0.2 11 11 11 
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IX Sala de bombeiros A 27 0.5 14 14 14 
IX Sala de reuniões A 68 0.5 34 34 34 
IX Gabinete 1 A 22 0.1 3 3 3 
IX Gabinete 2 A 16 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 3 A 10 0.1 1 1 1 
IX Vestiário/ Sala dos Stewards B 519 0.3 156 156 156 
IX 
Vestiário/ Sala das 
Hospedeiras 
A 231 0.3 70 70 70 
IX Balneário dos apanha bolas A 68 0.3 21 0 0 
V Clinica - 1475 - - - - 
V AT AVAC Clinica - 129 - - - - 
V PT Clinica - 31 - - - - 
Nascente 
IX Armazém 3 C+ 332 - 0 0 0 
IX Armazém 2 C+ 296 - 0 0 0 
IX Armazém 1 C 117 - 0 0 0 
IX 
Gestão Técnica do Edifício 
(GTE) 
F 114 0.1 12 12 12 
IX Oficina 1 C 32 - 0 0 0 
IX Oficina 2 C 92 - 0 0 0 
IX Oficina 3 C 39 - 0 0 0 
IX Oficina 4 C 28 - 0 0 0 
IX Gabinete 1 A 26 0.1 3 3 3 
IX Balneário 1 A 40 0.3 12 12 12 
IX Balneário 2 A 40 0.3 12 12 12 
IX Gabinete 2 A 12 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 3 A 12 0.1 2 2 2 
IX Manutenção do relvado C 282 - 0 0 0 
IX AT 1 C 16 - 0 0 0 
II Trabalho de mestre 1 C 179 - 3 3 3 
IX Compartimento para lixos C 52 - 0 0 0 
IX Controlo de estacionamento A 15 0.1 2 2 2 
II Trabalho de mestre 2 C 159 - 3 3 3 
IX AT 2 C 21 - 0 0 0 
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VIII Entrada da Radio Popular - 128 - - - - 
VIII 
COSMOS - Agência de 
Viagens 
- 106 - - - - 
VIII Porto Seguro  41 - 0 0 0 
Poente 
IX Divisão multiusos 1 B 222 0.5 111 111 111 
IX Armazém 1 C 51 - 0 0 0 
IX Divisão multiusos 2 B* 96 0.5 48 48 48 
IX Arrumos norte C+ 218 - 0 0 0 
IX Sala de apoio famílias B 75 1 75 75 75 
IX Bar 1 B* 9 - 2 2 2 
IX Copa 1 C 9 - 2 2 2 
IX Área suplementar B* 15 - 0 0 0 
IX Sala de diretores B* 24 0.2 5 5 5 
IX 
Sala dos treinadores dos 
visitantes 
B* 23 0.2 5 5 5 
IX Sala de apoio aos visitantes B* 15 - 2 2 2 
IX Vestiários visitantes B 84 1 84 84 84 
IX AT 1 B* 6 - 0 0 0 
IX Tanque 1 B* 17 - 0 0 0 
IX Massagem B* 10 0.2 2 2 2 
IX Gabinete médico B* 23 0.2 5 5 5 
IX Sala do delegado B* 14 0.1 2 2 2 
IX Árbitro nº 2 B* 18 0.2 4 4 4 
IX Posição de entrevistas 1 B* 13 - 4 4 4 
IX Posição de entrevistas 2 B* 13 - 4 4 4 
IX Posição de entrevistas 3 B* 13 - 4 4 4 
IX Posição de entrevistas 4 B* 13 - 4 4 4 
IX Controlo antidoping B* 20 0.2 4 4 4 
IX Sala de espera B* 14 1 14 14 14 
IX Tanque 2 B* 17 - 0 0 0 
IX Árbitro nº 1 B* 18 0.2 4 4 4 
IX Massagem 2 B* 12 0.2 3 3 3 
IX AT 2 B* 6 - 0 0 0 
IX Balneários FCP B* 84 0.3 26 26 26 
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IX Roupeiro/ Sapataria B* 18 - 3 3 3 
IX Sala do treinador FCP B* 11 0.1 2 2 2 
IX 
Sala dos treinadores 
adjuntos 
B* 15 0.2 3 3 3 
IX Massagem 1 B* 23 0.2 5 5 5 
IX Posição de entrevistas 5 B* 13 - 4 4 4 
IX Posição de entrevistas 6 B* 13 - 4 4 4 
IX Posição de entrevistas 7 B* 13 - 4 4 4 
IX Posição de entrevistas 8 B* 13 - 4 4 4 
IX 
Sala da organização de 
jogos 
B* 24 0.5 12 12 12 
IX Sala de diretores do FCP B* 26 0.2 6 6 6 
IX 
Vestiário nº4/ sala de 
aquecimento 
B* 71 0.3 22 22 22 
IX Auditório B 154 - 100 100 100 
IX Centro de imprensa A 190 0.2 38 38 38 
IX Câmara escura 1 A 4 - 1 1 1 
IX Câmara escura 2 A 4 - 1 1 1 
IX Câmara escura 3 A 4 - 1 1 1 
IX Câmara escura 4 A 4 - 1 1 1 
IX Bar 2 A 7 - 2 2 2 
IX Copa 2 A 8 - 2 2 2 
IX Estúdio de TV 1 A 27 0.2 6 6 6 
IX Estúdio de TV 2 A 20 0.2 4 4 4 
IX AT 5 A 3 - 0 0 0 
IX Sala de quadros C+ 42 - 0 0 0 
IX Arrumos 1 A 14 - 0 0 0 
IX AT 3 (ventilação) C 9 - 0 0 0 
IX PT FCP C 49 - 0 0 0 
IX AT 4 (ventilação) C 9 - 0 0 0 
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II Estacionamento C 19438 - 0 0 0 
Norte 
IX AT 1 C 11 - 0 0 0 
IX AT 2 C 6 - 0 0 0 
Sul 
IX AT 1 C 6 - 0 0 0 
IX AT 2 C 11 - 0 0 0 
IX AT 3 C 22 - 0 0 0 
IX AT 4 C 11 - 0 0 0 
IX AT 5 C 6 - 0 0 0 
IX Arrecadação C 83 - 0 0 0 
Nascente 
IX Controlo de estacionamento A 21 0.1 3 3 3 
IX Arrumos 1 C 49 - 0 0 0 
IX AT 1 C 7 - 0 0 0 
IX AT 2 C 11 - 0 0 0 
IX AT 3 C 17 - 0 0 0 
IX Armazém C 189 - 0 0 0 
IX AT 4 C 5 - 0 0 0 
IX AT 5 C 8 - 0 0 0 
Poente 
IX Arrecadação C 43 - 0 0 0 
IX AT/ AVAC C 81 - 0 0 0 
IX 
Depósito de água 
(escritórios) 
A 23 - 0 0 0 
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II Estacionamento C 7234 - 0 0 0 
Norte 
IX Apoio de limpeza 1 A 4 - 0 0 0 
IX Apoio de limpeza 2 A 3 - 0 0 0 
IX Arrumos 1 A 31 - 0 0 0 
IX Lixos 1 C 35 - 0 0 0 
IX AT 1 C 13 - 0 0 0 
IX Bar 1 B 19 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 1 C+ 13 - 2 2 2 
IX Primeiros socorros 1 A 14 0.2 3 3 3 
IX Lixos 2 C 33 - 0 0 0 
IX Área técnica/ Bastidor C 14 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 2 C+ 34 - 2 2 2 
IX Bar 2 B 29 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 3 C+ 34 - 2 2 2 
IX Arrumos 2 A 7 - 0 0 0 
IX Primeiros socorros 2 A 14 0.2 3 3 3 
IX Lixos 3 C 35 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 4 C+ 13 - 2 2 2 
IX Bar 3 B 19 - 4 4 4 
IX AT 2 C 13 - 0 0 0 
IX Arrumos 3 A 31 - 0 0 0 
IX Ventiladores C 235 - 0 0 0 
IX Galeria Inferior Norte B 1454 0.1 145 145 0 
IX Galeria Inferior Visitantes B 948 0.1 95 95 0 
IX 
Bancadas Norte afetas à GI 
Norte 
B - - 7263 7263 0 
Sul 
IX Arrumos 1 A 31 - 0 0 0 
IX Lixos 1 C 35 - 0 0 0 
IX AT 1 C 13 - 0 0 0 
IX Bar 1 B 19 - 4 0 4 
IX Apoio de bar 1 C+ 13 - 2 0 2 
IX Arrecadação 1 A 33 - 0 0 0 
IX Lixos 2 C 33 - 0 0 0 
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IX Área técnica/ Bastidor C 14 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 2 C+ 33 - 2 0 2 
IX Bar 2 B 24 - 4 0 4 
IX Apoio de bar 3 C+ 33 - 2 0 2 
IX Primeiros socorros A 14 0.2 3 0 3 
IX Lixos 3 C 35 - 0 0 0 
IX Bar 3 B 19 - 4 0 4 
IX Apoio de bar 4 C+ 13 - 2 0 2 
IX AT 2 C 13 - 0 0 0 
IX Arrumos 2 A 31 - 0 0 0 
IX AT AVAC/ Bingo - 70 - 0 0 0 
IX AT AVAC/ HC 1 - 72 - 0 0 0 
IX AT AVAC/ HC 2 - 81 - 0 0 0 
IX AT 3 A 21 - 0 0 0 
IX Galeria Inferior Sul B 2399 0.1 240 0 0 
IX 
Bancadas Sul afetas à GI 
Sul 
B - - 7246 0 0 
Nascente 
IX Apoio limpeza 1 A 3 - 0 0 0 
IX Apoio limpeza 2 A 3 - 0 0 0 
IX Lixos 1 C 19 - 0 0 0 
IX Quadro elétrico C 3 - 0 0 0 
IX AT 1 C 10 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 1 C+ 19 - 2 2 2 
IX Bar 1 B 21 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 2 C+ 19 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 3 C+ 19 - 2 2 2 
IX Bar 2 B 21 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 4 C+ 19 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 5 C+ 19 - 2 2 2 
IX Bar 3 B 21 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 6 C+ 19 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 7 C+ 19 - 2 2 2 
IX Bar 4 B 21 - 4 4 4 
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IX Apoio de bar 8 C+ 19 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 9 C+ 19 - 2 2 2 
IX Bar 5 B 21 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 10 C+ 19 - 2 2 2 
IX Lixos 2 C 19 - 0 0 0 
IX Apoio limpeza 3 A 3 - 0 0 0 
IX Arrecadação 1 A 35 - 0 0 0 
IX Arrecadação 2 A 11 - 0 0 0 
IX Arrecadação 3 A 25 - 0 0 0 
IX Primeiros socorros A 12 0.2 3 3 3 
X Museu FCP - 301 - - - - 
IX Arrumos 1 C 48 - 0 0 0 
IX AT 2 C 19 - 0 0 0 
IX AT ventilação e AVAC C 118 - 0 0 0 
IX Apoio limpeza 4 A 3 - 0 0 0 
IX Galeria Inferior Nascente B 2627 0.1 263 263 0 
IX 
Bancadas Nascente afetas à 
GI Nascente 
B - - 9980 7669 0 
Poente 
IX Apoio de limpeza 1 A 3 - 0 0 0 
IX Apoio de limpeza 2 A 4 - 0 0 0 
IX Apoio de limpeza 3 A 3 - 0 0 0 
IX Lixos 1 C 19 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 1 C+ 19 - 2 2 2 
IX Bar 1 B 21 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 2 C+ 19 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 3 C+ 19 - 2 2 2 
IX Bar 2 B 21 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 4 C+ 18 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 5 C+ 19 - 2 2 2 
IX Bar 3 B 21 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 6 C+ 19 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 7 C+ 19 - 2 2 2 
IX Bar 4 B 21 - 4 4 4 
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IX Apoio de bar 8 C+ 19 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 9 C+ 19 - 2 2 2 
IX Bar 5 B 21 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 10 C+ 19 - 2 2 2 
IX Lixos 2 C 19 - 0 0 0 
IX Quadro elétrico C 3 - 0 0 0 
IX Arrecadação 1 C 41 - 0 0 0 
IX Primeiros socorros A 17 0.2 4 4 4 
IX Galeria Inferior Poente B 2623 0.1 262 262 0 
IX 
Bancadas Poente afetas à 
GI Poente 
B - - 9580 7681 0 
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IX Guarda objetos 1 A 98 - 3 3 3 
IX Guarda objetos 2 A 98 - 3 3 3 
IX Arrumos A 11 - 0 0 0 
Sul 
IX Guarda objetos 1 A 98 - 3 3 3 
IX Guarda objetos 2 A 98 - 3 3 3 
Nascente 
IX AT 1 C 9 - 0 0 0 
IX Apoio de catering 1 A 20 - 3 3 3 
IX AT 2 C 23 - 0 0 0 
VIII Loja Azul - 419 - - - - 
IX Bengaleiro 1 A 13 - 1 1 1 
IX Bar 1 B 17 - 3 3 3 
IX AT AVAC A 17 - 0 0 0 
IX Bar 2 B 43 - 2 2 2 
IX Átrio A 142 - 2 2 2 
IX Bar 3 B 17 - 3 3 3 
IX Primeiros socorros A 15 0.2 4 4 4 
X Museu FCP - 387 - - - - 
IX Bengaleiro 2 A 13 - 1 1 1 
IX AT 3 C 23 - 0 0 0 
IX Apoio de catering 2 A 20 - 3 3 3 
IX AT 4 C 9 - 0 0 0 
VI 
Foyer tribuna nascente e 
camarotes associados 
B 716 0.1 1 72 72 716 
IX Tribuna nascente B - - 1036 1036 0 
IX Camarotes associados B - - 174 174 0 
Poente 
IX AT 1 C 9 - 0 0 0 
IX Apoio de limpeza 1 A 7 - 0 0 0 
IX AT 2 C 15 - 0 0 0 
IX Arrecadação 1 A 31 - 0 0 0 
IX Bar novo B 21 - 3 3 3 
IX Apoio de catering A 14 - 3 3 3 
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IX Bengaleiro A 11 - 1 1 1 
VI 
Foyer tribuna lugares de 
empresa 
B 780 0.1 1 78 78 780 
IX Átrio A 195 - 3 3 3 
IX Bar 2 B 21 - 3 3 3 
IX Apoio de catering 2 A 30 - 3 3 3 
IX Bengaleiro 2 A 11 - 1 1 1 
IX Primeiros socorros A 13 0.2 3 3 3 
IX AT 3 C 16 - 0 0 0 
IX Apoio de limpeza 2 A 7 - 0 0 0 
IX AT 4 C 9 - 0 0 0 
III BES - 132 - - - - 
III Loja do Associado - 177 - - - - 
VII Café Temático - 311 - - - - 
IX Tribuna lugares de empresa B - - 1154 1154 0 
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IX Bar Coca-cola A 150 - 30 30 30 
Sul 
IX GVS F 114 - 20 20 20 
Nascente 1 
IX Camarote 4* 1 B* 37 - 16 16 0 
IX Camarote 4* 2 B* 33 - 16 16 0 
IX Camarote 4* 3 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 4 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 5 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 6 B* 22 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 7 B* 22 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 8 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 9 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 10 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 11 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 12 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 13 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 14 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 15 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 16 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 17 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 18 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 19 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 20 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 21 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 22 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 23 B* 23 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 24 B* 22 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 25 B* 22 - 12 12 0 
IX Camarote 4* 26 B* 23 - 12 0 0 
IX Camarote 4* 27 B* 23 - 12 0 0 
IX Camarote 4* 28 B* 23 - 12 0 0 
IX Camarote 4* 29 B* 37 - 16 0 0 
IX Camarote 4* 30 B* 37 - 16 0 0 
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IX Arrumos 1 A 3 - 0 0 0 
IX Copa Norte A 31 - 2 2 2 
IX Bar Norte B 22 - 4 4 4 
IX Bar 1 B 37 - 4 4 4 
IX Copa C+ 51 - 2 2 2 
IX Primeiros socorros A 19 0.2 4 4 4 
IX Arrumos 2 A 8 - 0 0 0 
IX Arrumos 3 A 8 - 0 0 0 
IX Gabinete A 10 0.1 2 2 2 
IX Cozinha C+ 51 - 5 5 5 
IX Restaurante B 497 0.1 50 50 100 
IX Bar 2 B 20 - 3 3 3 
IX Copa Sul A 9 - 2 2 2 
IX Arrumos 4 A 3 - 0 0 0 
VI Foyer camarotes 4* e 3* B 577 0.1 1 58 58 577 
Nascente 2 (elevado) 
IX Camarote 3* 1 B** 36 - 16 16 0 
IX Camarote 3* 2 B** 37 - 16 16 0 
IX Camarote 3* 3 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 4 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 5 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 6 B** 24 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 7 B** 24 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 8 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 9 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 10 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 11 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 12 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 13 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 14 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 15 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 16 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 17 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 18 B** 25 - 12 12 0 
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Nascente 2 (elevado) 
IX Camarote 3* 19 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 20 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 21 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 22 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 23 B** 25 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 24 B** 24 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 25 B** 24 - 12 12 0 
IX Camarote 3* 26 B** 25 - 12 0 0 
IX Camarote 3* 27 B** 25 - 12 0 0 
IX Camarote 3* 28 B** 25 - 12 0 0 
IX Camarote 3* 29 B** 37 - 16 0 0 
IX Camarote 3* 30 B** 39 - 16 0 0 
IX AT 1 A 9 - 0 0 0 
IX AT 2 A 11 - 0 0 0 
Poente 
IX Camarote 5* 1 B*** 29 - 24 24 0 
IX Camarote 5* 2 B*** 38 - 24 24 0 
IX Camarote 5* 3 B*** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 5* 4 B*** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 5* 5 B*** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 5* 6 B*** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 5* 7 B*** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 6* 1 B*** 33 - 15 15 0 
IX Camarote 6* 2 B*** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 6* 3 B*** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 6* 4 B*** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 6* 5 B*** 44 - 15 15 0 
IX Camarote 6* 6 B**** 44 - 15 15 0 
IX Camarote 6* 7 B**** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 6* 8 B**** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 6* 9 B**** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 6* 10 B**** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 5* 8 B**** 31 - 15 15 0 
IX Camarote 5* 9 B**** 31 - 15 15 0 
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IX Camarote 5* 10 B**** 31 - 15 0 0 
IX Camarote 5* 11 B**** 31 - 15 0 0 
IX Camarote 5* 12 B**** 31 - 15 0 0 
IX Camarote 5* 13 B**** 38 - 24 0 0 
IX Camarote 5* 14 B**** 29 - 24 0 0 
IX AT 1 C 11 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 1 A 13 - 2 2 2 
IX Bar 1 B 21 - 3 3 3 
IX Copa 1 C+ 102 - 5 5 5 
VI Foyer 1 camarotes 5* e 6* B 576 0.1 1 58 58 576 
IX Arrumo 1 A 7 - 0 0 0 
IX Camarote presidencial B 115 - 126 126 0 
VI 
Foyer do camarote 
presidencial 
B 264 0.1 1 27 27 264 
IX Bar norte B 10 - 2 2 2 
IX Bar sul B 10 - 2 2 2 
IX Bengaleiro 1 A 4 - 1 1 1 
IX Arrumo 2 A 4 - 0 0 0 
IX Primeiros socorros A 9 0.2 2 2 2 
IX Copa 2 C+ 31 - 3 3 3 
IX Sala de Jantar A 123 - 22 22 22 
IX Arrumos 3 A 5 - 0 0 0 
VI Foyer 2 camarotes 5* e 6* B 576 1 58 58 576 
IX Bar 2 B 20 - 3 3 3 
IX Apoio de bar 2 A 13 - 2 2 2 
IX AT 2 C 11 - 0 0 0 
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IX Apoio limpeza 1 (AT5) C 25 - 0 0 0 
IX Arrumos 2 A 13 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 1 C+ 17 - 2 2 2 
IX Bar 1 B 46 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 2 C+ 17 - 2 2 2 
IX Lixos 1 C 21 - 0 0 0 
IX AT 1 C 10 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 3 C+ 17 - 2 2 2 
IX Bar 2 B 46 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 4 C+ 17 - 2 2 2 
IX Primeiros socorros A 17 0.2 4 4 4 
IX AT 2 C 29 - 0 0 0 
IX Arrumos 1 A 21 - 0 0 0 
IX AT 3 C 29 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 5 C+ 17 - 2 2 2 
IX Bar 3 B 46 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 6 C+ 17 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 7 C+ 17 - 2 2 2 
IX Bar 4 B 46 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 8 C+ 17 - 2 2 2 
IX Lixos 2 C 21 - 0 0 0 
IX AT 4 C 10 - 0 0 0 
IX Arrumos 3 A 13 - 0 0 0 
IX Apoio limpeza 2 A 25 - 0 0 0 
IX Galeria Superior Nascente B 2020 0.1 202 202 0 
IX 
Bancadas afetas à GS 
Nascente 
B - - 6750 5530 0 
Poente 
IX Apoio de limpeza 1 (AT3) C 25 - 0 0 0 
IX Arrumos 3 A 13 - 0 0 0 
IX Lixos 1 C 21 - 0 0 0 
IX AT 1 C 10 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 1 C+ 17 - 2 2 2 
IX Bar 1 B 46 - 4 4 4 
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IX Apoio de bar 2 C+ 17 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 3 C+ 17 - 2 2 2 
IX Bar 2 B 46 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 4 C+ 17 - 2 2 2 
IX Primeiros socorros A 22 0.2 5 5 5 
IX Arrumos 1 A 15 - 0 0 0 
IX Arrumos/ Limpeza 1 A 9 - 0 0 0 
IX Arrumos 2 A 20 - 0 0 0 
IX Apoio de bar 5 C+ 17 - 2 2 2 
IX Bar 3 B 46 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 6 C+ 17 - 2 2 2 
IX Apoio de bar 7 C+ 17 - 2 2 2 
IX Bar 4 B 46 - 4 4 4 
IX Apoio de bar 8 C+ 17 - 2 2 2 
IX Lixos 2 C 21 - 0 0 0 
IX AT 2 C 10 - 0 0 0 
IX Arrumos 4 A 13 - 0 0 0 
IX Bancadas de trabalho media B - - 252 252 252 
IX Galeria Superior Poente B 2025 0.1 203 203 0 
IX 
Bancadas afetas à GS 
Poente 
B - - 6407 5190 0 
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IX Arrumos 1 B* 32 - 0 0 0 
IX Arrumos 2 B* 6 - 0 0 0 
IX Gabinete 1 B* 16 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 2 B* 13 0.1 2 2 2 
IX Sala de reuniões 1 B* 11 0.5 6 6 6 
IX Receção 1 B* 9 - 1 1 1 
IX Arrumos 3 C 128 - 0 0 0 
IX AT 1 C 12 - 0 0 0 
IX Receção 2 B* 15 - 1 1 1 
IX Copa/ Bengaleiro 1 B* 14 - 0 0 0 
IX Sala de reuniões 2 B* 12 0.5 7 7 7 
IX Gabinete 3 B* 14 0.1 2 2 2 
IX Open-space 1 B* 50 0.2 10 10 10 
IX Sala de reuniões 3 B* 15 0.5 8 8 8 
IX Gabinete 4 B* 23 0.1 3 3 3 
IX Sala de reuniões 4 B* 20 0.5 10 10 10 
IX Receção 3 B* 8 - 1 1 1 
IX Arrumos 4 B* 10 - 0 0 0 
IX Gabinete 5 B* 18 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 6 B* 11 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 7 B* 12 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 8 B* 14 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 9 B* 13 0.1 2 2 2 
IX Open-space 2 B* 89 0.2 18 18 18 
IX Copa/ Bengaleiro 2 B* 10 - 0 0 0 
IX AT 2 C 19 - 0 0 0 
IX Arrumos 5 B* 23 - 0 0 0 
IX Arrumos 6 B* 6 - 0 0 0 
IX AT 3 C 18 - 0 0 0 
IX Arrumos 9 B* 20 - 0 0 0 
IX Receção 4 B* 9 - 1 1 1 
IX Copa/ Bengaleiro 3 B* 9 - 0 0 0 
IX Sala de espera B* 17 - 6 6 6 
IX Arrumos 7 B* 7 - 0 0 0 
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IX Gabinete 10 B* 17 0.1 2 2 2 
IX Sala de reuniões 5 B* 15 0.5 8 8 8 
IX Gabinete 11 B* 16 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 12 B* 12 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 13 B* 14 0.1 2 2 2 
IX Arrumos 8 B* 10 - 0 0 0 
IX Gabinete 14 B* 15 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 15 B* 21 0.1 3 3 3 
IX Gabinete 16 B* 18 0.1 2 2 2 
IX Sala de reuniões 6 B* 21 0.5 11 11 11 
IX Arrumos 10 B* 20 - 0 0 0 
IX Arrumos 11 B* 26 - 0 0 0 
IX Open-space 3 B* 71 0.2 15 15 15 
IX Gabinete 17 B* 18 0.1 2 2 2 
IX Copa 1 B* 10 - 0 0 0 
IX Sala de reuniões 7 B* 16 0.5 8 8 8 
IX 
Sala de reuniões com 
colaboradores 
B* 10 0.5 5 5 5 
IX Apoio limpeza 1 B* 4 - 0 0 0 
IX Gabinete 18 B* 27 0.1 3 3 3 
IX Gabinete 19 B* 18 0.1 2 2 2 
IX Arrumos 12 B* 6 - 0 0 0 
IX Arrumos 13 B* 20 - 0 0 0 
Poente 
IX Gabinete 1 B** 11 0.1 2 2 2 
IX Open-space 1 B** 62 0.2 13 13 13 
IX Arrumos 1 B** 9 - 0 0 0 
IX Sala de reuniões 1 B** 13 0.5 7 7 7 
IX Apoio limpeza 1 B** 5 - 0 0 0 
IX Sala de reuniões 2 B** 15 0.5 8 8 8 
IX Sala de reuniões 3 B** 20 0.5 10 10 10 
IX Gabinete 2 B** 17 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 3 B** 23 0.1 3 3 3 
IX Gabinete 4 B** 28 0.1 3 3 3 
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IX Open-space 2 B** 129 0.2 26 26 26 
IX Gabinete 5 B** 21 0.1 3 3 3 
IX Gabinete 6 B** 13 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 7 B** 14 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 8 B** 15 0.1 2 2 2 
IX Sala de reuniões 4 B** 27 0.5 14 14 14 
IX AT 1 B** 7 - 0 0 0 
IX Arrumos 2 B** 24 - 0 0 0 
IX AT 2 C 14 - 0 0 0 
IX Gabinete 9 B** 28 0.1 3 3 3 
IX Sala de reuniões 5 B** 26 0.5 14 14 14 
IX Gabinete 10 B** 21 0.1 3 3 3 
IX Gabinete 11 B** 22 0.1 3 3 3 
IX AT 3 C 14 - 0 0 0 
IX Sala de reuniões 6 B** 26 0.5 13 13 13 
IX Gabinete 12 B** 12 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 13 B** 13 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 14 B** 13 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 15 B** 13 0.1 2 2 2 
IX Gabinete 16 B** 13 0.1 2 2 2 
IX Open-space 3 B** 147 0.2 30 30 30 
IX Sala de apoio 1 B** 25 - 0 0 0 
IX AT 4 C 11 - 0 0 0 
IX Arrumos 3 B** 7 - 0 0 0 
IX Arrumos 4 B** 26 - 0 0 0 
IX Arrumos 5 B** 20 - 0 0 0 
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IX Área Técnica C+ 1155 - 0 0 0 
Poente 
IX Área Técnica C+ 1188 - 0 0 0 
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IX Arrumos 1 A 12 - 0 0 0 
IX Plataforma TV 1 A 16 - 3 3 3 
IX AT luz e som 1 C 47 - 0 0 0 
IX Estúdio TV 2 A 65 0.2 13 13 13 
IX Plataforma TV 2 A 48 - 6 6 6 
IX AT C 86 - 0 0 0 
IX Estúdio TV 1 A 67 0.2 14 14 14 
IX AT luz e som 2 C 47 - 0 0 0 
IX Plataforma TV 3 A 16 - 3 3 3 
IX Arrumos 2 A 12 - 0 0 0 
Poente 
IX Arrumos 1 A 12 - 0 0 0 
IX Plataforma TV 1 A 16 - 3 3 3 
IX AT luz e som 1 C 47 - 0 0 0 
IX Estúdio TV 1 A 67 0.2 14 14 14 
IX Plataforma TV 2 A 48 - 6 6 6 
IX AT C 105 - 0 0 0 
IX Estúdio TV 2 A 67 0.2 14 14 14 
IX AT luz e som 2 C 47 - 0 0 0 
IX Plataforma TV 3 A 16 - 3 3 3 
IX Arrumos 2 A 12 - 0 0 0 
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ANEXOB 
Tendo em vista o estudo do Estádio do Dragão do ponto de vista do aspeto regulamentar de SCIE, 
apresentam-se neste anexo as plantas referentes a cada piso e sua legenda, bem como as plantas das 
bancadas e respetiva lotação. 
Cada planta fornece a informação piso a piso da arquitetura do edifício, da área, da indicação 
funcional, do local de risco e do efetivo de cada compartimento, da compartimentação dos locais e dos 
equipamentos de segurança existentes. Salientar que o efetivo referenciado para cada compartimento 
se refere à ocupação relativa aos jogos de futebol.



















